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usadas nos países da CPLP.
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Entendemos que o Manual sairia enri-
quecido se lhe juntássemos referências 
bibliográfi cas e informação institucional 
relativa aos vários países de língua ofi cial 
portuguesa. A investigação foi desenvol-
vida pelos colaboradores já identifi cados, 
oriundos desses países, à exceção do caso 
de Portugal, cuja investigação fi cou a car-
go da equipa técnica do Manual. Foram 
detetadas difi culdades, em alguns países, 
na recolha de entradas bibliográfi cas, para 
determinados tópicos, pelo que, em con-
junto, tentámos obviar essas difi culdades. 
As referências e a informação adicional 
aqui compiladas, por constrições de espa-
ço e tempo, são apenas uma seleção longe 
de ser exaustiva, pelo que, desde já, nos 
penitenciamos por alguma omissão invo-
luntária que, no entanto, poderá ser inseri-
da no Manual em versão eletrónica, a todo 
o tempo. O critério temporal de pesquisa 
situou-se entre o ano de 2000 e a data 
presente, exceto para aquelas obras que, 
sendo anteriores ao ano 2000, são con-
sideradas fundacionais, estruturantes e, 
como tal, também fi guram nesta seleção. 
Esta parte do Manual está estruturada exa-
tamente segundo a mesma sistematização 
temática dos capítulos ao longo do Manu-
al. Dentro de cada capítulo, elencámos as 
entradas bibliográfi cas e informação adi-
cional por país, listado em ordem alfabéti-
ca, para uma utilização mais fácil. Procu-
rámos, sobretudo, bibliografi a oriunda de 
autores de cada um dos países de língua 
portuguesa, que tenham escrito sobre:
• o seu país
• sobre qualquer outro país de língua ofi -

cial portuguesa, no âmbito dos tópicos 
do Manual 

• sobre qualquer um dos tópicos do Ma-
nual, em geral, ainda que não seja sobre o 
seu país em particular ou sobre qualquer 
outro país de língua ofi cial portuguesa.

Aceitámos, ainda, a possibilidade de re-
ferenciar textos de autores de outras na-
cionalidades que não a dos países de lín-
gua ofi cial portuguesa, mas, que tenham 
escrito, em português, sobre qualquer um 
dos países em questão e simultaneamente 
sobre os tópicos do Manual. Também acei-
támos relatórios, por exemplo, das Nações 
Unidas, se escritos em português e se rela-
tivos aos países e aos tópicos em análise. 
A bibliografi a recolhida provém de áreas 
científi cas tão diversas como o Direito, as 
Relações Internacionais, a Sociologia, as 
Ciências da Educação, a Antropologia, a 
Psicologia, o Jornalismo e a Economia. 
Por vezes, tivemos difi culdade em inte-
grar algumas referências em determinado 
capítulo porque, em rigor, versam sobre 
assuntos também relacionados com outros 
capítulos, tendo optado pela inserção no 
capítulo mais abrangente ou mais próximo 
do texto da referência bibliográfi ca. As re-
ferências bibliográfi cas estão inseridas no 
país sobre o qual se debruçam e que não 
coincide necessariamente com a naciona-
lidade do/s autor/es que as escreveram. 
Para esta pesquisa, foram consultadas bi-
bliotecas públicas, privadas e online, bem 
como um acervo de instituições públicas 
(ministérios, comissões nacionais de direi-
tos humanos) e privadas (centros cultu-
rais, ONG, etc.), etc. 
No caso de Angola, recorreu-se aos arqui-
vos de várias bibliotecas públicas e pri-
vadas, à internet, bem como à Secretaria 
de Estado para os Direitos Humanos e ao 
Centro Cultural Mosaiko. No caso do Bra-
sil, foram realizadas pesquisas presenciais 
em várias bibliotecas do país – (Rio Grande 
do Sul (UNISINOS), Paraná (Universidade 
Federal do Paraná, Curitiba), São Paulo 
(USP), Brasília-DF (Biblioteca do Tribunal 
de Contas da União e Biblioteca do Supre-
mo Tribunal Federal), Maranhão (Bibliote-
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ca da Universidade Federal do Maranhão), 
Mato Grosso do Sul (Universidade Federal 
do Mato Grosso do Sul e Centro de Pes-
quisas e Estudos Jurídicos do Mato Gros-
so do Sul) –, sendo que a pesquisa contou 
com um colaborador em Brasília (Distrito 
Federal) e outro no estado do Maranhão. 
No que respeita a Cabo Verde, foram fei-
tas pesquisas, algumas presenciais, nas 
bibliotecas, livrarias, instituições da Cida-
de da Praia, nomeadamente, na Biblioteca 
Nacional e Biblioteca da Procuradoria Geral 
da República e instituições como a Comis-
são Nacional para os Direitos Humanos e 
Cidadania, o Instituto Cabo-verdiano da 
Criança e do Adolescente – ICCA, em sites 
das instituições, nomeadamente da Biblio-
teca Nacional, Instituto Cabo-verdiano da 
Igualdade e Equidade de Género – ICIEG, 
Centro de Investigação para Género e Famí-
lia – CIGEF, Universidade de Cabo Verde – 
UNICV, Comissão Nacional para os Direitos 
Humanos e Cidadania – CNDHC, Associa-
ção Cabo-verdiana de Mulheres Juristas, bi-
blioteca particular, sites da internet: http://
www.portaldoconhecimento.gov.cv, obras 
citadas, para além de contactos diretos com 
alguns representantes de instituições. Re-
lativamente à Guiné-Bissau recorreu-se a 
uma pesquisa presencial e através da utili-
zação de motores de busca disponíveis na 
internet. Na pesquisa presencial, procedeu-
se à visita de dois acervos bibliográfi cos na 
cidade de Bissau: Instituto Nacional de In-
vestigação e Pesquisa [INEP] e o Centro de 
Documentação das Nações Unidas na Gui-
né-Bissau. A pesquisa na internet utilizou 
como motores de busca o google, o ‘sistema 
integrado de bibliotecas da universidade 
de Lisboa’, a Biblioteca Nacional de Portu-
gal, o Instituto Nacional de Investigação e 
Pesquisa (http://www.inep-bissau.org/) e 
Memórias de África e do Oriente (http://
memoria-africa.ua.pt/Home.aspx). No caso 

de Moçambique, a recolha foi feita na Bi-
blioteca da Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Coimbra, Biblioteca do Instituto 
Superior de Ciências Sociais e Políticas da 
Universidade Técnica de Lisboa e nos se-
guintes sítios da internet: www.scholar.
google.pt, www.b-on.pt, WLSA – Mulher e 
Lei na África Austral Moçambique (www.
wlsa.org.mz), IESE-Instituto de Estudos So-
ciais e Económicos de Moçambique (www.
iese.ac.mz), MASC – Mecanismo de Apoio à 
Sociedade Civil, Moçambique (www.masc.
org.mz), Programa Geração Biz (www.ge-
racaobiz.org.mz), CAICC - Centro de Apoio 
à Informação e Comunicação Comunitária 
(www.caicc.org.mz), AMODE – Associa-
ção Moçambicana para o Desenvolvimen-
to da Democracia (www.amode.org.mz), 
Repositório Saber – Universidade Eduardo 
Mondlane (www.saber.ac.mz), Repositório 
do ISCTE-IUL, www.repositorio-iul.iscte.pt, 
Ministério da Educação e Cultura de Mo-
çambique (www.mec.gov.mz), repositório 
da Universidade de Coimbra (http://www.
uc.pt/fduc/biblioteca/pesquisa_catalogo). 
Relativamente a Portugal, a pesquisa foi 
feita presencialmente nas Bibliotecas da 
Universidade de Coimbra, nomeadamente, 
nas da Faculdade de Direito e de Economia 
e na Biblioteca Norte|Sul do Centro de Es-
tudos Sociais da Faculdade de Economia da 
Universidade de Coimbra. Aí, também, se 
procedeu a pesquisa nas respetivas bases 
de dados online acessíveis a partir dessas 
Bibliotecas. No caso de São Tomé e Prínci-
pe, para além da pesquisa presencial e on-
line dos acervos bibliográfi cos desse país, 
procedeu-se também a pesquisa presencial 
e online através das Bibliotecas da Univer-
sidade de Coimbra. No que diz respeito a 
Timor-Leste, a investigação foi feita na Bi-
blioteca Geral da Universidade de Coimbra, 
na Biblioteca Norte|Sul do Centro de Estu-
dos Sociais da Faculdade de Economia da 
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Universidade de Coimbra, na Biblioteca da 
Faculdade de Economia da Universidade de 
Coimbra e no Centro de Documentação 25 
de Abril em Coimbra, tendo-se recorrido 
também às bases de dados online acessí-
veis através dessas Bibliotecas. Também 
nos socorremos do repositório da Univer-
sidade do Minho. Foi, ainda, feita investi-
gação presencial na Provedoria dos Direitos 
Humanos e de Justiça de Timor-Leste.
As opiniões expressas pelos autores referen-
ciados na elencagem que se segue são de sua 
exclusiva responsabilidade e não refl etem, 
necessariamente, as opiniões dos investiga-
dores que as indicaram, nem as do IGC. 
Por último, entendemos ser também útil 

para o utilizador deste Manual poder ter 
informação sobre algumas das instituições 
governamentais e não governamentais que 
se dedicam a matérias relacionadas com 
os direitos humanos e elaborámos uma 
lista de contactos que, uma vez mais, não 
é exaustiva, por manifestas constrições de 
tempo e de espaço e das próprias difi cul-
dades de recolha de informação inerentes 
a uma pesquisa deste tipo e que nos im-
possibilitam de conhecer toda a realidade. 
De qualquer modo, esta secção do livro é 
um trabalho sempre em construção e que 
pode ir sendo atualizado na versão eletró-
nica do livro, à medida que nos vai che-
gando mais informação. 

I. INTRODUÇÃO AO SISTEMA DE DI-
REITOS HUMANOS

ANGOLA
Bengui, António, Pedro Lungieky, Expe-
riência Constitucional Angolana e a Justifi -
cação dos Direitos Fundamentais. Mayam-
ba Editora.
Bessa, João. 2006. Mecanismos Legais de 
Defesa dos Direitos Humanos em Angola. 
Publicado pelo Centro Nacional de Acon-
selhamento. Luanda 2006.
Camati, Manuel, A Constituição Cultural 
os Direitos Fundamentais da Última Gera-
ção, in Revista Angola de Direito, ano 2, 
n.º 4, p. 27 e segs. Editora Casa das Ideias.
Chacachama, Miguel et al., Direitos Hu-
manos, guia de apoio a cursos de formação 
1999. Centro Cultural Mosaiko.
Cruz, Rui, Direitos Fundamentais e Garan-
tias dos Contribuintes Face À Lei Constitu-
cional Angolana, in: Revista da Faculdade 
de Direito da Universidade Agostinho Neto 
n.º 1, p. 43 e segs.
Gouveia, Bacelar Jorge, A importân-
cia dos direitos fundamentais no Estado 

Constitucional Contemporâneo, in: Revista 
da Faculdade de Direito da Universidade 
Agostinho Neto, n.º 2, p. 7 e segs.
Hilário, Carlos Esteves e Michaela Web-
ba, A Constituição da República de Ango-
la: Direitos Fundamentais, a sua promoção 
e protecção: avanços e retrocessos. Open 
Society.
Lasarte, Martin et al., Direitos Humanos, 
Promoção de uma Cultura dos Direitos Hu-
manos para uma Cidadania Activa e Par-
ticipativa em Angola. Do Direito e Esquer-
do!. Editora Dom Bosco – Angola.
Machado, Jónatas e Paulo Nogueira Cos-
ta. 2013. Direito Constitucional Angolano. 
Coimbra Editora.
Medina, Maria do Carmo, Direitos Huma-
nos e Direito da Família, in: Revista da Fa-
culdade de Direito da Universidade Agosti-
nho Neto, n.º 4, p.117 e segs. 
Moco, Marcolino. 2008. Direitos Huma-
nos e os seus Mecanismos de Protecção. 
As Particularidades do Sistema Africano, 
Almedina 2010. Idem, Estudos Jurídicos, 
volumes I e II (sobre jurisprudência, me-
todologia jurídica, constitucionalismo e 
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direitos humanos e dos povos – com base 
nos relatórios da fase lectiva do Mestra-
do), Chá de Caxinde (Luanda) e Prefácio 
Editora (Lisboa).
Neto, Pedro André dos Santos, Governa-
ção e Direitos Humanos em Angola: a pers-
petiva das ONG. Disponível em: http://
handle.net/10773/8852).
Quinta, Celestino. 2008., Pela Promoção e 
Defesa dos Direitos Humanos, in: Revista 
Mosaiko inform, n.º 1, Dezembro de 2008, 
págs. 10 e 11.
Wacussanga, Jacinto Pio. 2010., O estado 
dos Direitos Humanos na SADC, in: Revis-
ta Mosaiko inform, n.º 9, Dezembro de 
2010, págs. 3 a 6.

BRASIL
Alves, José Augusto Lindgren. 2005., A 
Declaração dos Direitos Humanos na Pós-
Modernidade, São Paulo: Perspectiva.
Alves, José Augusto Lindgren, A ONU e a 
Proteção aos Direitos Humanos, disponível 
em: http://www.dhnet.org.br/direitos/
militantes/lindgrenalves/lindgren_alves_
onu_protecao_dh.pdf.
Amaral Júnior et al. (eds.), 2009., O STF 
e o Direito Internacional dos Direitos Hu-
manos, Editora Quartier Latin.
Andrade, Bruno Amaral. 2008., Direitos 
Culturais e Dignidade Humana em contex-
tos pós-coloniais, trabalho de investigação 
desenvolvido no âmbito do IGC, 2008. Dis-
ponível em: http://www.fd.uc.pt/igc/pdf/
papers/Ensaio_Bruno_Andrade_PG2008.
pdf
Bogdandy, Armin Von et al. (eds). 2010., 
Direitos Humanos, Democracia e Integra-
ção Jurídica na América do Sul, in: Direi-
tos Humanos, Coletânea América do Sul, 
Rio de Janeiro: Lumen Juris.
Cardoso, Evorah Lusci Costa. 2012., Lití-
gio Estratégico e Sistema Interamericano de 
Direitos Humanos, Editora Fórum.

Carlini, Angélica e José Renato Nalini 
(eds.). 2010. Direitos Humanos e Forma-
ção Jurídica, Editora Forense.
Comparato, Fábio Konder. 2013., A Afi r-
mação Histórica Dos Direitos Humanos, 
Editora Saraiva, 8ª Ed.
Ferreira Filho, Manoel Gonçalves. 2012., 
Direitos Humanos Fundamentais, Editora 
Saraiva, 14ª Ed..
Fileti, Narbal Antônio Mendonça. 2009., 
A Fundamentalidade dos Direitos Sociais e 
o Princípio da Proibição de Retrocesso So-
cial, Florianópolis: Conceito Editorial.
Friedrich, Tatyana Scheila. 2006., Siste-
ma interamericano de proteção dos direitos 
humanos: uma análise a partir do caso Da-
mião Ximenes Lopes, in: Revista Brasileira 
de Direito Internacional, Ano II, n°.03, 1º 
Semestre, 2006, pp.18-29.
Gomes, Luís Flávio. 2009., Do Estado de 
Direito Internacional e o valor dos tratados 
de direitos humanos, in: Letras Jurídicas, 
n°. 8, Primavera de 2009, pp. 01-28. Dis-
ponível em: http://www.letrasjuridicas.
cuci.udg.mx/numeros/articulos8/Do%20
estado%20de%20direito%20internacio-
nal_lui%20fl avio.pdf
Gomes, Luiz Flávio e Mazzuoli, Valerio 
de Oliveira. 2010., Comentários à Conven-
ção Americana sobre Direitos Humanos, 
V.4, RT, 3ª Edição.
Gonçalves, Fernanda Bernardo. 2006., A 
efetividade do sistema interamericano de di-
reitos humanos nos países do Mercosul, in: 
Revista Brasileira de Direito Internacional, 
Ano II, n.03, 1º Semestre, 2006, pp.88-107.
Guerra, Sidney, Direitos humanos e glo-
balização. Disponível em: http://www.
conpedi.org.br/manaus/arquivos/Anais/
Sidney%20Guerra.pdf 
Guerra, Sidney. 2008., Direitos Humanos 
na Ordem Jurídica Internacional e Refl exos 
na Ordem Constitucional Brasileira. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris.
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Guerra, Sidney (ed.). 2006., Temas Emer-
gentes de Direitos Humanos, Campos dos 
Goitacases, RJ: Ed. Faculdade de Direito 
de Campos.
Haddad, Sérgio e Mariângela Graciano 
(eds.). 2006., A Educação entre os Direitos 
Humanos, Ação Educativa.
Ikawa, Daniela et al.. 2010., Direitos Hu-
manos na Ordem Contemporânea, Prote-
ção Nacional, Regional e Global, Vol. IV. 
Curitiba: Juruá.
Lafer, Celso. 2001. A Reconstrução dos Direi-
tos Humanos: Um Diálogo com o Pensamento 
de Hannah Arendt. Companhia das Letras.
Leal, César Barros. 2010. Execução Penal 
na América Latina à Luz dos Direitos Hu-
manos: Viagem Pelos Caminhos da Dor. 
Curitiba: Juruá.
Leonardi, Victor. 2007. Violência e Direi-
tos Humanos nas Fronteiras do Brasil. Bra-
sília: Paralelo 15.
Maliska, Marcos Augusto. A cooperação 
internacional para os direitos humanos 
entre o Direito Constitucional e o Direito 
Internacional: Desafi os ao Estado Constitu-
cional Cooperativo. Disponível em: http://
www.conpedi.org.br/manaus/arquivos/
anais/bh/marcos_augusto_maliska.pdf
Maluschke, Günther. 2007. A dignidade 
humana como princípio ético-jurídico, in: 
Nomos, Revista do Curso de Mestrado em 
Direito da UFC, vol. 27, n°.2, jul.-dez., 
2007, pp. 95-117.
Moraes, Alexandre de. 2011. Direitos Hu-
manos Fundamentais - Teoria Geral. Edito-
ra Atlas, 9ª - Ed..
Nogueira, Alberto. 2001. Viagem ao Direi-
tos do Terceiro Milênio: Justiça, Globaliza-
ção, Direitos Humanos e Tributação. Rio de 
Janeiro: Renovar.
Nunes, Rizzatto. 2010. O Princípio Consti-
tucional da Dignidade da Pessoa Humana: 
Doutrina e Jurisprudência. São Paulo: Edi-
tora Saraiva.

Oliveira, Graziela de. 2003. Dignidade e 
Direitos Humanos. Curitiba: Editora UFPR.
Oliveira, Márcio Luís de. 2007. O Sistema 
Interamericano de Proteção dos Direitos 
Humanos: Interface com o Direito Consti-
tucional Contemporâneo. Belo Horizonte: 
Del Rey.
Oliveira, Miguel Augusto Machado de e 
Paulo Hamilton Siqueira Júnior. 2009. 
Direitos Humanos e Cidadania. São Paulo: 
Revista dos Tribunais.
Oliveira, Silvia Menicucci de. 2005. Os 
peritos dos procedimentos especiais do sis-
tema de direitos humanos das Nações Uni-
das: seu status jurídico e outras questões 
pertinentes, in: Revista da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo, vol. 
100, jan.-dez., 2005, pp. 575-614.
Oliveira, Thiago Fernando Silva de. 
2012. A ONU e a Deontologia Kantiana: 
Retrospecto e Novas Perspectivas, trabalho 
de investigação desenvolvido no âmbito 
do IGC, 2012. Disponível em: http://www.
fd.uc.pt/igc/pdf/papers/PaperEspecDi-
rHumThiagoFernand.pdf
Paula, Vera C. Abagge de. 2008. Conver-
gência e complementaridade entre as ver-
tentes de proteção internacional dos direi-
tos humanos, in: Revista da Faculdade de 
Direito da UFPR, n°. 48, 2008, pp. 219-241.
Pazello, Ricardo Prestes. 2006. América 
Latina e a proteção dos direitos humanos: 
A ótica da fi losofi a da libertação, in: Revis-
ta Brasileira de Direito Internacional, Ano 
II, n.03, 1º Semestre, 2006, pp.125-146.
Peduzzi, Maria Cristina Irigoyen. 2009. 
O Princípio da Dignidade da Pessoa Huma-
na na Perspectiva do Direito como Integri-
dade. São Paulo: LTr.
Piovesan, Flávia. 2003. Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos: Desafi os e 
perspectivas, in: Direitos Humanos e De-
mocracia na Era Global, vol. 1, n°.1, 2003, 
pp. 11-37.
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Piovesan, Flávia. 2012. Direitos Humanos e 
Justiça Internacional, Editora Saraiva, 3ª Ed.
Piovesan, Flávia. 2007. Direitos Humanos 
e Justiça Internacional: Um Estudo Com-
parativo dos Sistemas Regionais Europeus, 
Interamericano e Africano. São Paulo: Sa-
raiva.
Piovesan, Flávia. 2009. Direitos Humanos 
e o Direito Constitucional Internacional. 
São Paulo: Saraiva.
Piovesan, Flávia. Direitos Humanos Glo-
bais, Justiça Internacional e o Brasil. Dis-
ponível em: http://www.internationaljus-
ticeproject.org/pdfs/Piovesan-writing-2.
pdf
Piovesan, Flávia. 2002. Direitos Huma-
nos, Globalização Econômica e Integração 
Regional. São Paulo: Max Limonad.
Piovesan, Flávia. 2013. Temas de Direitos 
Humanos. Editora Saraiva, 6ª Ed..
Piovesan, Flávia. 2009. Temas de Direitos 
Humanos. São Paulo: Saraiva.
Proner, Carol. 2007. Sistema internacio-
nal de proteção de direitos humanos: A efe-
tividade dos direitos econômicos, sociais e 
culturais, in: Cadernos da Escola de Direi-
to e Relações Internacionais da UniBrasil, 
n°. 07, jan.-dez., 2007, pp. 15-43.
Proner, Carol. 2002. Os Direitos Humanos 
e Seus Paradoxos: Análise do Sistema Ame-
ricano de Proteção. Editora Safe.
Ramos, André de Carvalho. 2000. Direi-
tos Humanos e o Mercosul», in Paulo Borba 
Casella (coord.), Mercosul: Integração Re-
gional e Globalização. Rio de Janeiro/São 
Paulo: Renovar, 2000, pp. 867-987.
Ramos, André de Carvalho. 2008. Direi-
tos Humanos na Integração Econômica. 
Rio de Janeiro: Renovar.
Ramos, André de Carvalho. 2012. Proces-
so Internacional de Direitos Humanos, Edi-
tora Saraiva. 2ª Ed..
Ramos, André de Carvalho. 2004. Res-
ponsabilidade Internacional por Violação 

de Direitos Humanos. Rio de Janeiro/São 
Paulo: Renovar.
Rech, Daniel (ed.). 2007. Direitos Huma-
nos no Brasil (2): Diagnóstico e Perspecti-
vas. Rio de Janeiro: Ceris: Mauad.
Reis, Jorge Renato dos e Rogério Gesta 
Leal. 2006. Direitos Sociais & Políticas Pú-
blicas: Desafi os Contemporâneos (Tomo 
6). Santa Cruz do Sul: EDUNISC.
Ribeiro, Maria de Fátima. 2004. Direito 
Internacional dos Direitos Humanos. Es-
tudos em Homenagem à Professora Flávia 
Piovesan. Curitiba: Juruá.
Sarlet, Ingo Wolfgang. 2010. Dignidade 
da Pessoa Humana e Direitos Fundamen-
tais na Constituição Federal de 1988. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado.
Sarlet, Ingo Wolfgang (ed.). 2006. Consti-
tuição, Direitos Fundamentais e Direito Pri-
vado. Porto Alegre: Livraria do Advogado.
Scaff, Fernando Facury. 2007. Constitu-
cionalismo, Tributação e Direitos Huma-
nos. Rio de Janeiro: Renovar.
Silveira, Vladmir Oliveira da e Maria 
Mendez Rocasolano. 2010. Direitos Hu-
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Editora Saraiva.
Sorto, Fredys Orlando. 2008. A Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos no 
seu sexagésimo aniversário, in: Verba Ju-
ris, Anuário da Pós-Graduação em Direito 
da Universidade da Paraíba, vol. 7, n°. 7, 
jan.-dez., 2008, pp. 09-34.
Steinmetz, Wilson Antônio. 2001. Coli-
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da Proporcionalidade. Porto Alegre: Livra-
ria do Advogado.
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Proteção Internacional dos Direitos Huma-
nos e o Brasil, Workshop 7 a 8 de outubro 
de 1999. Brasília: STJ.
Superior Tribunal do Trabalho (ed.). 
2004. Fórum Internacional sobre Direitos 



 594  594 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA

Humanos e Direitos Sociais. São Paulo: 
Editora LTr.
Trindade, Antônio Augusto Cançado. 
2000. A Proteção Internacional dos Direi-
tos Humanos e o Brasil. Brasília: Editora 
Universidade de Brasília.
Trindade, Antônio Augusto Cançado. 
2006. Humanização do Direito Internacio-
nal. Belo Horizonte: Del Rey.
Trindade, Antônio Augusto Cançado. 
1999. Tratado de Direito Internacional dos 
Direitos Humanos – Volumes I, II e III. Por-
to Alegre: Sérgio Antônio Fabris.
Trindade, José Damião de Lima. 2011. 
História Social Dos Direitos Humanos, Edi-
tora Peiropolis, 3ª Ed..
Venturi, Gustavo (ed.). 2010. Direitos 
Humanos: Percepções da Opinião Pública. 
Secretaria de Direitos Humanos da Presi-
dência da República.
Vieira, Carolina. 2006. Vinculação dos Par-
ticulares a Direitos Fundamentais, trabalho 
de investigação desenvolvido no âmbito 
do IGC, 2006. Disponível em: http://www.
fd.uc.pt/igc/pdf/papers/CarolinaVieirapa-
perdedireitosfundamentais.pdf
Weis, Carlos. 2010. Direitos Humanos Con-
temporâneos. Editora Malheiros, 2ª Ed..

INFORMAÇÃO ADICIONAL:
Armazém Memória: http://www.arma-
zemmemoria.com.br/QuemSomos.aspx 
Centro de Referências das Lutas Políticas 
no Brasil (Memórias Reveladas): 
http://www.memoriasreveladas.arquivo-
nacional.gov.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.
htm?tpl=home 
Combate ao Trabalho Escravo: http://
www.presidencia.gov.br/estrutura_presi-
dencia/sedh/trabalho_escravo/ 
Comitê Nacional de Educação em Direi-
tos Humanos: http://www.presidencia.
gov.br/estrutura_presidencia/sedh/pro-
mocaodh/ID_edh/ID_edh_cnedh/ 

Conselhos de Direitos Humanos: http://
www.dhnet.org.br/7conselhos/index.html
Dhnet: http://www.dhnet.org.br/educar/
index.html
Fórum de Entidades Nacionais de Di-
reitos Humanos: http://www.direi-
tos.org.br/index.php?option=com_
frontpage&Itemid=1 
Mortos e Desaparecidos Políticos: http://
www.presidencia.gov.br/estrutura_presi-
dencia/sedh/mortosedesap/
Observatório de Políticas Públicas de Di-
reitos Humanos no MERCOSUL: http://
www.observatoriomercosur.org.uy/pr/in-
dex.php
Plano Nacional de Educação em Direi-
tos Humanos: http://www.redhbrasil.
net/documentos/bilbioteca_on_line/PNE-
DH_2007.pdf
Programa Nacional de Direitos Huma-
nos: http://www.presidencia.gov.br/es-
trutura_presidencia/sedh/pndh/ 
Rede Brasileira de Educação em Direitos 
Humanos: http://www.redhbrasil.net/
oprojeto.php 
Secretaria de Direitos Humanos – Legisla-
ção: http://portal.mj.gov.br/sedh/ct/lg.htm 

CABO VERDE
Almeida, G. D. 2008. Estudos de Direito 
Cabo-verdiano e outros escritos jurídicos. 
Praia: Gráfi ca da Praia.
Associação Para o Desenvolvimento Zé 
Moniz. 2002. Direitos Humanos nas Pri-
sões de Cabo Verde, Resultados de um Es-
tudo Descritivo. Cabo Verde.
Comissão Nacional para os Direitos Hu-
manos e Cidadania, CNDHC (ed.) 2010. 
I Relatório nacional de direitos humanos, 
2004-2010. Cabo Verde.
Comissão Nacional para os Direitos Hu-
manos e Cidadania, CNDHC (ed.). 2011. 
Prémio nacional de direitos humanos. 
Praia: Tipografi a Santos.



  595 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA 595

Comissão Nacional para os Direitos Hu-
manos e Cidadania, CNDHC. 2011. Un 
mundo pa nos tudu, in: Cartilhas sobre a 
defi ciência, Colecção Cadernos de Cida-
dania n.º 2. Cabo Verde, Praia: Tipografi a 
Santos.
Comissão Nacional para os Direitos Hu-
manos e Cidadania, CNDHC. 2012. Carti-
lha do munícipe atento, in: Colecção Ca-
dernos de Cidadania n.º 3. Cabo Verde, 
Praia: Tipografi a Santos.
Comissão Nacional para os Direitos Hu-
manos e Cidadania, CNDHC. 2010. De-
claração universal dos direitos humanos. 
Cabo Verde.
Comissão Nacional para os Direitos Hu-
manos e Cidadania, CNDHC. 2012. Pacto 
internacional sobre os direitos económicos, 
sociais e culturais –PIDESC e protocolo fa-
cultativo ao pacto internacional sobre os 
direitos económicos, sociais e culturais – 
protocolo ao PIDESC. com a cooperação do 
Alto Comissariado das Nações Unidas para 
os Direitos Humanos e apoio fi nanceiro da 
Organização Internacional da Francofonia. 
Praia: Tipografi a Santos.
Comissão Nacional para os Direitos Hu-
manos e Cidadania. 2003. Plano Nacional 
de Acção para os Direitos Humanos e a Ci-
dadania em Cabo Verde (PNADHC), Num 
país em transformação, todos os direitos 
para todos. Cabo Verde.
Delgado, José Pina et al. (eds). 2009. As-
pectos Polémicos da Extradição em Cabo 
Verde e no Espaço Lusófono. Nacionalida-
de, Pena Aplicável, Institutos Afi ns. Insti-
tuto Superior de Ciências Jurídicas e So-
ciais e Fundação Direito e Justiça.
Duarte, Vera. 2007 Construindo a Utopia, 
Temas e Conferências sobre Direitos Huma-
nos. Praia: Tipografi a Santos.
Fonseca, Jorge Carlos. 2007. Os direitos 
humanos dão-se bem em Cabo Verde?! Po-
dem dar-se ainda melhor?

Fonseca, Jorge Carlos. 2003. Direitos, 
Liberdades e Garantias individuais e os 
desafi os impostos pelo combate “à crimi-
nalidade organizada” – um périplo pelas 
reformas penais em curso em Cabo Verde, 
com curtas paragens em Almagro e Buda-
peste, in: Liber Discipulorum para Jorge de 
Figueiredo Dias. Coimbra Editora.
Lima, Aristides. 2004. Constituição, 
Democracia e Direitos do Homem. Cabo 
Verde.
Lima, Aristides. 2004. Country Report so-
bre Direitos Humanos em Cabo Verde, in: 
Christof Heyns (ed.). 2004. Human Rights 
Law in Africa. Leiden/Boston. 
Monteiro, Simão Gomes. 2007. Justi-
ça Cabo-verdiana: 30 Anos Depois - Uma 
Retrospectiva Histórica e Uma Perspectiva 
Futura, in: Direito e Cidadania, Ano VIII, 
Número Especial. Praia.
Pina, Leão Domingos Jesus Lopes. 2011. 
Estudo Científi co “Cabo Verde: Cultura Po-
lítica, Cidadania e Democratização”, in: 
Comissão Nacional para os Direitos Hu-
manos e Cidadania, CNDHC, com patrocí-
nio das Nações Unidas – Cabo Verde. Pré-
mio Nacional De Direitos Humanos. Praia: 
Tipografi a Santos.
Tolentino, Jorge. 1999. Direitos Humanos 
ou uma certa saudade do futuro. Spleen 
Edições.

MOÇAMBIQUE
Bila, Josué. 2012. Direitos Humanos em 
África: Questões Moçambicanas. São Pau-
lo: Agbook.
Liga Moçambicana dos Direitos Huma-
nos. 2005. Relatório sobre ratifi cações e 
implementações dos instrumentos interna-
cionais dos Direitos Humanos.

PORTUGAL
AAVV. 2005. Os Portugueses nas Nações 
Unidas. Ed. Prefácio.



 596  596 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA

AAVV. 2001. Carta de Direitos Fundamen-
tais da União Europeia, in: Série Corpus 
Iuris Gentium Conimbrigae 2. Coimbra: 
Coimbra Editora.
AAVV, Vital Moreira (eds.). 2004. O Tri-
bunal Penal Internacional e a Ordem Ju-
rídica Portuguesa. Coimbra: Coimbra Edi-
tora. 
AAVV. 1997. Schengen e a Comunidade 
de Países Lusófonos, in: Série Corpus Iuris 
Gentium Conimbrigae 1. Coimbra: Coim-
bra Editora.
Almeida, Guilherme Assis de. 2002. Di-
reito Internacional dos Direitos Humanos: 
Instrumentos Básicos. Lisboa: Atlas/Dina-
livro.
Barreto, Ireneu Cabral. 1995. A Conven-
ção Europeia dos Direitos do Homem. Edi-
torial Notícias Aequitas.
Bertrand, Maurice. 2004. O Essencial so-
bre a ONU. Ed. Bizâncio.
Best, Francine (ed.). 1998. Todos os Se-
res Humanos... Manual de Educação para 
os Direitos Humanos. Lisboa: UNESCO/
GAERI-ME.
Canotilho, J.J. Gomes e Moreira, Vi-
tal. 1991. Fundamentos da Constituição, 
Coimbra.
Canotilho, J.J. Gomes e Moreira, Vital. 
2007 e 2010. Constituição da República 
Portuguesa Anotada, Vol. I e II, Coimbra 
Editora.
Canotilho, J.J. Gomes. 1990. Os direitos 
fundamentais – Procedimento, processo e 
organização. Coimbra.
Canotilho, J.J. Gomes (Coord). 2000. Di-
reitos Humanos, Estrangeiros, Comunida-
des Migrantes e Minorias. Celta.
Chaumont, Charles. 1992. A ONU, Oei-
ras: Margens (edição original de Paris: 
Presses Universitaires de France).
Combesque, Marie Agnès (ed.). 1998. In-
trodução aos Direitos do Homem. Lisboa: 
Terramar.

Conselho da Europa. 1995. Álbum dos Di-
reitos Homem. Estrasburgo: CE.
Correia, F. Alves. 1979. Do Ombudsman 
ao Provedor de Justiça. Coimbra: Almedi-
na.
Coutinho, Patrícia da Silva. 2009. Da Ver-
dade à Verdadeira Questão: A Necessidade 
de Compunção da Europa Social Defi citá-
ria, trabalho de investigação desenvolvido 
no âmbito do IGC. Disponível em: http://
www.fd.uc.pt/igc/pdf/papers/Patricio-
Coutinho_Trabalhofi nal.pdf 
Cunha, Paulo Ferreira. 2003. Direitos Hu-
manos - Teorias e Práticas. Coimbra : Al-
medina.
Duarte, Cátia Sofi a Martins. 2012. Con-
tra quem formular uma queixa perante o 
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem 
depois da adesão da União Europeia à 
Convenção Europeia dos Direitos do Ho-
mem? - Contributo para a compreensão do 
“mecanismo de co-demandado”, trabalho 
de investigação desenvolvido no âmbito 
do IGC. Disponível em: http://www.fd.uc.
pt/igc/pdf/papers/Texto.pdf
Duarte, Maria Luísa. 1999. A União Euro-
peia e os direitos fundamentais – métodos 
de protecção, in: Portugal-Brasil ano 2000 
(tema Direito), BFD, Col. Stvdia Ivridica, 
40. Coimbra: Coimbra Editora.
Escarameia, Paula. 2003. O direito inter-
nacional público nos princípios do século 
XXI. Coimbra: Almedina. 
Gonçalves Pereira, André e Fausto Qua-
dros. 2000. Manual de Direito Internacio-
nal Público. Ed. Almedina. 
Guimarães, Rui Dias. 2001. Linguagem e 
Cultura dos Direitos Humanos em Portu-
guês. Lisboa: UTAD.
Machado, Jónatas. 2010. Direito da União 
Europeia. Coimbra Editora-Wolters-Kluwer.
Machado, Jónatas. 2006. Direito Interna-
cional, do Paradigma Clássico ao Pós-11 de 
Setembro. Coimbra: Coimbra Editora.



  597 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA 597

Machado, Jónatas e Paula Nogueira 
Costa. 2009. Curso de Direito Tributário. 
Coimbra: Coimbra Editora.
Marcelino Gomes, Carla. 2013. Debates 
atuais sobre Tráfi co de Seres Humanos, in 
Livro de Atas do Congresso Internacional 
“Tráfi co de Seres Humanos em Portugal e 
no Mundo, organizado pela Saúde em Por-
tuguês, Março (no prelo).
Marques, Viriato Soromenho. 1991. Di-
reitos Humanos e Revolução. Lisboa: Edi-
ções Colibri.
Martins, Ana Maria Guerra. 2005. Estu-
dos de Direito Europeu e Internacional dos 
Direitos Humanos. Coimbra: Almedina.
Mendes, Victor. 2002. Direitos Humanos: 
Declaração e Convenções Internacionais. 
Lisboa.
Miranda, Jorge. 1979. A Declaração Uni-
versal dos Direitos do Homem, in: Estudos 
sobre a Constituição, vol. I. Lisboa.
Moreira, Vital. 2013. Constitucionalismo 
supranacional: A União Europeia depois 
do Tratado de Lisboa, in: AAVV, Estudos 
de homenagem ao Prof. J. J. Gomes Cano-
tilho. no prelo. 
Moreira, Vital. Preferências condicionais: 
A “cláusula social” nos “sistemas de pre-
ferências comerciais generalizadas” (GSP) 
dos Estados Unidos e da União Europeia, 
in: Estudos em homenagem de Eros Grau 
(no prelo). 
Moreira, Vital. 2012. Introdução à Carta 
de Direitos Fundamentais da União Euro-
peia, in: Revista brasileira de ciências cri-
minais, ano 20, n.º 95, março/abril, pp. 
443-466.
Moreira, Vital. 2012. Anotações ao Trata-
do de Lisboa [TUE, art. 14; TFUE, arts. 207 
e 223 a 227; introdução à CDFUE], in: 
Manuel Lopes Porto e Gonçalo Anastácio 
(eds.). Tratado de Lisboa anotado e co-
mentado. Coimbra: Almedina, pp. 66-71, 
pp. 810-814, pp. 847-857.

Moreira, Vital. 2012. A adesão da União 
Europeia à Convenção Europeia de Direitos 
Humanos, in: AAVV, Estudos de homena-
gem a M. Galvão Teles, vol. I. Coimbra: 
Almedina, pp. 717-746.
Moreira, Vital. 2007. A constitucionaliza-
ção dos direitos fundamentais na União 
Europeia (UE), in: Luciano Nascimento 
Silva (ed.). Estudos jurídicos de Coimbra. 
Curitiba: Juruá Editora, pp. 147-183.
Moreira, Vital. 2003. A “constitucionaliza-
ção” dos direitos fundamentais na União 
Europeia, in: AAVV, Estudos em Homena-
gem ao Consº Cardoso da Costa. Coimbra: 
Coimbra Editora, pp. 697-735.
Moreira, Vital. 2003. Os direitos funda-
mentais na União Europeia (UE), in: R. N. 
Anjos Filho (ed.). Estudos de direito cons-
titucional. Salvador: Ba, pp. 495-529.
Moreira, Vital. 2002. As entidades admi-
nistrativas independentes e o Provedor de 
Justiça, in: AAVV, O Cidadão, o Provedor 
de Justiça e as entidades administrativas 
independentes. Lisboa: Provedor de Justi-
ça, pp. 93 ss.
Moreira, Vital. 2001. A tutela dos direi-
tos fundamentais na União Europeia, in: 
AAVV, Carta dos Direitos Fundamentais da 
União Europeia, Série: Corpus Iuris Gen-
tium Conimbrigae 2. Coimbra: Coimbra 
Editora, pp. 75-82. 
Moreira, Vital. 2001. A Carta [de Direitos 
Fundamentais da UE] e a adesão à Con-
venção Europeia de Direitos Humanos, in: 
AAVV, Carta dos Direitos Fundamentais da 
União Europeia, Série: Corpus Iuris Gen-
tium Conimbrigae 2. Coimbra: Coimbra 
Editora, pp. 89-99.
Moreira, Vital. 1985. A fi scalização da 
constitucionalidade e a defesa dos direitos 
fundamentais na Constituição de 1976, in: 
Progresso do direito, III, nº 3-4, pp. 47-57.
Moreira, Vital. 1979. A formação dos 
princípios fundamentais da Constituição, 



 598  598 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA

in: Jorge Miranda (ed.). Estudos sobre a 
Constituição, vol. III. Lisboa.
Moreira, Vital. 1979. Economia e consti-
tuição: Para o conceito de constituição eco-
nómica. Separata do Boletim de Ciências 
Económicas n.º 17, Coimbra, 1974; reedi-
tado posteriormente com o mesmo título. 
Coimbra: Coimbra Editora, 2.ª ed.
Observatório do Tráfi co de Seres Huma-
nos. 2012. Tráfi co de Seres Humanos – co-
letânea selecionada de instrumentos jurídi-
cos, políticos e jurisprudência em Portugal, 
na Europa e no mundo, in: Coleção Direi-
tos Humanos e Cidadania 5, Cadernos da 
Administração Interna.
Otero, Paulo. 1990. Declaração Universal 
dos Direitos do Homem e Constituição, O 
Direito.
Pereira, André Gonçalves. 1979. O direi-
to internacional na Constituição de 1976, 
in: Jorge Miranda (ed.), Estudos sobre a 
Constituição, vol. III. Lisboa.
Ramos, Rui Moura. 1981. Convenção Eu-
ropeia dos Direitos do Homem: sua posição 
face ao ordenamento jurídico português. 
Lisboa.
Ramos, Rui Moura. 1982. A Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem: sua fun-
ção face ao ordenamento jurídico portu-
guês. Coimbra. 
Ribeiro, M. A. et al. (eds.). 2011. Enci-
clopédia de Direito Internacional. Editora 
Almedina.
Ribeiro, Manuel de Almeida e Mónica 
Ferro. 2004. A Organização das Nações 
Unidas. Coimbra: Livraria Almedina.
Riquito, Ana Luísa. 2000. Do Pirata ao 
General: “Velhos e Novos Hostes Humani 
Generis (do Princípio da Jurisdição Uni-
versal, em Direito Internacional Penal), 
in: Boletim da Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra, vol. LXXVI, 
pp.519-573. Coimbra.
Silveira, Luís Lingnau da. 1989. O Prove-

dor de Justiça, in: Baptista Coelho (ed.). 
Portugal – O sistema político e constitucio-
nal. Lisboa.
Ventura, Catarina Sampaio. 2007. Direi-
tos Humanos e Ombudsman: Paradigma 
para uma instituição secular. Lisboa: 
Provedoria de Justiça. Disponível em: 
http://www.provedor-jus.pt/restrito/
pub_ficheiros/DireitosHumanos_Om-
budsman.pdf

S. TOMÉ E PRÍNCIPE
Cravo, Carolina et al. 2010. Estudo Diag-
nóstico das ONG em São Tomé e Príncipe. 
ACEP.
Graça, Carlos. Ensaio sobre a condição 
Humana. Instituto Camões – Centro cul-
tural Português & Alliance Francaise em S. 
Tomé e Príncipe: Tipografi a Lousanense, 
Lda.- Lousã.
Graça, Carlos. Ensaio sobre a Condição 
Humana. Instituto para o Desenvolvimen-
to e Democracia: Tipografi a Lousanense, 
Lda.- Lousã.
Roque, Ana Cristina et al. (eds.). 2012. 
Actas do Colóquio Internacional São Tomé 
e Príncipe numa perspectiva interdiscipli-
nar, diacrónica e sincrónica. ISCTE-IUL/ 
CEA-IUL, Lisboa, Novembro de 2012. Dis-
ponível em: http://cea.iscte.pt/wp-con-
tent/uploads/Actas-STP-Final.pdf
Us Department of State. 2010. 2009 Hu-
man Rights Report: Sao Tomé and Prínci-
pe. Março de 2010. Disponível em: http://
www.state.gov/j/drl/rls/hrrpt/2009/
af/135972.htm

TIMOR-LESTE
Amnistia Internacional. 1981. Timor-
Leste: Direitos Humanos. Lisboa: Secção 
Portuguesa da Amnistia Internacional, 
pp. 1-2.
Bacelar de Vasconcelos, Pedro (ed.). 
2011. Constituição Anotada da República 



  599 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA 599

Democrática de Timor-Leste. Braga: Di-
reitos Humanos - Centro de Investigação 
Interdisciplinar, Escola de Direito da Uni-
versidade do Minho.
Bacelar Gouveia, Jorge. 2004. A Primeira 
Constituição de Timor-Leste, in: Estudos 
de Direito Público de Língua Portuguesa. 
Coimbra: Almedina.
Chantal Ribeiro, Marta. 2009. Desenvol-
vimento Sustentável e a Construção do Es-
tado Timorense, in: Revista da Faculdade 
de Direito da Universidade do Porto, Ano 
VI, pp. 443-453.
Cunha, Ricardo Sousa da, (2010) “A reali-
dade constitucional Timorense na relação 
com a alteridade”, in Michael Leach et al. 
(eds.), Compreender Timor-Leste, Díli, Ti-
mor-Leste Studies Association, disponível 
em http://tlstudies.org/pdfs/chp_10.pdf 
Schroeter Simião, Daniel e Kelly Cristia-
ne da  Silva (eds.). 2007. Timor-Leste por 
trás do palco: cooperação internacional e 
a dialética da formação do estado. Editora 
UFMG. 
Galvão Teles, Miguel. 2001. Timor-Leste, 
in: Dicionário Jurídico da Administração 
Pública, 2.° Suplemento. Lisboa: Gráfi ca 
do Areeiro. 
Galvão Teles, Patrícia. 1999. Autodeter-
minação em Timor-Leste: dos Acordos de 
Nova Iorque à consulta popular de 30 de 
agosto de 1999, in: Documentação e Direi-
to Comparado, nos 79/80. Disponível em: 
http://www.gddc.pt/actividade-editorial/
pdfs-publicacoes/7980-d.pdf
Jerónimo, Patrícia. 2012. Os direitos fun-
damentais na Constituição da República 
Democrática de Timor-Leste e na jurispru-
dência do Tribunal de Recurso, in: Marcelo 
Rebelo de Sousa et al. (eds.), Estudos de 
Homenagem ao Prof. Doutor Jorge Miran-
da, vol. III. Coimbra: Coimbra Editora, pp. 
105-131. Disponível em: http://hdl.handle.
net/1822/21651

Mattoso, José. 2001. Sobre a Identidade de 
Timor Lorosae, in: Camões. Revista de Le-
tras e Culturas Lusófonas, n.°14.
Miranda, Jorge (ed.). 2001. Timor e o 
Direito. Lisboa: Associação Académica da 
Faculdade de Direito de Lisboa.
Miranda, Jorge. 2000. Timor e o Direito 
Constitucional, in: O Direito, ano 132.° 
(2000), III-IV.
Pires, Florbela. 2005. Fontes do direito 
e procedimento legislativo na República 
Democrática de Timor-Leste, in: AAVV, 
Estudos em Memória do Professor Dou-
tor António Marques dos Santos, II. 
Coimbra.
Simões, Mónica Rafael. 2002. A Agenda 
perdida da reconstrução Pós-Bélica. o Caso 
de Timor-Leste. Coimbra: Quarteto, pp. 57-
74, 82-85.
Valle, Jaime. 2007. A Conclusão dos Trata-
dos Internacionais na Constituição Timo-
rense de 2002, in: O Direito, Ano 139.°, IV, 
pp. 879 e ss..

INFORMAÇÃO ADICIONAL:
Governo de Timor-Leste: http://timor-
leste.gov.tl/ e http://timor-leste.gov.
tl/?cat=39&lang=pt#toc334006169

II. MÓDULOS SOBRE TEMAS SELECIO-
NADOS DE DIREITOS HUMANOS 

A.  PROIBIÇÃO DA TORTURA

ANGOLA
Satula, Benja. 2009. Os Direitos Humanos 
em Angola, in: Revista Mosaiko inform, 
n.º 4, Setembro de 2009, págs. 5 e 6.

BRASIL
Alves, Márcio Moreira. 1967. Torturas e 
Torturados. Rio de Janeiro: [s.n.].
Anistia Internacional. 2001. Tortura e 
Maus Tratos no Brasil: Desumanização e 



 600  600 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA

Impunidade no Sistema de Justiça Crimi-
nal. Londres: Anistia Internacional.
Arantes, Maria Auxiliadora de Almeida 
Cunha e Pedro Pontual. 2010. Tortura, 
desaparecimentos políticos e direitos hu-
manos, in: Gustavo Venturi (ed.), Direitos 
Humanos: Percepções da Opinião Pública. 
Secretaria de Direitos Humanos da Presi-
dência da República, pp. 43-52.
Arns, Paulo Evaristo. 1985. Brasil Nunca 
Mais, Projeto Brasil Nunca Mais. Editora 
Vozes.
Fauri, Caroline Beatriz. 1999. A lei 
9.455/97 e a ampliação do conceito de tor-
tura: análise crítica e necessidade de limi-
tes, in: Direito & Justiça, , vol. 21, n°. 20, 
1999, pp. 77-97. Porto Alegre.
Gomes, Luiz Flávio e Valerio de Oliveira 
Mazzuoli. 2011. Crimes da Ditadura Mili-
tar - Uma Análise à Luz da Jurisprudência 
Atual da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos. RT.
Jesus, Maria Gorete Marques de. 2010. O 
Crime de Tortura e a Justiça Criminal um 
Estudo dos Processos de Tortura na Cidade 
de São Paulo. São Paulo: IBCCrim.
Leal, João José. 2000. Tortura como cri-
me hediondo especial, in: Direito & Justiça, 
vol. 22, n°. 21, pp. 133-155. Porto Alegre.
Lustósa, Ana Jussára. 2002. A Violência 
contra a Mulher Militante nos “Anos de 
Chumbo”: Da Participação Política à Tortu-
ra nos Porões da Repressão, Diss. de Mes-
trado em Serviço Social - PUCRS, Faculda-
de de Serviço Social. Porto Alegre: PUCRS.
Maia, Luciano Mariz. 2002. Tortura no 
Brasil: a banalidade do mal, in: Rubens 
Pinto Lyra (ed.). Direitos Humanos: Os 
Desafi os do Século XXI, pp. 165-201. Bra-
sília: Brasília Jurídica.
Penteado, Jaques de Camargo (coord.) – 
Justiça Penal, Críticas e Sugestões: Tortura, 
Crime Militar, Habeas Corpus, vol. 5, São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 1997.

Secretaria Especial dos Direitos Huma-
nos da Presidência da República. 2007. 
Direito à Memória e à Verdade: Comissão 
Especial sobre Mortos e Desaparecidos Po-
líticos. Brasília (DF) : Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos.
Silva, José Geraldo da. 1999. A lei de Tor-
tura Interpretada: Comentários à Lei nº 
9.455/97, de 07 de Abril de 1997: Doutrina 
e Legislação. Campinas: Bookseller.
Somenzari, Isteissi Aires Garcia. 2007. 
Proibição da prática da tortura na Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, in: 
Revista Brasileira de Direito Internacional, 
Ano III, n.05, 1º Semestre, 2007, pp. 116-
135.
Teles, Edson e Safatler, Vladimir. 2010. O 
que Resta da Ditadura – A Exceção Brasi-
leira. São Paulo: Boitempo Editora.

INFORMAÇÃO ADICIONAL: 
Campanha Nacional “Tortura é Crime”: 
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/vi-
sualizar_texto.cfm?idtxt=34345&janela=1 
Lei n° 9.455/97, de 7 de Abril de 1997: 
- Defi ne os crimes de tortura e dá outras 
providências. Disponível em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9455.htm

GUINÉ-BISSAU
Liga Guineense dos Direitos Humanos 
- Relatório 2010/2012: http://www.lgdh.
org/index.html

MOÇAMBIQUE
Amnistia Internacional e Liga dos Direi-
tos Humanos Moçambicana. 2012. Apri-
sionando os meus Direitos: prisão e deten-
ção arbitrária e tratamento dos reclusos em 
Moçambique, Relatório da Amnistia Inter-
nacional sobre os Direitos Humanos em 
Moçambique, Novembro de 2012.
Bila, Josué. 2011. Convenção contra a tor-
tura, Constituição e PRM, in: Jornal O País. 



  601 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA 601

Maputo, 20 de Agosto de 2011. Disponível 
em: http://www.opais.co.mz/index.php/
opiniao/148-josue-bila/16105-convencao-
contra-a-tortura-constituicao-e-prm.html
Brito, Luís. 2000. O sistema prisional em 
Moçambique, Programa PNUD de Apoio 
ao Setor da Justiça. Maputo.
Brito, Luís. 2002. Os condenados de Ma-
puto, Programa PNUD de Apoio ao Setor 
da Justiça. Maputo.

PORTUGAL
Amnistia Internacional. A Amnistia In-
ternacional e a Pena de Morte. Referências 
aos países da CPLP. Disponível em: http://
www.amnistia-internacional.pt/index.
php?option=com_content&task=view&id
=780&Itemid=79 
Comité Contra A Tortura. Direitos Hu-
manos - Órgãos das Nações Unidas de 
Controlo da Aplicação dos Tratados em 
Matéria de Direitos Humanos: Comité 
Contra a Tortura. Disponível em: http://
www.gddc.pt/direitos-humanos/onu-
proteccao-dh/orgaos-onu-ctra-tortura-
content.html 
Nações Unidas. 2001. Direitos Humanos: 
O comité contra a tortura. Lisboa: Procura-
doria-Geral da República, Documentação 
de Direito Comparado (Fichas Informati-
vas sobre Direitos Humanos; N. 17).
Nações Unidas. 2001. Direitos Humanos: 
métodos de combate à tortura. Lisboa: 
Procuradoria-Geral da República, Gabine-
te de Documentação e Direito Comparado 
(Fichas Informativas sobre Direitos Huma-
nos; N. 4).

TIMOR-LESTE
Amnesty International. 1975. Relatório 
Sobre a Tortura. Lisboa: Arcádia.
Amnistia Internacional. 1985. Timor-Les-
te: Direitos Humanos. Lisboa: Secção Port. 
da Amnistia Internacional, pp. 17-19.

B. DIREITO A NÃO VIVER NA POBREZA

ANGOLA
Hoygaard, Laurinda. Que Desenvolvimen-
to Para Angola, in: o Cidadão e a Política, 
p. 153 e segs. Edição Centro Cultural – Mo-
saiko.
PNUD, Relatório do Desenvolvimento Hu-
mano, Angola 2004 a 2008.
Pureza, José Manuel. Globalização e De-
senvolvimento Sustentável, in: o Cidadão 
e a Política p. 143 e segs. Edição Centro 
Cultural – Mosaiko.

BRASIL
Almeida, Evaristo. 2000. Programas de 
Garantia de Renda Mínima: Inserção So-
cial ou Utopia?. São Paulo: EDUC.
Barros, Ricardo Paes de, et al..2001. A 
Estabilidade Inaceitável: Desigualdade e 
Pobreza no Brasil, Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão e IPEA. Rio 
de Janeiro. Disponível em: http://www.
nescon.medicina.ufmg.br/ceabsf/am-
biente/modules/biblio_virtual/bead/ima-
gem/1530.pdf
Lima Júnior, Jayme Benvenuto (ed.). 
2002. Extrema Pobreza no Brasil: A Situ-
ação do Direito à Alimentação e Moradia 
Adequada. São Paulo: Loyola.
Lopes, Ana Maris d'Ávila e Isabelle M. 
C. V. Chehab. 2009. A construção do direi-
to fundamental à alimentação adequada 
no nordeste brasileiro, in: Revista de Direi-
to Constitucional e Internacional, Ano 17, 
n°. 68, Julho-Setembro 2009, pp. 19-41.
Medeiros, Marcelo. 2005. Crescimento, 
população, desigualdade: a formulação de 
política de combate à desigualdade e à po-
breza no Brasil, in: Parcerias Estratégicas, 
vol. 20, 2005, pp.223-237.
Medeiros, Marcelo. 2005. O Que Faz os 
Ricos Ricos: O Outro Lado da Desigualdade 
Brasileira. São Paulo: Hucitec.



 602  602 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA

Netto, Fernando Gama de Miranda. 2006. 
Alimentação como direito humano funda-
mental, in: Arquivos de Direitos Humanos, 
nº.6, Renovar, 2006, pp. 37-70.
Pezzi, Alexandra Cristina Giacomet. 
2009. Dignidade da Pessoa Humana: Mí-
nimo Existencial e Limites à Tributação no 
Estado Democrático de Direito. Curitiba: 
Juruá.
Pereira, João Batista Brito e Betto, Frei. 
2004. Conferência: fome de pão e de be-
leza, in: Superior Tribunal Do Trabalho 
(ed.). Fórum Internacional sobre Direitos 
Humanos e Direitos Sociais. São Paulo: 
Editora LTr, pp. 297-314.
Piovesan, Flávia e Irio Luiz Conti. 2007. 
Direito Humano à Alimentação Adequada. 
Rio de Janeiro: Lume Juri.
Pochmann, Márcio e Amorim, Ricardo 
Gomes. 2003. Atlas da Exclusão Social no 
Brasil. Editora Cortez.
Mello, Celso. 2009. Efi cácia das Normas 
Constitucionais e Direitos Sociais. S. Paulo: 
Malheiros Editores.
Souza, Maria José Galleno de. 2004. A 
globalização da pobreza: impactos das 
políticas sociais do estado neoliberal nas 
democracias dos países latino-americanos, 
in: Revista da Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo, vol. 99, 2004, 
pp.461-474.
Velloso, João Paulo dos Reis e Roberto 
Cavalcanti de Albuquerque, (eds.). 2003. 
A Nova Geografi a da Fome e da Pobreza. 
Rio de Janeiro: Editora José Olympio.

INFORMAÇÃO ADICIONAL: 
Fundo de Combate e Erradicação da Po-
breza: http://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/constituicao/emendas/emc/emc31.
htm 
http://www.control.rn.gov.br/pdf/legfe-
deral/ERRADICA%C3%87%C3%83O%20
DA%20POBREZA.pdf 

Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada (IPEA): http://www.ipea.gov.br/
portal/
Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome: http://www.mds.gov.
br/ 

CABO VERDE
Monteiro, Gizela Gomes. 2008. Empower-
ment: uma estratégia de luta contra a po-
breza e a exclusão social em Cabo Verde. O 
caso de Lajedo, tese de mestrado. Lisboa: 
ISCTE. Disponível em: http://hdl.handle.
net/10071/1003
Ribeiro, Hermínia Susana Henriques 
Gamito. 2010.. O papel das autarquias 
na luta contra a pobreza em Cabo Verde: 
O caso da Ilha do Maio, dissertação de 
mestrado. Lisboa: ISCTE. Disponível em: 
http://hdl.handle.net/10071/2554
Sarmento, Eduardo Moraes. 2011. O Tu-
rismo como ferramenta na luta contra a 
pobreza: O caso de Cabo Verde, Centro de 
Estudos sobre África e do Desenvolvimen-
to, Instituto Superior de Economia e Ges-
tão da Universidade Técnica de Lisboa. 
Colecção Documentos de Trabalho nº 96. 
Lisboa. Disponível em: http://hdl.handle.
net/10400.5/4618

GUINÉ-BISSAU
Governo da Guiné-Bissau. 2005. Docu-
mento de Estratégia Nacional de Redução 
de Pobreza (DENARP). Bissau.

MOÇAMBIQUE
Brito, Luís; Castel-Branco et al.. 2010. Po-
breza, Desigualdade e Vulnerabilidade em 
Moçambique, (1ª ed.). Maputo: IESE.
Castel-Branco, Carlos. 2010. Pobreza, Ri-
queza e Dependência em Moçambique, Ca-
dernos IESE Nº3, Setembro de 2010. Ma-
puto: IESE.
Governo da República de Moçambique. 



  603 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA 603

2001. Plano de Ação para a Redução da 
Pobreza Absoluta, 2001-2005 (PARPA I), 
Aprovado em Abril de 2001. 
Loforte, Ana. 2008. Dinâmicas familiares 
e percepções de pobreza e género em Mo-
çambique, Outras Vozes, nº22. Maputo.
Mejia, Margarita. 2004. Uma abordagem 
para a análise do programa de ação para a 
redução da pobreza, PARPA Outras Vozes, 
nº8. Maputo.
Sucá, Gisela. 2005. Pobreza e acesso aos 
serviços básicos de educação e saúde em 
Moçambique. Tese para a obtenção da li-
cenciatura em Economia na Faculdade de 
Economia da Universidade Eduardo Mon-
dlane. Maputo.

SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE
Barros, Abdul Almeida Afonso de. 2011. 
Pobreza em África Subsariana – O caso de 
São Tomé e Príncipe. [Dissertação], Institu-
to Superior de Economia e Gestão, Univer-
sidade Técnica de Lisboa. Lisboa.
Carvalho, Raimundo. 2005. Estratégias 
da população e desenvolvimento em São 
Tomé e Príncipe: o sistema da educação – 
uma aposta no desenvolvimento. [Disser-
tação], Instituto Superior de Economia e 
Gestão, Universidade Técnica de Lisboa. 
Lisboa.
Fundo Monetário Internacional. 2011. 
Republica Democrática de São Tomé e Prín-
cipe – Relatório do Corpo Técnico sobre as 
consultas de 2011 ao abrigo do artigo IV. 
Disponível em: http://www.imf.org/ex-
ternal/lang/Portuguese/pubs/ft/scr/2012/
cr1234p.pdf
Ministério de Plano e das Finanças. 
2002. Estratégia de redução da pobreza. S. 
Tomé, Dezembro de 2002. Disponível em: 
http://www.juristep.com/relatorios/estra-
tegia_reducao_pobreza.pdf
Nascimento, Augusto. 2010. A difícil luta 
de São Tomé e Príncipe contra a pobreza, 

in: Cristina Udelsmann Rodrigues e Ana 
Bénard Costa (eds.). Paz e Pobreza nos 
PALOP. Sextante Editora.
Pinto, João N.. 2011. Direito à Alimenta-
ção e Segurança Alimentar e Nutricional 
nos Países da CPLP: Diagnostico Base, FAO. 
Disponível em: http://www.fao.org/fi lea-
dmin/templates/righttofood/documents/
project_m/cplp/CPLPdiagno%CC%81sti.
pdf

INFORMAÇÃO ADICIONAL:
PNUD. Relatório do Desenvolvimento Hu-
mano, São Tomé e Príncipe 2002 – As Mu-
danças de 1990 a 2002 e o Desenvolvimen-
to Humano. Disponível em: http://hdr.
undp.org/en/reports/national/africa/sao-
tomeprincipe/Sao%20Tome_2002_pt.pdf

PORTUGAL
Canotilho, J.J. Gomes. 1988. Tomemos a 
sério os direitos económicos, sociais e cul-
turais, in: Estudos em Homenagem ao Pro-
fessor Ferrer Correia, vol. I. Coimbra.
Costa, Alfredo Bruto da. 1998. Exclusões 
Sociais. Lisboa: Grádiva Publicações.
Orbis. 2009. Vozes sem Rosto: o mundo vis-
to pelo lado dos mais pobres. Sete Mares.

TIMOR-LESTE
Mendes, Nuno Canas. 2005. A Multidi-
mensionalidade da Construção Identitária 
em Timor-Leste. Lisboa: ISCSP-UTL, pp. 
191-219.

C. ANTIRRACISMO E NÃO DISCRIMI-
NAÇÃO 

ANGOLA
Associação Justiça Paz e Democracia 
(AJPD). Carta Angolana Sobre VIH/SIDA 
e os Direitos Humanos.
Pakleppa, Richard e Américo Kwono-
noka. Aonde os primeiros são os últimos. 



 604  604 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA

A luta pela sobrevivência das comunida-
des San no sul de Angola, in: relatório de 
diagnóstico das necessidades das comuni-
dades San angolanas, publicado pela Tró-
caire, WIMSA e OCADEC. 

BRASIL
Bacila, Carlos Roberto. 2008. Estigmas: 
Um Estudo sobre os Preconceitos. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris.
Fernandez, Osvaldo. 2010. Homossexuais, 
cidadania e direitos humanos, in: Gusta-
vo Venturi (ed.). Direitos Humanos: Per-
cepções da Opinião Pública, Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da Repú-
blica, 2010, pp. 115-130.
Lafer, Celso. 2005. A Internacionalização dos 
Direitos Humanos: Constituição, Racismo e 
Relações Internacionais. Editora Manole.
Mello, Celso. 2010. O Conteúdo Jurídico 
do Princípio da Igualdade. São Paulo: Ma-
lheiros Editores.
Paula, Carlos Alberto Reis de et al.. 
2004. Discriminção, in: Superior Tribunal 
Do Trabalho (ed.). Fórum Internacional 
sobre Direitos Humanos e Direitos Sociais. 
São Paulo: Editora LTr, pp. 315-377.
Piovesan, Flávia. 2008. Ordem Jurídica 
e Igualdade Étnico-Racial. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris.
Ribeiro, Matilde. 2010. O enlace entre direi-
tos humanos, superação do racismo e da dis-
criminação racial, in: Gustavo Venturi (ed.). 
Direitos Humanos: Percepções da Opinião 
Pública, Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República, 2010, pp. 143-154.
Rios, Roger Raupp. 2002. O Princípio da 
Igualdade e a Discriminação por Orienta-
ção Sexual. A Homossexualidade no Direi-
to Brasileiro e Norte-Americano. São Paulo: 
Revista dos Tribunais.
Sarnento, Daniel. 2009. Igualdade, Dife-
rença e Direitos Humanos. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris.

Ribeiro, Raisa Duarte da Silva. 2012. O 
discurso de Incitamento ao Ódio e a Nega-
ção do Holocausto: Restrições à Liberdade 
de Expressão?, trabalho de investigação 
desenvolvido no âmbito do IGC. Disponí-
vel em: http://www.fd.uc.pt/igc/pdf/pa-
pers/RaisaDuarteSilvaRibeiro.pdf
Rios, Roger Raupp. 2008. Direito da An-
tidiscriminação: discriminação direta, in-
direta e Ações afi rmativas. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado.

INFORMAÇÃO ADICIONAL:
Estatuto da Igualdade Racial: http://
www.portaldaigualdade.gov.br/Lei%20
12.288%20-%20Estatuto%20da%20Igual-
dade%20Racial.pdf 
Ministério da Saúde- Não-Discrimina-
ção: http://www.aids.gov.br/pagina/nao-
discriminacao
Secretaria de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial: http://www.portaldai-
gualdade.gov.br/ 
Secretaria Municipal da Reparação 
(Bahia): http://www.reparacao.salvador.
ba.gov.br/ 

CABO VERDE
Carvalho, Francisco Avelini, in Cabo Ver-
de face ao Dasafi o da Imigração. Edição: 
Organização Internacional para as Migra-
ções. Disponível em: http://www.iom.int
Costa, Suzano.2010. Raciscmo, Discrimi-
nação e Xenofobia en Cabo Verde: entre 
o Pseudo-Morabeza, o Estigma do “Mand-
jaku” e a Retórica do “”migo), in: Jornal 
Asemana, de 10 de Agosto de 2010. Dispo-
nível em: http://www.asemana.publ.cv/
spip.php?article55294

GUINÉ-BISSAU
Governo da República da Guiné-Bissau. 
2007. Relatório Nacional sobre aplicabili-
dade da CEDAW na Guiné-Bissau relativo 



  605 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA 605

aos anos de 1996 a 2006, nos termos do 
artigo 18 convenção sobre eliminação de 
todas as formas de Discriminação contra a 
Mulher (CEDAW), 73 p.. Bissau: Governo 
(Bissau). 

PORTUGAL
Gouveia, Jorge Bacelar de. 2002. A Lei 
da Anti-Discriminação Racial no novo Di-
reito Português da Igualdade Social: breves 
refl exões sobre o sentido e a estrutura da 
Lei n°. 134/99, de 28 de Agosto, in: Revista 
da Faculdade de Direito da UNL – Ano III 
-n° 5.
Raposo, Vera Lúcia. 2009. Crónica de um 
Casamento Anunciado, in: Revista do Mi-
nistério Público, ano 30, n.º 120, Outubro-
Dezembro.
Raposo, Vera Lúcia. 2010. Direitos Re-
produtivos: Homossexualidade, Celibato 
e Parentalidade, in: Família, Consciência, 
Secularismo e Religião. Coimbra: Coimbra 
Editora.

MOÇAMBIQUE
Mugabe, Nelson André. 2012. Relações 
Jocosas entre um Grupo de Homossexuais 
na cidade de Maputo. Dissertação para a 
obtenção de licenciatura em Antropologia 
na Faculdade de Letras e Ciências Sociais 
da Universidade Eduardo Mondlane. Ma-
puto.
Tvedten, Inge et al.. 2009. Género e Po-
breza no Norte de Moçambique, Tradu-
ção do Relatório R 2009, p.14. Disponível 
em: http://www.cmi.no/publications/
publication/?3557=se-homens-e-mulhe-
res-fossem-iguais

TIMOR-LESTE
Jerónimo, Patrícia. 2011. O Direito timorense 
da Nacionalidade, in: Scientia Iuridica, Tomo 
60, n. 325, p. 37-60. Braga. Disponível em ht-
tps://repositorium.sdum.uminho.pt/bitstre-

am/1822/21456/1/JER%C3%93NIMO,%20
P.,%20O%20direito%20timorense%20
da%20nacionalidade.pdf 

D. DIREITO À SAÚDE

ANGOLA
Grave, Júlia. Educação e Saúde, in: Justiça 
Social, págs. 45 e segs. Edição Centro Cul-
tural – Mosaiko.

BRASIL
Dias, Hélio Pereira. 2002. Direitos e Obri-
gações em Saúde. Brasília-DF: Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária.
Figueiredo, Mariana Filchtiner. 2007. 
Direito Fundamental à Saúde: Parâmetros 
para sua Efi cácia e Efetividade. Livraria do 
Advogado.
Leal, Rogério Gesta. 2006. A efetivação do 
direito à saúde por uma jurisdição-Serafi m: 
limites e possibilidades, in: Jorge Renato 
dos Reis e Rogério Gesta Leal. Direitos 
Sociais & Políticas Públicas: Desafi os Con-
temporâneos (Tomo 6), pp. 1525-1542. 
Santa Cruz do Sul: EDUNISC.
Lopes, Fernanda e Magalhães, Ana Flávia. 
2010. Saúde, direitos humanos e cidadania 
no Brasil, in: Gustavo Venturi (ed.). Direitos 
Humanos: Percepções da Opinião Pública. 
Secretaria de Direitos Humanos da Presidên-
cia da República, 2010, pp. 219-227.
Morais, José Luis Bolzan de. 2003. Saú-
de e doenças globais: Como resguardar os 
direitos humanos!, in: Direitos Humanos e 
Democracia na Era Global, vol. 1, n°. 1, 
2003, pp. 289-310.
Morais, José Luis Bolzan de e Valéria 
Ribas Nascimento. O direito à saúde e o” 
“limites) do Estado social: medicamentos, 
políticas públicas e judicialização, in: Estu-
dos Jurídicos, pp. 251-266. Disponível em: 
https://www6.univali.br/seer/index.php/
nej/article/viewFile/467/409



 606  606 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA

Nascimento, Carlos Valder. 2010. Direito 
fundamental à saúde, in: Tratado de Di-
reito Constitucional 2. São Paulo: Editora 
Saraiva, pp. 349-402.
Oliveira, Maria Lúcia de Paula. 2008. A 
saúde como direito fundamental: Algumas 
considerações nos vinte anos da constitui-
ção brasileira, in: Revista da Faculdade de 
Direito Cândido Mendes, Ano 13, n°. 13, 
2008, pp. 139-164.
Piovesan, Flávia. 2009. Políticas para a 
implementação do direito ao acesso a me-
dicamentos no Brasil, in: Revista dos Tri-
bunais, vol. 879, jan 2009, pp. 09-40.
Rosas, Roberto. 2008. O direito funda-
mental à vida e à saúde, in: Lauro Luiz 
Gomes et al., Estudos de Direito Consti-
tucional: Em Homenagem à Profa. Maria 
Garcia. São Paulo: IOB.
Sarlet, Ingo Wolfgang e Figueiredo, Ma-
riana Filchtner. 2008. Algumas considera-
ções sobre o direito fundamental à prote-
ção e promoção da saúde aos 20 anos da 
Constituição Federal de 1988, in: Revista 
de Direito do Consumidor, n°. 67, 2008, 
p. 125-172. Disponível em: http://www.
stf.jus.br/arquivo/cms/processoAudien-
ciaPublicaSaude/anexo/O_direito_a_sau-
de_nos_20_anos_da_CF_coletanea_TA-
nia_10_04_09.pdf
Sarlet, Ingo Wolfgang et al. (eds.). 2008. 
Direitos Fundamentais: Orçamento e 
“Rese”va do Possível). Porto Alegre: Livra-
ria do Advogado.
Schwartz, G. A. D.. 2004. O Tratamento 
Jurídico do Risco no Direito à Saúde. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado.

INFORMAÇÃO ADICIONAL:
Ministério da Saúde: http://portal.saude.
gov.br/portal/saude/default.cfm
O direito à saúde em âmbito prisional: 
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/vi-
sualizar_texto.cfm?idtxt=33708&janela=1 

Saúde no sistema penitenciário: http://
portal.saude.gov.br/portal/saude/visuali-
zar_texto.cfm?idtxt=24517&janela=1 

CABO VERDE
Associação de Promoção da Saúde Men-
tal (A Ponte). 2005. Direitos Humanos, A 
vez e a voz dos doentes mentais. Gráfi ca do 
Mindelo, Lda..

MOÇAMBIQUE
Domingos, Gabriel. 1993. Aprovisiona-
mento no Serviço Nacional de Saúde. Tese 
para a obtenção da licenciatura em Econo-
mia na Faculdade de Economia da Univer-
sidade Eduardo Mondlane. Maputo.
Matsinhe, Cristiano. 2007. Acesso aos 
serviços de saúde sexual e reprodutiva em 
Moçambique. Uma análise da cultura or-
ganizacional e dos obstáculos institucio-
nais, in: Mulher, Sida e acesso à saúde 
na África Subsahariana. Medicus Mundi. 
Barcelona.
Osòrio, Conceição e Maria José Arthur. 
2002. Revisão da Literatura. Saúde Sexual 
e Reprodutiva, DTS, HIV/SIDA, Moçambi-
que. Maputo: FNUAP.

PORTUGAL
Almeida, Gisela Patrícia Duarte de. 2009. 
Direitos Humanos em Fim de Vida - Deci-
são de Não Reanimar, trabalho de inves-
tigação desenvolvido no âmbito do IGC. 
Disponível em: http://www.fd.uc.pt/igc/
pdf/papers/gisela_almeida_Ensaio%20
VF_PG2009.pdf
Coordenação Nacional para a Infecção 
VIH/SIDA. Março 2007. Programa Nacio-
nal de Prevenção e Controlo da Infecção 
VIH/SIDA 2007-2010: Um compromisso 
com o Futuro.
Loureiro, João Carlos. 1994. Metáfo-
ra do Vegetal ou Metáfora do Pessoal? 
– Considerações Jurídicas em Torno do 



  607 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA 607

Estado Vegetativo Crónico, in: Cadernos 
de Bioética, n.º 8, Dezembro de 1994. 
Coimbra: Edição do Centro de Estudos 
de Bioética.
Machado, Jónatas e Vera Lúcia Raposo. 
2010. Direito à Saúde e Qualidade dos Me-
dicamentos. São Paulo: Almedina.
Melo, Helena Pereira de. 2006. O Direi-
to a Morrer com Dignidade., in: Lex Me-
dicinae, Revista Portuguesa de Direito da 
Saúde, Ano 3, n.º 6, Julho/Dezembro de 
2006, pp. 69 – 79.
Melo, Helena Pereira de. 2007. Os Direi-
tos da Pessoa Doente, in: Sub Judice, n.º 
38, Janeiro – Março de 2007, pp. 63 – 75. 
Moreira, Vital. 2004. A nova entidade 
reguladora da saúde em Portugal, in: 
Revista de direito público da economia, 
nº 5, p. 103.
Nunes, Rui. 2005. Regulação da Saúde. 
Porto: Vida Económica.

SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE
Instituto Marques Vale Flor. “Saúde 
para todos) – Mudando o paradigma de 
prestação dos cuidados de saúde de São 
Tomé e Príncipe - 1988-2011. Disponível 
em: http://repositorio.hff.min-saude.pt/
bitstream/10400.10/440/1/Apresenta-
cao%201.pdf
Organização Mundial de Saúde. 2009. 
Estratégia de Cooperação da Organização 
Mundial da Saúde com os países, 2008-
2013. São Tomé e Príncipe. Escritório re-
gional Africano da OMS, 2009. Disponível 
em http://www.who.int/countryfocus/
cooperation_strategy/ccs_stp_2008_2013_
po.pdf

TIMOR-LESTE
INFORMAÇÃO ADICIONAL:
Governo de Timor-Leste: http://timor-les-
te.gov.tl/?cat=39&lang=pt#toc334006113

E. DIREITOS HUMANOS DAS MULHE-
RES

ANGOLA
Raposo, Vera Lúcia. A mão que embala o 
berço. As acções positivas em prol da me-
lhoria da situação fáctica da mulher (aná-
lise no ordenamento constitucional angola-
no, in: Revista da Faculdade de Direito da 
Universidade Agostinho Neto, n.º 5, p.111 
e segs. 

BRASIL
Adesse, Leila; Monteiro, M. F. G. Mag-
nitude do aborto no Brasil: aspectos epi-
demiológicos e sócio-culturais. Disponível 
em: www.ipas.org.br/arquivos/factsh_
mag.pdf
Bertolin, Patrícia Tuma Martins e Ana 
Claudia Pompeu Torezan Andreucci. 
2010. Mulher, Sociedade e Direitos Huma-
nos, in: Série Temas Especiais - Homena-
gem à Professora Dra. Esther de Figueire-
do Ferraz. Editora Rideel.
Campos, Amini Haddad e Corrêa, Lindi-
nalva Rodrigues. 2007. Direitos Humanos 
das Mulheres. Curitiba: Juruá.
Campos, Carmen Hein de. Direitos hu-
manos, violência de gênero e direito pe-
nal: primeiras considerações sobre a Lei 
11.340/2006. Disponível em: http://www.
articulacaodemulheres.org.br/amb/adm/
uploads/anexos/DH_VG_e_DP_Lei_Ma-
ria_da_Penha.pdf.
Cunha, Rogério Sanches e Pinto, Ronal-
do Batista. 2008. Violência Doméstica: Lei 
Maria da Penha (Lei 11.340/2006) Comen-
tada Artigo por Artigo. São Paulo: Revista 
dos Tribunais.
Dias, Maria Berenice. 2010. Lei Maria da 
Penha na Justiça - A Efetividade da Lei 
11.340/2006 de Combate à Violência Do-
méstica e Familiar contra a Mulher. São 
Paulo: Revista dos Tribunais.



 608  608 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA

Escola de Teologia Feminista. 2005. Os 
Direitos Humanos das Mulheres nas Religi-
ões no Século XXI. Editora Loyola.
Freire, Nilcéa. 2010. Percepções sobre os 
direitos humanos das mulheres, in: Gusta-
vo Venturi (ed.). Direitos Humanos: Per-
cepções da Opinião Pública. Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da Repú-
blica, 2010, pp. 101-113.
Freire, Nilcéa. 2009. A gestão pública dos 
direitos humanos das mulheres, in: Fun-
dação Alexandre Gusmão. 60 Anos da De-
claração Universal dos Direitos Humanos: 
Conquistas do Brasil. Brasília.
Gonçalves, Fernanda Bernardo. 2007. A 
Convenção pela Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra a Mulher 
(CEDAW) e a condição feminina nas “so-
ciedades opressoras contemporâneas, in: 
Revista Brasileira de Direito Internacional, 
Ano III, n.06, 2º Semestre, 2007, pp.34-59.
Hirata, Helena et al. (eds.). 2009. Dicio-
nário Crítico do Feminismo. São Paulo: 
Unesp.
Lacerda, Carmem Miranda de Lacerda e 
Sidney Francisco Reis dos Santos (eds.). 
2010. Debate Interdisciplinar Sobre Direitos 
Humanos das Mulheres. Editora Insular.
Lavorenti, Wilson. 2009. Violência e Dis-
criminação Contra a Mulher. Editora Mil-
lennium.
Lima, Paulo Marco Ferreira. 2009. Vio-
lência Contra a Mulher: O Homicídio Pri-
vilegiado e a Violência Doméstica. Editora 
Atlas.
Liu, Alice Bark et al.. 2006. Pela Conquis-
ta de uma Justiça sem Fronteiras. Curitiba: 
OAB-PR.
Lorea, Roberto Arriada. Aborto e direitos 
humanos na América Latina: Descons-
truindo o mito da proteção da vida desde 
a concepção. Disponível em: http://www.
clam.org.br/pdf/abortolorea.pdf.
Marchesini, Otávio Ernesto. 2007. A ge-

nealogia dos direitos humanos e sua evo-
lução epistemológica. Uma análise crítica 
à luz da participação social da mulher na 
Humanidade, in: Revista Brasileira de Di-
reito Internacional, Ano III, n.06, 2º Se-
mestre, 2007, pp.60-91.
Paschoal, Janaina e Miguel Reale Júnior 
(eds.). 2007. Mulher e o Direito Penal. Edi-
tora Forense.
Souza, Sérgio Ricardo de. 2009. Comen-
tários a Lei de Combate à Violência Contra 
a Mulher - Lei Maria da Penha 11.340/06. 
Curitiba: Juruá.
Torres, Anita Maria Meinberg Perecin. 
2007. A Saúde da Mulher e o Meio Am-
biente do Trabalho. São Paulo: Editora LTr.
Venturini, Gustavo et al. (eds.). 2004. 
A Mulher Brasileira nos Espaços Público 
e Privado. São Paulo: Fundação Perseu 
Abramo.
Zemuner, Adiloar Franco. 2004. Cidada-
nia da mulher – Um direito em construção, 
in: Maria de Fátima Ribeiro e Valerio de 
Oliveria Mazzuoli (eds.). Direito Interna-
cional dos Direitos Humanos. Estudos em 
Homenagem à Professora Flávia Piovesan. 
Curitiba: Juruá, pp.15-24. 

INFORMAÇÃO ADICIONAL:
Convenção de Belém do Pará: http://
www.cidh.org/Basicos/Portugues/m.Be-
lem.do.Para.htm
Lei Maria da Penha: https://www.planal-
to.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/
Lei/L11340.htm 
Secretaria de Políticas para as Mulheres: 
http://www.sepm.gov.br/ 

CABO VERDE
Associação Cabo-Verdiana De Mulheres 
Juristas, em colaboração com Ordem de 
Advogados de Cabo Verde e Sociedade 
Civil. 2012. Relatório da Sociedade Civil 
sobre a implementação do Pacto Interna-



  609 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA 609

cional de Direitos Civis e Políticos. Cabo 
Verde.
Associação Cabo-Verdiana De Mulheres 
Juristas. 2011. Estudo Diagnóstico: Percep-
ção, crenças e actitudes da população em 
relação à Violência Baseada no Género. 
Cabo Verde.
Camara Municipal Do Paúl. 2009. I Plano 
Municipal para a Igualdade e Equidade de 
Género da Cámara de Paúl. Cabo Verde.
Evilyne, Melo Figueiredo. 2009. Estudo 
de diagnóstico do Funcionamento das Re-
des Locais de Atendimento à Vítima de cri-
mes de Violência Baseada no Género. Cabo 
Verde.
Fonseca, Jorge Carlos e Associação Ca-
bo-Verdiana De Mulheres Juristas. 2002. 
Estudo sobre a Protecção às vítimas de cri-
mes violentos (em particular mulheres). 
Cabo Verde.
Instituto Cabo-Verdiano para Igualdade 
e Equidade de Género. 2005. Plano Na-
cional de Combate à Violência Baseada no 
Género 2005-2009. Cabo Verde.
Instituto da Condição Feminina (ICF). 
2000. Edição ilustrada do código da famí-
lia. Cabo Verde.
Instituto da Condição Feminina (ICF). 
2002. Género, mulher e segurança alimen-
tar. Cabo Verde.
Instituto da Condição Feminina (ICF). 
2000. Género, mulher na política. Cabo 
Verde.
Instituto da Condição Feminina (ICF). 
2000. Guia dos direitos da mulher cabo-
verdiana, 2ª edição. Cabo Verde.
Instituto da Condição Feminina (ICF). 
2000. Vencendo barreiras. Cabo Verde.
Monteiro, Eurídice. Feminismos e Pós-colo-
nialismos no Limiar do Século XXI, in: Re-
vista de Estudos Cabo-Verdianos, 1, 2007.
Monteiro, Eurídice. 2009. Mulheres, De-
mocracia e Desafi os Pós-Coloniais: Uma 
Análise da Participação Política das Mu-

lheres em Cabo Verde. Praia: Edições da 
Universidade de Cabo Verde.
Monteiro, Eurídice. 2008. Mulheres, De-
mocracia e Representação Política, in: Tere-
sa Cunha e Celina Santos (eds.), Das Ra-
ízes da ParticipAcção. Granja do Ulmeiro: 
AJP Acção para a Justiça e a Paz. 
Monteiro, Eurídice. 2008. Mulheres, De-
mocracia e Representação Política, in: Re-
vista de Estudos Cabo-Verdianos, 2, 2008.
Reis, Carlos et al.. 2012. Lei sobre a Vio-
lência Baseado no Género – Versão Ano-
tada. Praia: Imprensa Nacional de Cabo 
Verde.
Rodrigues, Cláudia e Delgado Liriam 
(eds.). 2007. Cabo Verde e a CEDAW: Re-
latório à Convenção sobre a Eliminação de 
todas as formas de descriminação contra 
as mulheres e documentos conexos. Praia: 
Instituto Cabo-verdiano para Igualdade e 
Equidade de Género – ICIEG.
Silva, Carmelita e Celeste Fortes. 2010. 
As mulheres em cabo verde: experiências 
e perspectivas. Cabo Verde: UNICV-CIGEF.

GUINÉ-BISSAU
Barros, Miguel de e Odete Semedo. Ma-
nual de Capacitação das Mulheres em Ma-
téria de Participação Política com Base no 
Género. Disponível em: http://uniogbis.
unmissions.org/LinkClick.aspx?fi leticket
=FhTHMaI006Y%3D&tabid=10192&lang
uage=en-US.
Borges, Manuela. 2007. Educação e Géne-
ro: Assimetrias e discriminação na escola-
rização feminina em Bissau, in: Inocência 
Mata e Laura Cavalcante Padilha (eds.). A 
mulher em África. Vozes de uma margem 
sempre presente. Lisboa: Edições Colibri, 
pp. 73-88.
Cardoso, Leonardo. 2003. Sistemas de he-
rança entre os Papeis, Manjacos e Manca-
nhas, in: Soronda Revista de Estudos Gui-
neenses, 6. Bissau:INEP.



 610  610 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA

Domingues, Maria Manuela A. Borges. 
2000. Estratégias femininas entre as bi-
deiras de Bissau, Dissertação de Doutora-
mento em Antropologia Cultural e Social. 
Lisboa: Universidade Nova de Lisboa.
Ferreira, Osires Francisco Pina. Mulhe-
res trabalhadoras: estudo comparativo das 
convenções internacionais e leis nacionais 
que protegem a mulher no emprego. Bis-
sau. 21 p. 
FNUAP [Fundo das Nações Unidas para a 
População]. 2001. Relatório formação em 
género e população a rede de jornalistas. 
Bissau: FNUAP. 
Gonçalves, Yasmina. 2005. Mutilação Ge-
nital Feminina. Lisboa: Associação de Pla-
neamento Familiar.
Governo da Guiné-Bissau. 2007. Relatório 
Nacional sobre aplicabilidade da CEDAW 
na Guiné-Bissau; Relativo aos anos de 1996 
a 2006, nos termos do artigo 18 convenção 
sobre eliminação de todas as formas de 
Discriminação contra a Mulher (CEDAW.).
Handem, Diana Lima. 2000. Uma Abor-
dagem Género da Planifi cação (Programa-
ção, Seguimento, Avaliação). Bissau: Equi-
pa Regional de apoio técnico do FNUAP; 
Bureau da Africa Oeste do Centro, 2000. 
- 17 p. 
Mané, Fodé. 2004. A mulher e a criança 
no sistema jurídico guineense. Soronda re-
vista de Estudos Guineense, Nova serie 8, 
pp. 29-51 (2004).
Mané, Fodé. 2006. Instrumentos Jurídicos 
sobre a Protecção Violência. Bissau: REN-
LUV.
Moura, Tatiana et al.. 2009. Invisibilida-
de da guerra e da paz : violências contra 
as mulheres na Guiné-Bissau, em Moçam-
bique e em Angola, in: Revista crítica de 
ciências sociais, Nº 86 (Set. 2009).
Nassum, Musna et al.. 2007. Relatório 
de Estudo sobre a Violência Domestica na 
Guiné-Bissau. Bissau: RENLUV.

Pereira, Ana Cristina et al.. 2012. Desa-
fi os : direitos das mulheres na Guiné-Bis-
sau.- Lisboa : ACEP - Associação para a 
Cooperação entre os Povos; Bissau: LGDH 
- Liga Guineense dos Direitos Humanos.
Roque, Sílvia. 2011 Um retrato da violência 
contra mulheres na Guiné-Bissau, versão de 
8 de Junho de 2011 - p. 120 Nações Unidas. 
Roque, Sílvia e Sara Negrão. 2009. Mu-
lheres e Violências. Combater as violências: 
propostas para a Guiné-Bissau. Lisboa: 
IMVF. Disponível em: http://www.ces.
uc.pt/myces/UserFiles/livros/375_Manu-
alMulheresEViolenciasGB.pdf

MOÇAMBIQUE
Arthur, Maria José (ed.). Memórias do 
activismo pelos direitos humanos das mu-
lheres: Coletânea de textos publicados no 
boletim Outras Vozes. Maputo: WLSA Mo-
çambique, 2002-2006.
Arthur, Maria José e Margarita Mejia. 
2006. Coragem e Impunidade. Denúncia 
e tratamento da violência doméstica con-
tras as mulheres em Moçambique. Maputo: 
WLSA Moçambique.
Arthur, Maria José. 2009. Tráfi co de Mu-
lheres & Mundial de Futebol 2010: risco 
de aumento da exploração sexual ligada 
ao tráfi co. Maputo: “Outras Vozes”, nº26, 
Abril de 2009.
Casimiro, Isabel. 2004. Feminismo e direi-
tos humanos das mulheres. Maputo: “Ou-
tras vozes”, nº6, Fevereiro de 2004.
Chachuaio, Aureliano do Rosário e 
Adriano Maurício. 2006. Feminismo e Gé-
nero: um estudo do impacto da militância 
feminista na cidade de Maputo. Disserta-
ção para a obtenção do grau de licenciatu-
ra em Sociologia na Universidade Eduardo 
Mondlane. Maputo.
Facio, Alda. 2006. A Partir do Feminismo, 
Vê-se um outro Direito. Maputo: Outras Vo-
zes”, nº15, Maio de 2006.



  611 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA 611

Loforte, Ana Maria. 2009. Os movimen-
tos sociais e a violência contra a mulher 
em Moçambique: marcos de um percurso. 
Maputo: “Outras Vozes”, nº27, Junho de 
2009.
Osòrio, Conceição e Tereza Cruz e Silva. 
2009. Género e Governação Local. Estudo 
de caso na província de Manica, distritos 
de Tambara e Machaze. Maputo: WLSA 
Moçambique.
Osòrio, Conceição et al. A ilusão da trans-
parência na administração da justiça. Ma-
puto: WLSA.
Sithoe, Yolanda. 2010. Os Direitos Huma-
nos das Mulheres e a persistência da de-
sigualdade e da descriminação. Maputo: 
“Outras Vozes”, nº31-32, Agosto-Novem-
bro de 2010.
Teles, Nair e Eugénio Bràs. 2010. Género 
e Direitos Humanos em Moçambique. Ma-
puto: Ciedima.

PORTUGAL
AAVV. 2005. Direitos Humanos das Mu-
lheres, Série: Corpus Iuris Gentium Conim-
brigae, nº 4. Coimbra: Coimbra Editora. 
Beleza, Teresa Pizarro. 1993. Mulheres, 
Direito e Crime ou a perplexidade de Cas-
sandra. Lisboa: Associação Académica da 
Faculdade de Direito de Lisboa.
Blay, Eva Alterman (ed.). 2002. Igual-
dade de Oportunidades para as mulheres: 
um caminho em construção. S. Paulo: Ed. 
FFCLH/USP.
Fermino, Chrystiane Castellucci. 2012. A 
situação jurídica das mulheres em Portugal 
no pré e pós 25 de Abril, em especial no 
âmbito das relações familiares, trabalho de 
investigação desenvolvido no âmbito do 
IGC. Disponível em: http://www.fd.uc.pt/
igc/pdf/papers/chrystiane.pdf
Moreira, Vital. 1998. O artigo 109º da 
CRP e a igualdade de homens e mulheres 
no exercício de direitos cívicos e políticos, 

in: Vitalino Canas et al.. Democracia com 
mais Cidadania. Lisboa: Imprensa Nacio-
nal.
Moreira, Vital. 2005. Participação política 
das mulheres: Do sufragismo à paridade, 
in: AAVV, Direitos humanos das mulheres, 
pp. 61-92, Série: Corpus Iuris Gentium Co-
nimbrigae, nº 4. Coimbra: Coimbra Edi-
tora.
Parker, Victoria. 2000. Os Direitos das 
Mulheres. Lisboa: Grádiva Publicações. 
Pires, Maria José Morais. 1995. A “discri-
minação positiva” no direito internacional 
e europeu dos direitos do Homem, Docu-
mentação e Direito Comparado, n° 63/64, 
pp- 11-79.
Raposo, Vera Lúcia. 2006. Crimes Sexu-
ais: Defensores da Moralidade ou Garantes 
da Liberdade? – A Criminalidade Sexual 
nas Legislações Angolana e Portuguesa, in: 
Revista da Faculdade de Direito da Univer-
sidade Agostinho Neto, Luanda, Angola, 
n.º 7.
Raposo, Vera Lúcia. 2005. Paridade: A 
outra Igualdade, in: Ciências Jurídicas. 
Coimbra: Almedina.
Raposo, Vera Lúcia. 2005. Quotas de Gé-
nero: os Prós e os Contras de uma Solução 
Polémica, in: Direitos Humanos das Mu-
lheres, Série: Corpus Iuris Gentium Conim-
brigae, nº 4. Coimbra: Coimbra Editora.
Raposo, Vera Lúcia. 2004. Os Limites da 
Igualdade: um Enigma por Desvendar (a 
Questão da Promoção da Igualdade La-
boral entre Sexos), in: Questões Laborais, 
ano XI, 23.
Raposo, Vera Lúcia. 2004. O Poder de 
Eva: O Princípio da Igualdade no Âmbito 
dos Direitos Políticos; Problemas Suscita-
dos pela Discriminação Positiva. Coimbra: 
Editora Almedina.
Vicente, Ana. 2000. Direitos das Mulhe-
res/Direitos Humanos, Comissão para a 
Igualdade e para os Direitos das Mulheres.



 612  612 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA

SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE
Bagnal, Brigitte (ed.). 2011. Manual de 
Formação. Organização: Instituto Nacional 
para a Igualdade e Equidade de Género. 
Lexonics co. Lda.
Instituto Nacional de Estatística, S. Tomé e 
Príncipe. 2003. Mulher em São Tomé e Prín-
cipe (III Recenseamento Geral da População e 
da Habitação em 2001). São Tomé: INE. Dis-
ponível em: http://www.ine.st/docs/2012/
Censos/2001/Mulher/Mulher.pdf
Open Society Initiative For Southern 
Africa. 2011. “Direitos das Mu”heres Equi-
dade de Género). Declaração de São Tomé 
e Príncipe. São Tomé: OSISA. Disponível 
em: http://www.osisa.org/sites/default/
fi les/sup_fi les/v_acampamento_da_socie-
dade_civil_dos_palops_2011_-__declara-
cao_de_sao_tome_e_principe.pdf
Santos, José Hipólito. 2003. O desenvol-
vimento e a Mulher: Um outro mundo é 
possível. Lisboa: Edição Seis.

TIMOR-LESTE
Cunha, Teresa. 2006. Vozes das Mulheres 
de Timor-Leste. Porto: Afrontamento, pp. 
42-66, 48-50, 64-69.
Leach, Michael (ed.). 2012. Novas inves-
tigações sobre Timor-Leste. Timor-Leste 
[Dili]: Timor-Leste Studies Association, 
pp. 87-91.
Narciso, Vanda e Pedro Henriques. 2010. 
As Mulheres e a Terra, uma Leitura da Si-
tuação em Timor-Leste, in: Michael LEA-
CH et al. (eds.). Compreender Timor-Les-
te, Díli. Timor-Leste Studies Association. 
Disponível em http://tlstudies.org/pdfs/
chp_15.pdf 
Silva, Kely. 2012. Riqueza ou preço da noi-
va? Regimes morais em disputa nas nego-
ciações de casamento entre elites urbanas 
timorenses, in: Communicating New Re-
search On Timor-Leste Conference. Dili: 
Comoro.

Schroeter Simião, Daniel. 2006. Repre-
sentando Corpo e Violência. A Invenção da 
«Violência Doméstica» em Timor-Leste, in: 
Revista Brasileira de Ciências Sociais, vol. 
21, n.° 61.

F. PRIMADO DO DIREITO E JULGA-
MENTO JUSTO

ANGOLA
Sousa Santos, Boaventura e José Ser-
ra Van Dúnem. 2012. Pluralismo Jurídi-
co Numa Sociedade em Transformação. 
Coimbra: Almedina.
Gomes, Conceição e Raul Araújo. 2012. 
A Luta pela Relevância Social e Política: os 
Tribunais em Angola. Coimbra: Almedina.
Lukamba, Paulino. 2012. Direito Penal 
Internacional e Princípios Fundamentais. 
Lobito: Escolar Editora.
Ramos, Vasco Grandão. A providência de 
habeas corpus, in: Revista da Faculdade de 
Direito da Universidade Agostinho Neto, 
n.º 3, págs. 135 e segs.
Ventura, António José. Da Independência 
do Poder Judicial na Constituição da Repú-
blica de Angola: Subsídios para a compre-
ensão. Almedina.

BRASIL
Annoni, Danielle. 2008. O Direito Huma-
no de Acesso à Justiça no Brasil. Editora 
Safe.
Bonato, Gilson. 2003. Devido Processo Le-
gal e Garantias Processuais Penais. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris.
Castro, Carlos Roberto Siqueira. 2005. O 
Devido Processo Legal: e os Princípios da 
Razoabilidade e da Proporcionalidade. Edi-
tora Forense.
Ferreira Filho, Manoel Gonçalves. 2007. 
Estado de Direito e Constituição. São Pau-
lo: Editora Saraiva.



  613 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA 613

Freire, Ricardo Maurício. 2008. Devido 
Processo Legal. Editora Juspodivm. 
Gama, Lidia Elizabeth Peñaloza Jara-
millo. 2005. O Devido Processo Legal. Edi-
tora de Direito.
Gomes, Luiz Flávio. 2008. Estado Consti-
tucional de Direito e a Nova Pirâmide Jurí-
dica. Editora Premier.
Mattos, Sérgio Luís Wetzel de. 2009. De-
vido Processo Legal e Proteção de Direitos. 
Livraria do Advogado.
Nery Júnior. 2009. Princípios do Processo 
na Constituição Federal - Processo Civil, 
Penal e Administrativo. São Paulo: Revista 
dos Tribunais.
Pedrinha, Roberta Duboc. 2008. O Direito 
Penal no paradigma do Estado Constitucio-
nal de Direito: A defesa da dignidade hu-
mana como contenção do estado policial, 
in: Revista da Faculdade de Direito Cândi-
do Mendes, Ano 13, n. 13, 2008, pp. 179-
216.
Ramos, João Gualberto Garcez. 2007. 
Evolução histórica do princípio do devi-
do processo legal, in: Revista da Facul-
dade de Direito da UFPR, n. 46, 2007, 
pp. 101-110.
Rosa, Alexandre Morais da. 2008. 20 
Anos de Constitucionalismo Democrá-
tico. E a Agora?. Livraria do Advogado 
Editora.
Sarlet, Ingo Wolfgang et al.. 2005. A re-
forma (deforma?) do judiciário e a assim 
designada federalização dos crimes contra 
os direitos humanos: proteção ou violação 
de princípios e direitos fundamentais?, in: 
Arquivos de Direitos Humanos, nº.7, Re-
novar, 2005, pp. 81-145.
Silveira, Paulo Fernando. 2001. Devido 
Processo Legal. Belo Horizonte: Del Rey.
Tavares, Fernando Horta (ed.). 2008. 
Constituição, Direito e Processo: Princípios 
Constitucionais do Processo. Curitiba: Ju-
ruá.

INFORMAÇÃO ADICIONAL: 
Supremo Tribunal Federal-jurisprudên-
cia:
http://www.stf.jus.br/portal/jurispruden-
cia/listarJurisprudencia.asp?s1=devido 
processo legal&base=baseAcordaos 

CABO VERDE
Dias, Augusto Silva e Jorge Carlos Fon-
seca (eds.). 2009. Direito Processual Penal 
de Cabo Verde – Sumários do Curso de pós-
graduação sobre o novo Processo Penal de 
Cabo Verde. Coimbra: Edições Almedina.
Fonseca, Jorge Carlos. 2004. A execução 
das Sanções Criminais em Cabo Verde: 
uma perspectiva renovada. Praia: Univer-
sal Frontier.
Fonseca, Jorge Carlos. 2004. Reformas 
do Processo Penal e Criminalidade Orga-
nizada. In Jornadas de Direito Processual 
Penal e Direitos Fundamentais. Coimbra: 
Almedina.
Fonseca, Jorge Carlos. 2001. Reformas Pe-
nais em Cabo Verde. Praia: IPS.
Fonseca, Jorge Carlos. 2003. Um Novo 
Processo Penal para Cabo Verde – Estudo 
sobre o Anteprojecto de Novo Código. Lis-
boa: AAFDL.
Fonseca, Jorge Carlos. 2003. Um novo 
Processo Penal para Cabo Verde. Lisboa: 
AAFDL.
Silva, Carmelita. 2011. Comunidades 
imigradas da CEDEAO em Cabo Verde: 
dinâmicas familiares e representações 
sobre práticas de violência nas relações 
de género, in: 13ª Assembleia Geral – A 
Africa e os desafi os do século XXI (ver-
são temporária) CV-CIGEF, Marrocos, 
2011. Disponível em: http://www.gene-
ral.assembly.codesria.org/IMG/pdf/Car-
melita_Silva.pdf
Veiga, José Manuel. 2000. A Injustiça da 
Justiça em Cabo Verde: Histórias, Factos e 
Verdades sobre a Prisão; Vol. I. Praia.



 614  614 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA

PORTUGAL
Castro, Jorge Rosas de. 2006 (texto revis-
to em Outubro de 2010). Da (in)compa-
tibilidade do artº 254º/1 a) do Código de 
Processo Penal Português com o artº 5º/3 
da Convenção Europeia dos Direitos do 
Homem, trabalho de investigação desen-
volvido no âmbito do IGC. Disponível em: 
http://www.fd.uc.pt/igc/pdf/papers/Jor-
ge_Castro_Ensaio_VF_PG2006.pdf
Machado, Jónatas E. M. 1996. 2004. Di-
reito à Liberdade e Prisão Preventiva, Juris-
prudência Constitucional, 4.
Machado, Jónatas E. M. e Raposo, Vera 
Lúcia. 2009. O Direito à Não Auto-incrimi-
nação das Pessoas Colectivas Empresariais, 
in: Revista de Direitos Fundamentais, Por-
to Alegre.
Martins, Rui Cunha. 2011. O Ponto Cego 
do Direito: The Brazilian Lessons (2ª Ed.). 
Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris.
Martins, Rui Cunha. 2008. O Método da 
Fronteira. Coimbra: Edições Almedina.
Mata-Mouros, Maria de Fátima. 2007. Di-
reito à inocência. Estoril: Principia.
Moreira, Vital e Castro, Catarina. 2003. A 
justiça administrativa em Portugal: 1974-
1999, in: Boletim da faculdade de Direito 
da Universidade de Coimbra, vol. LXXIX.
Pereira, André A. 1980. A defesa dos di-
reitos e o acesso aos tribunais. Lisboa.

SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE
Guedes, Armando Marques et al. 2003. 
Litígios e Legitimação: estado, socieda-
de civil e direito em São Tomé e Príncipe. 
Coimbra: Livraria Almedina.

TIMOR-LESTE
Horbach, Carlos Bastide. 2005. O contro-
le de constitucionalidade na Constituição 
de Timor-Leste, in: Revista da Faculdade 
de Direito da Universidade de Lisboa, vol. 
XLVI, n.° 2

Jerónimo, Patrícia. 2010. Estado de Direi-
to e Justiça Tradicional. Ensaios para um 
Equilíbrio em Timor-Leste”, in: AA. VV., 
Estudos em Homenagem a Carlos Ferreira 
de Almeida. Coimbra: Almedina. Disponí-
vel em: http://hdl.handle.net/1822/21454 
Jerónimo, Patrícia. 2011. Os Direitos Fun-
damentais na Jurisprudência Constitucio-
nal do Tribunal de Recurso, in: Argumen-
tum – Revista de Direito, n.º12, Unimar: 
Universidade de Marília. Disponível em: 
http://repositorium.sdum.uminho.pt/
handle/1822/21384

G. LIBERDADES RELIGIOSAS

ANGOLA
Embaixada dos Estados Unidos da Amé-
rica, Liberdade Religiosa em Angola. 
Disponível em: http://photos.state.gov/
libraries/angola/19452/pdfs/2011-irf-por-
fi nal.pdf

BRASIL
Fachin, Melina Girardi. 2009. Fundamen-
tos dos Direitos Humanos. Teoria e Práxis 
na Cultura da Tolerância, Biblioteca de Te-
ses. Rio de Janeiro: Renovar.
Fernandes, Bianca Stamato. 2007. Liber-
dade de religião e Estado laico, in: Revista 
da Faculdade de Direito Candido Mendes, 
vol.12, n°.12, 2007, pp.39-76.
Mazzuoli, Valerio de Oliveira e Aldir 
Guedes Soriano (eds.). 2009. Direito à Li-
berdade Religiosa: Desafi os e Perspectivas 
para o Século XXI. Belo Horizonte: Fórum.
Oliveira, Patrícia Elias Cozzolino de. 
2010. A Proteção Constitucional e Interna-
cional do Direito à Liberdade de Religião. 
São Paulo: Verbatim.
Sabaini, Wallace Tesch. 2010. Estado e 
Religião: Uma Análise À Luz do Direito 
Fundamental À Liberdade de Religião no 
Brasil. Editora Mackenzie.



  615 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA 615

Tavares, André Ramos. 2009. O direito 
fundamental ao discurso religioso: divul-
gação da fé, proselitismo e evangelização, 
in: Revista Brasileira de Estudos Constitu-
cionais, vol. 3, n°. 10, abr./jun., 2009.

INFORMAÇÃO ADICIONAL:
Ministério da Cultura: http://www.cultu-
ra.gov.br/site/categoria/politicas/ 
Liberdade de expressão: cultura e pensa-
mento: http://blogs.cultura.gov.br/cultura-
epensamento/tag/liberdade-de-expressao/ 

MOÇAMBIQUE
Medeiros, Eduardo. 1999. Irmandades 
muçulmanas do norte de Moçambique, in: 
Angius, M.; Zamponi, M: ilha de Moçam-
bique - Convergência de Povos e Culturas. 
San Marino: AIEP Editore.
Pinto, Maria. 2010. A importância e o pa-
pel das instituições islâmicas na educação 
e formação em Moçambique: estudo de 
caso na província de Nampula, in: Con-
gresso Portugal e os PALOP: Cooperação 
na Área da Educação, ISCTE/IUL. Lisboa.

PORTUGAL
AAVV. 2010. Família, consciência, secula-
rismo e religião. Coimbra: Coimbra Edito-
ra/Wolters Kluwer.
Lamego, José. 1985. Sociedade aberta e 
liberdade de consciência. Lisboa.
Machado, Jónatas. 1996. Liberdade Reli-
giosa Numa Comunidade Constitucional 
Inclusiva, Dos Direitos da Verdade aos Di-
reitos dos Cidadãos, in: Boletim da Facul-
dade de Direito da Universidade de Coim-
bra.
Machado, Jónatas. 1996. 2002. A liber-
dade religiosa na perspectiva dos direitos 
fundamentais, in: Revista Portuguesa de 
Ciência das Religiões, 1.
Machado, Jónatas. 2010. Liberdade Reli-
giosa no Local de Trabalho – Breves Apon-

tamentos, in: Cadernos da Escola Judicial 
do TRT da 4ª Região, nº3.
Machado, Jónatas. 2012. Estado Consti-
tucional e Neutralidade Religiosa, entre o 
Teísmo e o (Neo)ateísmo. Porto Alegre: Li-
vraria do Advogado.
Martins, Alberto. 2000. Direito à Liberda-
de. Lisboa: Publicações D. Quixote.
Miranda, Jorge, 1987-88. Direitos funda-
mentais: liberdade religiosa e liberdade de 
aprender e de ensinar, in: Direito e justiça, 
vol.III.
Moreira, Vital. Anotação ao art. 10 da 
Carta de Direitos Fundamentais da União 
Europeia, in R. Silveira et al.. Carta de Di-
reitos Fundamentais da União Europeia 
anotada. Braga, no prelo. 

TIMOR-LESTE
Mendes, Nuno Canas. 2005. A Multidi-
mensionalidade da Construção Identitária 
em Timor-Leste. Lisboa: ISCSP-UTL, pp. 
309-319, 431-433.

H. DIREITO À EDUCAÇÃO

ANGOLA
Agorreta, Ana Maria. Educação e Ní-
veis de Ensino. O Papel do Ensino Básico, 
in: Educação Para Uma Cultura da Paz, 
págs. 99 e segs. Edição Centro Cultural – 
Mosaiko.
Aves, Humberto. 2010. O analfabetismo 
em Angola, in: Revista Mosaiko inform, 
n.º 8, Setembro de 2010, págs. 3 a 6.
Grilo, Luísa. Educação e Níveis de Ensi-
no. O Papel do Ensino Médio. in: Educação 
Para Uma Cultura da Paz, págs. 111 e segs. 
Edição Centro Cultural – Mosaiko.
Telo, Florita e Cuhanga, António. A Trajec-
tória das Lutas pela Cidadania e a Educa-
ção em Direitos Humanos. Disponível em: 
http://bdtd.biblioteca.ufpb.br/tde_busca/
arquivo.php?codArquivo=2219 



 616  616 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA

BRASIL
Baruffi , Helder. 2009. A educação como 
um direito do Homem, in: Helder Baruffi  
(ed.). Direitos Fundamentais Sociais: Estu-
dos em Homenagem aos 60 Anos da De-
claração Universal dos Direitos Humanos e 
aos 20 Anos da Constituição Federal. Dou-
rados: UFGD, 2009, pp. 105-105-119.
Borges, Maria Creusa de Araújo. 2008. 
Princípios norteadores da educação em 
direitos humanos na instituição univer-
sitária, in: Verba Juris (Anuário da Pós-
Graduação em Direito da Universidade da 
Paraíba), vol. 7, n°. 7, jan.-dez., 2008, pp. 
133-175.
Costa, Marli Marlene M. da. 2006. A edu-
cação como um direito fundamental para o 
pleno exercício da cidadania, in: Jorge Re-
nato dos Reis e Rogério Gesta Leal. Direi-
tos Sociais & Políticas Públicas: Desafi os 
Contemporâneos (Tomo 6). Santa Cruz do 
Sul: EDUNISC, pp. 1703-1729.
Cury, Munir. 2000. A educação como di-
reito fundamental e seus instrumentos de 
exigibilidade, in: Armando Konzen (ed.). 
Pela Justiça na Educação. Brasília: MEC, 
pp. 675-676.
Gomes, Maria Tereza Uille. 2009. Direito 
Humano à Educação e Políticas Públicas. 
Curitiba: Juruá.
Maliska, Marcos Augusto. 2001. O Direito 
à Educação e a Constituição. Porto Alegre: 
Sergio Antônio Fabris.
Moreira, Orlando Rochadel. 2007. Políti-
cas Públicas e Direito à Educação. Dispo-
nível em: http://www.stf.gov.br/arquivo/
biblioteca/capassumarios/novasaquisico-
es/2008/marco/803207/sumario.htm 
Muniz, Regina Maria Fonseca. 2002. O 
Direito à Educação. Biblioteca de Teses. 
Rio de Janeiro: Renovar.
Pompeu, Gina Vidal Marcílio. 2005. Di-
reito à Educação: Controle Social e Exigibi-
lidade Judicial. ABC Editora.

Ranieri, Nina Beatriz Stocco. 2009. Os 
Estados e o direito à educação na Cons-
tituição de 1988 – Comentários acerca 
da Jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, in: Alexandre de Moraes (ed.). 
Os 20 Anos da Constituição da Repúbli-
ca Federal do Brasil. São Paulo: Editora 
Atlas, pp. 183-200.
Rodrigues, Horácio Wanderlei. 2006. 
Direito à educação: Acesso, permanência 
e desligamento de alunos do ensino supe-
rior, in: Sequência, Ano XXVI, Julho de 
2006, pp. 201-216.
Schilling, Flávia (ed.). 2005. Direitos Hu-
manos e Educação. São Paulo: Cortez.
Silva, Aida Maria Monteiro e Celma Ta-
vares. 2010. Políticas e Fundamentos da 
Educação em Direitos Humanos. São Pau-
lo: Cortez.
Silva, Cesar Augusto Silva da. 2009. A afi r-
mação do Direito Internacional dos Direitos 
Humanos e dos regimes internacionais de 
proteção – A educação em direitos humanos, 
in: Helder Baruffi  (ed.). Direitos Fundamen-
tais Sociais: Estudos em Homenagem aos 60 
Anos da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos e aos 20 Anos da Constituição Fe-
deral. Dourados: UFGD, pp. 33-58. 
Silveira, R. M. Godoy et al.. 2007. Edu-
cação em Direitos Humanos: Fundamentos 
Teórico-Metodológicos. João Pessoa: Edito-
ra Universitária João Pessoa.

INFORMAÇÃO ADICIONAL: 
Decreto n°.7.037, de 21 de Dezembro de 
2009, aprova o Programa Nacional de 
Direitos Humanos: http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/De-
creto/D7037.htm) 
Lei Nº 9.394, de 20 de Dezembro 1996:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
Leis/L9394.htm 
Ministério da Educação: http://portal.
mec.gov.br



  617 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA 617

CABO VERDE
Tolentino, André Corsino. 2007. Universi-
dade e Transformação Social nos Pequenos 
Estados em Desenvolvimento: O Caso de 
Cabo Verde. Lisboa: Fundação Gulbenkian.

GUINÉ-BISSAU
Costa, Maria Odete Semedo. Educação 
como um Direito- Disponível em: http://
www.dhnet.org.br/redes/guinebissau/se-
medo_educacao_como_direito.pdf
Monteiro, Hortencia Borja et al.. 1994. 
Uma nova politica para Educação da in-
fância (Proposta) Documento No 2. Bissau: 
Primeiro encontro Nacional sobre Educa-
ção da infância, 92 p.
Monteiro, Huco et al. O Ensino Superior 
na Guiné-Bissau. Disponível em: http://
oraposaguineense.blogspot.com/2011/07/
o-ensino-superior-na-guine-bissau.html
Ribeiro, Isabel Quinhones Levy Arau-
jo. Dinamica do Ensino Popular na Guine 
Bissau. Disponível em: http://www.inep-
bissau.org/Publica%C3%A7%C3%B5es/
TeseseDisserta%C3%A7%C3%B5es/ta-
bid/62/Default.aspx

MOÇAMBIQUE
Chivale, Elias Arnaldo. 2005. O papel 
das ONG's internacionais na promoção da 
educação: o c”so da “Save the Children –
USA) no distrito do Bilene-Macia (Gaza) 
de 1994-2003. Tese para a obtenção da 
licenciatura em História na Universidade 
Eduardo Mondlane. Maputo.
Duruai, Rosil Maria Lino Guilherme. 
2004. Impacto da despesa pública na edu-
cação primária em Moçambique. Tese para 
a obtenção de licenciatura em Economia 
na Faculdade de Economia da Universida-
de Eduardo Mondlane. Maputo.
Guiliche, Pedro Madeira. 2011. Ajuda 
externa e escolha de políticas públicas 
no sector da educação em Moçambique 

(2006-2011). Tese para a obtenção de licen-
ciatura em Governação e Administração 
Pública no Departamento de Ciência Polí-
tica e Administração Pública da Faculdade 
de Letras e Ciências Sociais da Universida-
de Eduardo Mondlane. Maputo.
Juvane, Dirce Helga Julieta. 2006. 
Crianças órfãs devido ao HIV/SIDA e o 
acesso à Educação e Saúde: o caso da vila 
de Ressano Garcia, 2003-2006. Tese para a 
obtenção de grau da licenciatura em His-
tória na Universidade Eduardo Mondlane. 
Maputo.
Mário, Mouzinho; Nandja, Débora. 2005. 
A alfabetização em Moçambique: desafi os 
da educação para todos. “Education for All 
Global Monitoring Report 2006”, UNESCO, 
Paris. Faculdade de Educação da Universi-
dade Eduardo Mondlane. Maputo.
Ministério da Educação de Moçambique. 
1998. Plano Estratégico de Educação 1997-
2001: combater a exclusão, renovar a esco-
la. Maputo.
Mugunhe, Benedito Jaime. 2003. Análise 
estatística do Impacto do Sistema Nacional 
de Educação em Moçambique. Tese para a 
obtenção da Licenciatura em Matemática 
no Departamento de Matemática e Infor-
mática da Universidade Eduardo Mondla-
ne. Maputo. 
Pinto, Ana. 2010. As políticas nacionais, 
os planos estratégicos de educação e o en-
sino técnico profi ssional em Moçambique, 
in: 7º Congresso Ibérico de Estudos Afri-
canos, 9, Lisboa. Disponível em: http://
hdl.handle.net/10071/2279
Vieira, Márcia Aparecida Lima. 2006. 
Educação de adultos, analfabetismo e po-
breza em Moçambique. Tese para a ob-
tenção de doutoramento em Educação na 
Faculdade de Ciências Humanas da Uni-
versidade Metodista de Piracicaba. São 
Paulo: Piracicaba.



 618  618 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA

PORTUGAL
Carvalho, Adalberto Dias (ed.). 2000. A 
Educação e os Limites do Direitos Huma-
nos: Ensaio de Filosofi a da Educação. Por-
to: Porto Editora.
Claud, Richard Pierre. 2001. Educação Para 
os Direitos Humanos. Lisboa: CIE-FCUL.
CPDHIE. 1991. O Ensino dos Direitos Hu-
manos: Actividades Práticas para o Ensino 
Básico e Secundário. Lisboa: CPDHIE.
Ducamp, Jean-Louis. 1997. Os Direitos do Ho-
mem Contados às Crianças. Lisboa: Terramar.
Fonseca, António. 2000. Manuel-Educar 
para a Cidadania. Motivações, Princípios e 
Metodologias. Porto: Porto Editora. 
Gomes, Joaquim Ferreira. 1984. O direito 
à educação nas constituições portuguesas. 
Coimbra.
Henriques, Mendo Castro et al. 1999. 
Educação para a Cidadania. Lisboa: Plá-
tano Editora. 
Miranda, Jorge. 1991. Sobre a participa-
ção democrática no ensino. O Direito, 123.
Monteiro, Agostinho Reis. 2001. Educa-
ção da Europa. Porto: Campo das Letras.
Monteiro, Agostinho Reis. 2001. Educa-
ção para a Cidadania: Textos Internacio-
nais Fundamentais. Lisboa: CIE.
Monteiro, Agostinho Reis. 1998. O Direi-
to à Educação. Lisboa: Livros Horizonte.
Moreira, Vital. 2004. Regulação e avalia-
ção em educação, in: AAVV, As bases da 
educação, pp. 323-333, Lisboa: Conselho 
Nacional da Educação.
Secção Portuguesa da Amnistia Interna-
cional. 1999. Educação para os Direitos 
Humanos: Actas do Congresso. Lisboa. 
Sousa, Fernando, Mário Machaqueiro e 
Sérgio Carvalho. 1993. Os Direitos Huma-
nos e a Escola. Sintra Editora.

SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE
Ministério da Educação e Cultura, Repu-
blica Democrática de São Tomé e Prínci-

pe. Educação para Todos. Plano nacional de 
ação 2002-2015. São Tomé. Disponível em: 
http://planipolis.iiep.unesco.org/upload/
Sao%20Tome%20and%20Principe/Sao_
Tome_and_Principe_EPT_2012_2015_por.
pdf

TIMOR-LESTE
Gunn, Geoffrey. 2001. Língua e Cultura na 
Construção da Identidade de Timor-Leste, 
in: Camões. Revista de Letras e Culturas 
Lusófonas, n° 14.
Mendes, Nuno Canas. 2005. A Multidi-
mensionalidade da Construção Identitária 
em Timor-Leste. Lisboa: ISCSP-UTL, pp. 
362-365.

INFORMAÇÃO ADICIONAL:
Governo de Timor-Leste: http://timor-les-
te.gov.tl/?cat=39&lang=pt#toc334006114 

I. DIREITOS HUMANOS DA CRIANÇA

ANGOLA
Bessa, João. Os Direitos Humanos da 
Criança.
Gomes, Conceição e Raul Araújo. A Luta 
pela Relevância Social e Política: a justiça 
de família e menores. Almedina.
Medina, Maria do Carmo. Direito Infanto-
Juvenil, Edições de Angola. Idem, Justiça 
de Menores, in: Revista da Faculdade de 
Direito da Universidade Agostinho Neto, 
n.º 2, págs. 43 e segs.
Sardinha, Maria Luísa. 2009. Quando as 
Crianças são acusadas de feiticeiras, in: 
Mosaiko inform, n.º 3, Junho de 2009, 
págs. 11 e 12. 

BRASIL
Barboza, Heloísa Helena. 2000. O Prin-
cípio do Melhor Interesse da Criança e do 
Adolescente, A Família na Travessia do 
Milênio, Anais do II Congresso Brasileiro 



  619 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA 619

de Direito de Família. Belo Horizonte: Del 
Rey.
Cury, Munir; Silva et al. (eds.). 2002. Es-
tatuto da Criança e do Adolescente Comen-
tado. São Paulo: Malheiros.
Dezem, Guilherme Madeira et al.. 2009. 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Ele-
mentos do Direito vol.14). São Paulo: Re-
vista dos Tribunais.
Dupret, Cristiane. 2010. Curso de Direito 
da Criança e do Adolescente. Ius Editora.
Elias, Roberto João. 2005. Direitos Funda-
mentais da Criança e do Adolescente. São 
Paulo: Editora Saraiva.
Freitas, Aline da Silva e Ana Cláudia 
Pompeu Torezan Andreucci. 2010. Es-
tatuto da Criança e do Adolescente – 20 
Anos. São Paulo: Editora LTr.
Ishida, Valter Kenji. 2009. A Infração Ad-
ministrativa no Estatuto da Criança e do 
Adolescente. Editora Atlas.
Monaco, Gustavo Ferraz de Campos. 
2005. Declaração Universal dos Direitos da 
Criança e Seus Sucedâneos Internacionais. 
Tentativa de Sistematização, Stvdia Ivridi-
ca 80. Coimbra Editora. 
Pereira, Tânia da Silva. 2008. Direito da 
Criança e do Adolescente – Uma Proposta 
Interdisciplinar. Rio de Janeiro: Renovar.
Pes, João Hélio Ferreira. 2010. Direitos 
Humanos: Crianças e Adolescentes. Curi-
tiba: Juruá.
Ramidoff, Mário Luiz. 2008. Lições de 
Direito da Criança e do Adolescente - Ato 
Infracional e Medidas Socioeducativas. 
Curitiba: Juruá.
Rossato, Luciano Alves et al.. 2010. Esta-
tuto da Criança e do Adolescente Comenta-
do, Lei 8.069/1990. São Paulo: Revista dos 
Tribunais.
Sgroi, Fabi. 2013. Ser Humano É... De-
claração Universal dos Direitos Humanos 
para Crianças. Editora Mundo Mirim.
Silva, Enid Rocha Andrade da (ed.). 

2004. O Direito à Convivência Familiar e 
Comunitária: Os Abrigos para Crianças e 
Adolescentes no Brasil.Brasília: s.e..
Superior Tribunal Do Trabalho (ed.). 
2004. Fórum Internacional sobre Direi-
tos Humanos e Direitos Sociais. São Pau-
lo: Editora LTr, Painel Trabalho Infantil, 
pp.79-123.
Vidotti, Tárcio José. 2006. Trabalho In-
fantil e Direitos Humanos – Homenagem 
a Oris de Oliveira. São Paulo: Editora LTr.

INFORMAÇÃO ADICIONAL:
Conselho Nacional dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente (CONANDA): http://
www.presidencia.gov.br/estrutura_presi-
dencia/sedh/conselho/conanda/
Observatório Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente: http://www.
obscriancaeadolescente.org.br/
Portal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente: http://www.direitosdacrianca.
org.br/temas-prioritarios/acolhimento/
plano-nacional-de-convivencia-familiar-e-
comunitaria-e-o-reordenamento-dos-abri-
gos

CABO VERDE
Anjos, José Carlos Gomes e José Carlos 
Moniz Varela. 2005. Diagnóstico da situa-
ção de vulnerabilidade das crianças em si-
tuação de rua face às IST/VIH/SIDA. Cabo 
Verde.
Centro de Estudos para o Desenvolvi-
mento (CED). 2010. Relatório préliminar 
– Situação de famílias de crianças em situ-
ação de risco. Cabo Verde.
Fernandes, Gabriel et al.. 2007. Estudo – 
Criança e o Trabalho em Cabo Verde: Um 
estudo Jurídico e Sociológico, Tomo I e II. 
Cabo Verde.
Fundação Infância Feliz. 2003. Diagnós-
tico sobre Crianças e Adolescentes em Situ-
ação de risco em Cabo Verde. Cabo Verde.



 620  620 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA

Instituto Cabo-Verdiano da Criança e 
Adolescente (ICCA) e UNICEF. 2011. Aná-
lise de situação da criança e adolescente 
em Cabo Verde. Cabo Verde.
Instituto Cabo-Verdiano da Criança e 
Adolescente (ICCA), UNICEF e Ministé-
rio do Desenvolvimento Social e Família. 
O herói, Identifi car, Prevenir e Combater os 
Maus Tratos Contra Criança. Cabo Verde.
Ministério do Trabalho e Solidariedade, 
ICM E UNICEF. Guia Educativo, Violência 
e Abuso Sexual Contra Crianças e Adoles-
centes. Cabo Verde.
Ministério do Trabalho e Solidariedade, 
ICM E UNICEF. Guia Educativo, Trabalho 
Infantil, Identifi car, Prevenir e Combater. 
Cabo Verde.
Ministério do Trabalho. Convenção dos 
Direitos da Criança, 20 anos. Cabo Verde.
Ministério do Trabalho Família e Solida-
riedade Social e Instituto Cabo-Verdiano 
da Criança e do Adolescente. 2010.; Es-
tudo sobre o abuso e exploração sexual de 
crianças e adolescente – 2005-2009. Cabo 
Verde.
Morais, Ana. 2000. A Violênccia no seio 
da família e seus efeitos no desenvolvi-
mento da criança. (tema apresentado no 
seminário sobre “A prevenção e combate à 
violência praticada contra a criança”) rea-
lizado na Praia em Dezembro de 2000, in 
Direito e Cidadania, Ano IV. N.º 10/11. Ju-
lho de 2000 a Fevereiro de 2001, pág. 115. 
Praia, Cabo Verde.
Pureza, José Manuel et al.. 2012. Jovens 
e trajetórias de violência – Os casos de Bis-
sau e Praia. Almedina. 
Santos, João Francisco. 2003. Haverá um 
modelo jurídico de menores em Cabo Ver-
de?; in Direito e Cidadania, Ano V. n.º 18. 
Setembro a Dezembro de 2003, pág. 247. 
Praia, Cabo Verde. 
Veiga, José Manuel. 2001. Cabo Verde e o 
Flagelo das Crianças de Rua. Praia.

GUINÉ-BISSAU
Associação dos Amigos da Criança 
(AMIC) et al.. 2000. Inquérito - Estudo 
sobre os Direitos das Crianças bos bairros 
de Missira, Bandim I, Santa Luzia e Be-
lem. Associação dos Amigos da Criança 
(AMIC). Save Children. Radda Barnen, 52 
p.
Butiam C., Ribeiro e P. J. & Mendes. 
2006. Abuso e a exploração sexual de me-
nores na Guiné-Bissau. Bissau: INEP/UNI-
CEF/IMC.
Có, João et al.. 2006. Abuso e a Explora-
ção Sexual de Menores na Guiné-Bissau. 
Bissau: IMC/UNICEF.
Hammarberg, Thomas. 1995. Fazer dos 
Direitos da Criança Uma realidade.. Bis-
sau: Radda Barnen, 34p INEP. 
Instituto de Mulher e Criança. 2001. Re-
sumo das resoluções saídas nos parlamen-
tos regionais das Crianças ocorrido em 16 
de Dezembro de 2001 / Instituto de Mulher 
e Criança. Bissau: Instituto de Mulher e 
Criança. Bissau, 4 p. 
Liga Guineense dos Direitos Humanos. 
1996. A Criança e seu desenvolvimento 
-Liga guineense dos Direitos Humanos. 
Bissau, 13 p.
Jao, Mamadú. 2003. Código Penal, Infan-
ticídio e rejeição: a prova do rio - pp 45-62., 
INEP. Soronda, Nova serie N.7, Dezembro 
2003. Disponível em: http://www.inep-
bissau.org/Publica%c3%a7%c3%b5es/
RevistaSoronda/tabid/61/ItemId/30/De-
fault.asp 
Jao, Mamadú et al.. 2006. Estudo sobre 
Escolas Corânicas, Madrassas e Crianças 
Talibé. INEP, 65 p. 
Mané, Fodé. 1996. A Mulher e a Criança 
no Sistema Jurídico Guineense, pp 29-54. 
INEP. Soronda, Nova Serie No 8, Julho 
2004. Parlamento Nacional da Criança 
Guineense – Parlamento Nacional: Carta 
da Criança Guineense - Ficheiro electróni-



  621 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA 621

co textual PDF. - Bissau: Parlamento Na-
cional da Criança Guineense, 1996 (Bis-
sau). - 9 p.
Pureza, José Manuel et al.. 2012. Jovens 
e trajetórias de violência – Os casos de Bis-
sau e Praia. Almedina. 
Radda Barnen. 1996. O Provedor de Crian-
ça e a Promoção dos Direitos. Radda Bar-
nen. Bissau: Radda Barnen, 30p.
Radda Barnen e UNICEF. 1999. A conven-
ção dos direitos da criança na ordem jurídi-
ca Guineense. Bissau, 86p, BP/INEP.
UNICEF. 1993. Analise da Situação das 
Crianças e das Mulheres na Guiné-Bissau. 
UNICEF, Bissau 131 p.
UNICEF. 1996. Análise de Situação das 
Crianças e mulheres na Guiné-Bissau. 
Governo. UNICEF. - Ficheiro electrónico 
PDF. - Bissau: Governo; UNICEF, 234 p. 

MOÇAMBIQUE
Colona, Elena. 2009. O lugar das crian-
ças nos estudos africanos: refl exões a par-
tir de uma investigação com crianças em 
Moçambique, in: POIÉSIS, Revista do pro-
grama de Pós-Graduação em Educação, 
Mestrado, Universidade do Sul de Santa 
Catarina. Vol. 2, nº2, Julho-Dezembro de 
2009, p.3-23.
Matsinhe, Cristiano, et al.. 2007. Crian-
ças mulheres e herança em Moçambique: 
Direitos negados. Save the Children. Ma-
puto.
Mejia, Margarita et al.. 2004. Não sofrer 
caladas. Violência contra as mulheres e 
crianças: denúncia e gestão de confl itos. 
Maputo: WLSA Moçambique.
Osòrio, Conceição. 2011. Violação sexual 
de menores: um estudo de caso na cidade 
de Maputo. Maputo: WLSA.
Sixpence, João Bartolomeu e Amina Sai-
bo Pereira Néllia Mutisse. 2008. Infância 
e Adolescência em Moçambique, Vol. 5, 
nº3, Outubro 2008. Maputo.

UNICEF. 2006. A pobreza na infância em 
Moçambique: uma análise da situação e 
das tendências. Unicef. Maputo. 

PORTUGAL
Actas do seminário Exploração do Traba-
lho Infantil. 200. Conhecer/Intervir, PEETI 
– Ministério do Trabalho e da Solidarieda-
de, Abril/2000.
Ducamp, Jean-Louis. 1997. Os Direitos 
do Homem Contados às Crianças. Lisboa: 
Terramar.
Marcelino Gomes, Carla. 2010. Filhos de 
um Deus Menor, as Crianças-Soldado, in: 
Revista da Brigada de Intervenção, Coim-
bra, Portugal.
Monaco, Gustavo. 2002. Direitos da 
Criança e Adoção Internacional. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais.
Monteiro, Agostinho Reis. 2010. Direitos 
da Criança: Era uma vez  Coimbra: Alme-
dina.
Monteiro, A. Reis. 2002. O Novo Direito 
à Educação da Criança, in: Série Corpus 
Iuris Gentium Conimbrigae nº 3. Coimbra: 
Coimbra Editora.
Monteiro, A. Reis. 2002. A Revolução dos 
Direitos da Criança. Porto.
Ramos, R., A Protecção das Crianças no 
Plano Internacional- as novas normas 
convencionais de Haia aplicáveis à pro-
tecção das crianças em situações da vida 
jurídico-privada internacional, in: Infância 
e Juventude, Revista do Instituto de Rein-
serção Social, April- June, nº 2/98, ISSN 
0870-6565, pp. 9-38.

S. TOMÉ E PRÍNCIPE
UNICEF. 2008. UNICEF no Sul do Golfo da 
Guiné – Desafi os e oportunidades para um 
mundo digno das crianças. Disponível em: 
http://www.unicef.org/wcaro/WCARO_
Pub_UNICEFGolfeGuinee-pt.pdf



 622  622 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA

TIMOR-LESTE
Carrascalão, Maria Ângela. 2002. Juven-
tude, in: Timor. Os Anos da Resistência. 
Queluz: Mensagem.
Jerónimo, Patrícia. 2012. Os direitos da 
criança em Timor-Leste, in: Luís Couto 
Gonçalves et al. (eds.). Estudos em Home-
nagem ao Professor Doutor Heinrich Ewald 
Hörster. Coimbra: Almedina. Disponível 
em: http://hdl.handle.net/1822/22317 
Müller, Verônica Regina. 2011. Crianças 
dos países de língua portuguesa: historias, 
culturas e direitos. Maringá: UEM, pp.229-
268.

J. DIREITOS HUMANOS EM CONFLITO 
ARMADO

BRASIL
Assis, Jorge César de. 2009. Lições de Di-
reito para a Atividade das Polícias Milita-
res e das Forças Armadas. Curitiba: Juruá.
Jardim, Tarciso dal Maso. 2006. O Brasil 
e o Direito Internacional dos Confl itos Ar-
mados, Tomo I e II. Porto Alegre: Sérgio 
Antônio Fabris.
Mello, Celso de Albuquerque. 1997. Di-
reitos Humanos e Confl itos Armados. Rio 
de Janeiro: Renovar.
Morikawa, Márcia Mieko. 2006. Repen-
sar o Direito Internacional Humanitário e 
o humanitarismo: Da ingenuidade do bem 
à consciência (humanista) do mal, in: Bo-
letim da Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Coimbra, vol.LXXXII. Coimbra, 
pp.535-568.
Morikawa, Márcia Mieko. 2006. Desloca-
dos Internos: Entre a Soberania do Estado 
e a Protecção Internacional dos Direitos do 
Homem – Uma Crítica ao Sistema Interna-
cional de Protecção dos Refugiados, Stvdia 
Ivridica – 87. Coimbra Editora.
Pinto, Júlia Kertesz Renault. 2011. O 
Direito à Memória e à Verdade e os Direi-

tos Humanos: O Caso “Guerrilha do Ara-
guaia”, trabalho de investigação desen-
volvido no âmbito do IGC. Disponível em: 
http://www.fd.uc.pt/igc/pdf/papers/Ju-
liaKertesz_Ensaio_VF_PG2011.pdf
Proner, Carol e Guerra, Sidney. 2008. Di-
reito Internacional Humanitário e a Prote-
ção Internacional do Indivíduo. Porto Ale-
gre: Sérgio Antônio Fabris.
Superior Tribunal Militar. 2009. VII Se-
minário de Direito Militar, DF: Brasília, 
Diretoria de Documentação e Divulgação 
(DIDOC).
Tescari, Adriana Sader. 2005. Violência 
Sexual Contra a Mulher em Situação de 
Confl ito Armado. Editora Safe.

INFORMAÇÃO ADICIONAL: 
Assistência Humanitária: http://www.
itamaraty.gov.br/temas/acao-contra-a-fo-
me-e-assistencia-humanitaria/assistencia-
humanitaria/view
Ministério das Relações Exteriores: 
http://www.itamaraty.gov.br/temas/paz-
e-seguranca-internacionais 

GUINÉ-BISSAU
Mendes, Augusto. 1999. Programa de re-
conciliação Nacional Reabilitação, Recons-
trução e ReLançamento económico; prepa-
ração da mesa redonda de Urgência 2a v, 
programa do restabelecimento dos direitos 
humanos e o respeito da legalidade. Bis-
sau: Ministério de Defesa, 21 p.
Moura, Tatiana et al.. 2009. Invisibilida-
des da guerra e paz: Violências contra as 
mulheres na Guiné-Bissau, em Moçambi-
que e em Angola, in: Revista Critica de Ci-
ências Sociais, 86:95-122.

MOÇAMBIQUE
Marcelino Gomes, Carla. 2011. A partici-
pação da sociedade civil na resolução de 
confl itos. O caso da Comunidade de Santo 



  623 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA 623

Egídio em Moçambique - um sucesso da so-
ciedade civil ou da intervenção divina?, in: 
Revista do Regimento de Cavalaria nº 6. 
Braga, Julho.

PORTUGAL
Caeiro, Pedro. 2002. Claros e escuros de 
um auto-retrato: breve anotação à jurispru-
dência dos Tribunais para a antiga Jugos-
lávia e para o Ruanda sobre a própria le-
gitimação, in: Direito Penal Internacional. 
Para a Protecção dos Direitos Humanos 
(org. Goethe-Institut de Lisboa), Ed. Fim 
de Século, 2003, pp. 209-237; publicado 
anteriormente em Revista Portuguesa de 
Ciência Criminal 12 (2002), pp. 573-601.
Caeiro, Pedro. 2002. Tribunais Penais In-
ternacionais: ‘etapas de um caminho’ ou 
‘astros em constelação’? (Uma visão polí-
tico-jurídica do Estatuto de Roma), in: Re-
vista Brasileira de Ciências Criminais 10, 
pp. 98-106. 
Marcelino Gomes, Carla. 2010. A par-
ticipação de Organizações Não Governa-
mentais Portuguesas em Missões de Paz 
e na Gestão de Crises Humanitárias e de 
Emergência, in: Portugal e as Operações 
de Paz, Uma Visão Multidimensional. Di-
reção de Adriano Moreira, Coordenação 
de Carlos Martins Branco, Francisco Pro-
ença Garcia e Carlos Santos Pereira. Edi-
tora Prefácio.
Marcelino Gomes, Carla. 2010. Acção Hu-
manitária como uma Resposta Possível ao 
´Si-Mesmo’ e à ‘Ética da Solicitude’ Ricoeu-
riana?, in:Diálogos entre Culturas - Direito 
a ter Direito. Brasil: Juruá Editora.
Marcelino Gomes, Carla. 2006. Recons-
trução Institucional em Teatro Pós-Bélico, 
in: Corpus Iuris Gentium Conimbrigae, Fa-
culdade de Direito, Universidade de Coim-
bra. Coimbra Editora (no prelo). 
Moreira, Adriano (Dir.). 2010. Portugal e 
as Operações de Paz – Uma Visão Multi-

dimensional. Lisboa. Prefácio, Fundação 
Mário Soares. Autores de Textos. 
Moreira, Vital. 2002. O TPI e a Constitui-
ção, a publicar nas actas do Colóquio so-
bre “O Tribunal Penal Internacional e a Ju-
risdição Nacional”, realizado em parceria 
do Ius Gentium Conimbrigae e da Funda-
ção Mário Soares. Lisboa, 27 de Setembro 
de 2002.
Moura, Tatiana. 2005. Entre Atenas e Es-
parta. Mulheres, paz e confl itos armados. 
Coimbra: Quarteto Editora. 
Moura, Tatiana. 2007. Rostos Invisíveis da 
violência armada. Um estudo de caso sobre 
o Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 7 Letras. 
Perdigão, Ana Rita Rafael. 2010. O Papel 
das Mulheres no Processo de Manutenção 
de Paz no Teatro de Operações do Afeganis-
tão, trabalho de investigação desenvolvido 
no âmbito do IGC. Disponível em: http://
www.fd.uc.pt/igc/pdf/papers/papel_mu-
lheres.pdf
Perdigão, Ana Rita Rafael. 2012. A parti-
cipação das Mulheres nos Processos de (re)
Construção de Paz. O caso do Afeganistão, 
Dissertação de Mestrado em Relações In-
ternacionais, pela Faculdade de Economia 
da Universidade de Coimbra. Coimbra. 
Disponível em: https://estudogeral.sib.
uc.pt/handle/10316/21436
Pureza, José Manuel et al.. 2007. As No-
vas Operações de Paz das Nações Unidas. 
Os Casos de Angola, Timor-Leste e Moçam-
bique. Coimbra. Ofi cina nº 290 do CES - 
Centro de Estudos Sociais Laboratório As-
sociado.
Teles, Patrícia. 2005. Intervenção humani-
tária e legítima defesa preventiva: as novas 
guerras justas?. Janus.

TIMOR-LESTE
Amnistia Internacional. 1985. Timor-Les-
te: Direitos Humanos. Lisboa: Secção Port. 
Da Amnistia internacional, pp. 1-6, 11-15.



 624  624 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA

Barbedo de Magalhães, António. 1992. 
Timor-Leste Ocupação Indonésia e Genocí-
dio. Porto: Universidade Porto, pp. 61-66.
Escarameia, Paula. 2001. Refl exões sobre 
temas de direito internacional público: Ti-
mor, a ONU e o Tribunal Penal Internacio-
nal. Lisboa. Instituto Superior de Ciências 
Sociais e Políticas.
Gorjão, Paulo. 2004. O legado e as lições da 
Administração Transitória das Nações Uni-
das em Timor-Leste, in: Análise Social, vol. 
XXXVIII (169), pp.1043-1067. Disponível 
em: http://analisesocial.ics.ul.pt/documen
tos/1218650917Z6cTL7sm2Gw77GW1.pdf 
Pureza, José Manuel. 2001. Quem Sal-
vou Timor-Leste? Novas Referências para 
o Internacionalismo Solidário, Ofi cina do 
CES 164, pp. 1-33. Disponível em: http://
www.ces.uc.pt/publicacoes/oficina/in-
dex.php?id=2676
Rodrigues, Roque. 2000. Timor – 25 anos 
de impunidade, in: Delgado, Iva (org), De 
Pinochet a Timor Lorosae. Lisboa: Edições 
Cosmos, Pp. 125-129.

K. DIREITO AO TRABALHO

BRASIL
Alvarenga, Rúbia Zanotelli de. A Organi-
zação Internacional do Trabalho e a proteção 
aos direitos humanos do trabalhador. Dispo-
nível em: http://www.faculdade.pioxii-es.
com.br/img/artigos/artigo_rubia.pdf.
Boucault, Carlos Eduardo de Abreu e Te-
resa Malatian. 2003. Políticas Migratórias: 
Fronteiras dos Direitos Humanos no Século 
XXI. Rio de Janeiro: Renovar.
Calvo, Adriana e Andréa Presas Rocha. 
2010. Direitos Fundamentais Aplicados ao 
Direito do Trabalho. Editora LTr.
Chagas, Gustavo Luís Teixeira. 2009 Le-
gislação de Direito Internacional do Traba-
lho e da Proteção Internacional dos Direitos 
Humanos. Juspodivm.

Cordeiro, Roberto Benavente. 2007. Dos 
direitos do empregado doméstico. Incoerên-
cia da interpretação restritiva em face do 
conteúdo principiológico constitucional, in: 
Revista da Faculdade de Direito da Univer-
sidade de São Paulo, vol. 102, jan.-dez., 
2007, pp. 191-241.
Coutinho, Aldacy Rachid. 2006. A autono-
mia privada: em busca da defesa dos direitos 
fundamentais dos trabalhadores, in: Sarlet, 
Ingo Wolfgang (org.), Constituição, Direitos 
Fundamentais e Direito Privado. Porto Ale-
gre: Livraria do Advogado, pp. 167-185.
Diniz, Bismarck Duarte. 2004. Uma refl e-
xão da organização sindical brasileira à luz 
dos direitos humanos, in: Maria de Fátima 
Ribeiro e Valerio de Oliveria Mazzuoli (eds.), 
Direito Internacional dos Direitos Humanos. 
Estudos em Homenagem à Professora Flávia 
Piovesan, Curitiba: Juruá, pp. 73-83.
Filho, Wilson Ramos. 2008. Neo-escravis-
mo no Brasil contemporâneo: crime e casti-
go, in: Revista da Faculdade de Direito da 
UFPR, n°. 48, 2008, pp. 87-106.
Gediel, José Antônio Peres. 2006. A irre-
nunciabilidade a direitos da personalidade 
pelo trabalhador, in: Ingo Wolfgang Sarlet 
(ed.). Constituição, Direitos Fundamentais 
e Direito Privado. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, pp. 151.166.
Gemignani, Daniel e Gemignani, Tereza 
Asta. 2010. A efi cácia dos direitos funda-
mentais nas relações de trabalho, in: Re-
vista do Tribunal Regional do Trabalho da 
9ª Região Curitiba – Paraná – Brasil, Ano 
35, n°. 64, jan.-jun, 2010, pp. 17-43.
Fonseca, Ricardo T. Marques da. 2004. 
A dignidade da pessoa: Um valor fora do 
comércio e ínsito ao trabalho, in: Revista 
da Faculdade de Direito da UFPR, n°. 40, 
2004, pp. 123-136.
Júnior, José Eduardo de Resendes Cha-
ves. 2009. Representação e «presentação» 
dos trabalhadores, in: Helder Baruffi  (ed.). 



  625 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA 625

Direitos Fundamentais Sociais: Estudos 
em Homenagem aos 60 Anos da declara-
ção Universal dos Direitos Humanos e aos 
20 Anos da Constituição Federal. Doura-
dos: UFGD, pp. 121-146.
Losso, Marcelo Batuíra da C. 2009. Li-
berdade e Irrenunciabilidade no Direito do 
Trabalho. Editora Safe.
Nazário, Victor Hugo. 2010. Direitos Hu-
manos e Direito do Trabalho. Editora Atlas.
Nunes, César Augusto Ribeiro. 2010. O 
Novo Plano de Direitos Humanos e a Ques-
tão do Trabalho no Brasil: uma análise 
acerca das tendências, potencialidades e li-
mitações das ações programáticas elabora-
das frente às medidas fl exibilizadoras ne-
oliberais atuais, trabalho de investigação 
desenvolvido no âmbito do IGC. Disponí-
vel em: http://www.fd.uc.pt/igc/pdf/pa-
pers/cesar_nunes_ensaio_VF_PG2010.pdf
Oliveira, Christiana D’Arc Damasceno. 
2010. O Direito do Trabalho Contemporâ-
neo, Efetividade dos Direitos Fundamen-
tais e Dignidade da Pessoa Humana no 
Mundo do Trabalho. Editora LTr.
Oliveira, Paulo E. Vieira de. 2005. A pri-
vacidade da pessoa humana no ambiente 
de trabalho, in: Revista da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo, vol. 
100, jan.-dez., 2005, pp.147-167.
Pinto, Airton Pereira. 2006. Direito do 
Trabalho, Direitos Humanos Sociais e a 
Constituição Federal. Editora LTr.
Pochmann, Márcio e Eduardo Fagnani. 
2007. Debates Contemporâneos: Economia 
Social e do Trabalho. Editora LTR.
Silva, José Antonio Ribeiro de Oliveira. 
2008. A Saúde do Trabalhador como um 
Direito Humano, Conteúdo Essêncial da 
Dignidade Humana. Editora LTr.
Sormani, Luiz Henrique. 2008. A Inser-
ção das Normas Internacionais de Direitos 
Humanos nos Contratos Individuais de 
Trabalho. Editora LTr.

Superior Tribunal do Trabalho (ed.). 
2004. Fórum Internacional sobre Direitos 
Humanos e Direitos Sociais. São Paulo: 
Editora LTR, pp. 277-294.
Süssekind, Arnaldo. 2010. Da relação de tra-
balho» in: Revista do Tribunal Regional do Tra-
balho da 9ª Região Curitiba – Paraná – Brasil, 
Ano 35, n°. 64, jan.-jun, 2010, pp. 111-119.

INFORMAÇÃO ADICIONAL:
Ministério do Trabalho e Emprego: 
http://www.mte.gov.br/ 
SETRAB: http://www.trabalho.df.gov.br/
Tribunal Superior do Trabalho: http://
www.tst.gov.br/ 

CABO VERDE
Almeida, Geraldo Cruz de. 2010. Direi-
to do Trabalho Cabo-verdiano: dogmática 
específi ca, fontes e situações individuais 
de trabalho. Praia: Imprensa Nacional de 
Cabo Verde.
Fonseca, Jorge Carlos. 2004. Efi cácia do 
Contrato de Seguro no Direito Cabo-verdia-
no.Themis, Ano V, nº8. Lisboa.
Monteiro. Simão Gomes. 2009. Dever de 
reintegração e de indemnização em sede do 
despedimento disciplinar ilícito no direito 
cabo-verdiano. Coimbra: Almedina.

MOÇAMBIQUE
Chiveva, José Passe Armando. 2007. A 
lei do trabalho 23/2007: Que incentivos 
trás à competitividade e produtividade das 
empresas em Moçambique?, Tese para a 
obtenção da licenciatura em Economia na 
Faculdade de Economia da Universidade 
Eduardo Mondlane. Maputo. 

PORTUGAL
Castro, Catarina. 2002. A protecção de da-
dos pessoais dos trabalhadoresî (Protection 
of employeesí personal data). Questões La-
borais, Ano IX, n.º 19 e 20.



 626  626 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA

Caupers, João. 1985. Os direitos funda-
mentais dos trabalhadores e a Constitui-
ção. Coimbra.
Comissão Europeia, 2006. Livro Verde – 
Modernizar o direito de trabalho para en-
frentar os desafi os do século XXI. Bruxelas, 
22.1.2006, COM (2006)708 fi nal.
Moreira, Vital. 1998. As Ordens Profi ssio-
nais: entre o Organismo Público e o Sindi-
cato, in: Revista do Ministério Público, nº 
73, pp. 21-48.
Moreira, Vital. 1997. Autorregulação Pro-
fi ssional e Administração Pública. Coim-
bra: Almedina. 

TIMOR-LESTE
Liberal Fernandes, Francisco. 2010. Direi-
to do Trabalho – O Contrato de Trabalho, 
Apontamentos com base no Projeto do Có-
digo do Trabalho de Timor L'rosa/e, Dili.

L. DIREITO À PRIVACIDADE

ANGOLA
Almeida, Teodoro Bastos. O direito à pri-
vacidade e a protecção de dados genéticos: 
uma perspectiva de direito comparado, in: 
Revista da Faculdade de Direito da Univer-
sidade Agostinho Neto, n.º 4, p.85 e segs.

BRASIL
Almeida, Fernanda Dias Menezes d. 
2009. A Comunicação Social e a Proteção 
da Intimidade e da Vida Privada na Cons-
tituição de 1988, in: Alexandre de Mora-
es (ed.), Os 20 Anos da Constituição da 
República Federativa do Brasil. São Paulo: 
Atlas.
Almeida, José Raul Gavião de. 2008. 
Anotações acerca do direito à privacidade, 
in: Jorge Miranda e Marco Antonio Mar-
ques da Silva (eds.). Tratado Luso-Brasilei-
ro da dignidade humana. São Paulo: Quar-
tier Latin, p. 677-686.

Barreto, Ricardo de Macedo Menna. 
2012. Redes Sociais na Internet e Direito 
- A Proteção do Consumidor no Comércio 
Eletrônico. Juruá.
Doneda, Danilo. 2006. Da Privacidade à 
Proteção de Dados Pessoais. Rio de Janeiro: 
Renovar.
Dourado, Maria de Fátima A. Marques. 
2008. Fundamentos do Direito à Intimi-
dade. Porto Alegre: Sergio Antonio Fa-
bris.
Echterhoff, Gisele. 2011. Direito à Privaci-
dade dos Dados Genéticos. Juruá.
Leonardi, Marcel. 2011. Tutela e Privaci-
dade na Internet.Editora Saraiva.
Jabur, Gilberto Haddad. 2000. Liberdade 
de Pensamento e Direito à Vida Privada. 
Editora Revista dos Tribunais.
Macedo Júnior, Ronaldo Porto. 2010. Pri-
vacidade, Mercado e Informação, in: Nel-
son Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade 
Nery (eds.). Doutrinas Essenciais: Respon-
sabilidade Civil, vol. 8. São Paulo: Ed. Re-
vista dos Tribunais, p.25-40.
Martins, Ives Gandra da Silva e Antonio 
Jorge Pereira Júnior (eds.). 2005. Direi-
to à Privacidade, Aparecida. SP: Idéias & 
Letras São Paulo: Centro de Extensão Uni-
versitária. 
Mori, Michele Keiko Mori. 2001. Direito 
à Intimidade - Versus Informática. Juruá.
Oliveira, Paulo Eduardo Vieira de. 2005. 
A Privacidade da Pessoa Humana no Am-
biente de Trabalho, in: Revista da Facul-
dade de Direito da Universidade de São 
Paulo, vol.100, 2005, p. 147-167.
Oliveira, Paulo Eduardo Vieira de. 2006. 
A privacidade da Pessoa Humana no Am-
biente de Trabalho, in: Revista do Departa-
mento de Direito do Trabalho e da Seguri-
dade Social, São Paulo, vol. 1, n°. 1, Jan./
Jun. 2006, p. 163-186.
Pereira, Marcelo Cardoso. 2006. Direito 
à Intimidade na Internet. Curitiba: Juruá.



  627 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA 627

Reale, Miguel. 2005. Direito à Privacidade 
e Controle Concentrado de Constituciona-
lidade, in: Revista do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região, Brasília, DF, vol. 17, 
n°. 7, Jul. 2005, P.17-30. 
Ribeiro, Gustavo Pereira Leite, Bioética e 
Direitos da Pessoa Humana. Del Rey.
Robl Filho, Ilton Norberto. 2010. Di-
reito, Intimidade e Vida Privada - Para-
doxos Jurídicos e Sociais na Sociedade 
Pós-Moralista e Hipermoderna. Juruá.
Roque, Maria José Oliveira Lima. 2007. 
Sigilo Bancário & Direito à Intimidade. 
Curitiba: Juruá.
Silva, Edson Ferreira da, Direito à Intimi-
dade. 2003. De acordo com a Doutrina, o 
Direito Comparado, a Constituição de 1988 
e o Código Civil de 2002. Editora: Juarez 
de Oliveira.
Stancioli, Brunello. 2010. Renúncia ao 
Exercício de Direitos da Personalidade. Edi-
tora Del Rey.
Stroppa, Tatiana. 2010. As Dimensões 
Constitucionais do Direito de Informação 
e o Exercício da Liberdade de Informação 
Jornalística, Coleção Fórum de Direitos 
Fundamentais - volume 5.
Vieira, Tatiana Malta. 2007. O Direito à 
Privacidade na Sociedade da Informação: 
Efetividade desse Direito Fundamental 
Diante dos Avanços da Tecnologia da In-
formação. Porto Alegre: Sergio Antonio 
Fabris.

PORTUGAL
Almeida, Susana Catarina Simões de. 
2008. O respeito pela vida (privada e) fa-
miliar na jurisprudência do Tribunal Euro-
peu dos Direitos do Homem: a tutela das 
novas formas de família. Coimbra: Coim-
bra Editora.
Ascensão, José Oliveira. 2002. “A reser-
va da intimidade da vida privada fami-
liar”, In: Revista da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa, vol. 43, nº 1, 
p. 9-25. 
Castro, Catarina Sarmento. 2005. Direi-
to da informática, privacidade e dados 
pessoais: a propósito da legalização de 
tratamentos de dados pessoais (incluindo 
videovigilância, telecomunicações e Inter-
net) por entidades públicas e por entidades 
privadas, e da sua comunicação e acesso. 
Coimbra: Almedina.
Conceição, Ana Raquel Oliveira Pereira 
da. 2009. Escutas telefónicas: regime pro-
cessual penal. Lisboa: Quid Juris? 
Guerra, Amadeu. 2004. A privacidade no 
local de trabalho: as novas tecnologias e o 
controlo dos trabalhadores através de siste-
mas automatizados: as alterações do códi-
go do trabalho. Coimbra: Almedina.
Moreira, Teresa Coelho. 2004. Da esfera 
privada do trabalhador e o controlo do em-
pregador, in: Boletim da Faculdade de Di-
reito da Universidade de Coimbra, Studia 
Iuridica 78. Coimbra : Coimbra Editora.
Mori, Amaury Haruo. 2011. O direito à 
privacidade do trabalhador no ordenamen-
to jurídico português. São Paulo: LTr. 
Oubiña, Ana Mercedes da Silva Claro. 
2001. “As telecomunicações, a vida pri-
vada e o direito penal”, In: Direito Penal 
Hoje. Coimbra: Coimbra Editora, p. 9-42.
Pinto, Paulo Mota, A limitação voluntária 
do direito à reserva sobre a intimidade da 
vida privada, in: Jorge de Figueiredo Dias, 
et al., Estudos em homenagem a Cunha Ro-
drigues, Vol.2. Coimbra: Coimbra Editora.
Pinto, Paulo Mota. 1993. O direito à reser-
va sobre a intimidade da vida privada, in: 
Separata do Boletim da Faculdade de Di-
reito, vol. 69. Coimbra, p. 479 e seguintes.
Raposo, Vera Lúcia. 2010. A Vida Num 
Código de Barras, in: Estudos em Homena-
gem ao Prof. Doutor Jorge de Figueiredo 
Dias, Vol. 4., (Manuel da Costa Andrade et 
al., dir.). Coimbra: Coimbra Editora.



 628  628 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA

Rodrigues, Benjamim Silva. 2008. Das 
escutas telefónicas. Coimbra: Coimbra Edi-
tora, Tomos I e II. 
Santos, Inês Moreira. 2008. Direito fun-
damental à privacidade vs. persecução cri-
minal : a problemática das escutas telefó-
nicas, in: Jorge Miranda e Marco Antonio 
Marques da Silva (eds.). Tratado Luso-Bra-
sileiro da dignidade humana. São Paulo: 
Quartier Latin, pp. 103-126.
Susano, Helena. 2009. Escutas telefóni-
cas: exigências e controvérsias do actual 
regime. Coimbra: Coimbra Editora.
Valente, Manuel Monteiro Guedes. 2008. 
Escutas telefónicas: da excepcionalidade à 
vulgaridade. Coimbra: Almedina. 

M. LIBERDADE DE EXPRESSÃO E LI-
BERDADE DOS MEIOS DE INFOR-
MAÇÃO

ANGOLA
Dias, Nélia Daniel. O Direito à Crítica e os 
seus Limites. Os Direitos de Personalidade: 
Breves Notas, in: Revista Angola de Direi-
to, ano I, n.º 0, p. 46 e segs. Editora Casa 
das Ideias.

BRASIL
Carvalho, Lucas Borges de. 2009. Justi-
ça e liberdade de expressão: uma releitura 
do caso Ellwanger, in. Revista Brasileira de 
Estudos Constitucionais, vol.3, n°. 10.
Guerra, Sidney. 2005. Beves considerações 
sobre os limites à liberdade de imprensa, 
in: Revista da Faculdade de Direito de 
Campos, Ano VI, nº. 6, Junho de 2005, 
pp. 245-252. Disponível em: http://www.
fdc.br/Arquivos/Mestrado/Revistas/Re-
vista06/Docente/11.pdf
Júnior, Miguel Reale. 2009. Limites à li-
berdade de expressão, in: Revista Brasilei-
ra de Ciências Criminais, Ano 17, n°. 81, 
nov.-dez. / 2009, pp. 61-91.

Marques, Andréa Neves Gonzaga. 2010. 
Liberdade de Expressão e a Colisão entre 
Direitos Fundamentais. Porto Alegre: Sér-
gio Antônio Fabris.
Martins, Leonardo. 2009. Notas sobre o 
julga”ento da ADPF 130 (“lei de imprensa)) 
e princípios de uma ordem da comunica-
ção social compatível com a constituição 
federal, in: Revista Brasileira de Estudos 
Constitucionais, vol. 3, n°. 10.
Meyer-Pfl ug, Samantha Ribeiro. 2009. 
Liberdade de Expressão e Discurso do Ódio. 
São Paulo: Revista dos Tribunais.
Neto, João dos Passos Martins. 2008. 
Fundamentos da Liberdade de Expressão. 
Florianópolis: Insular.
Pasqualini, Renata. 2009. O Devido Pro-
cesso Legal e a Liberdade de Imprensa. Edi-
tora Safe.
Rodrigues Júnior, Álvaro. 2009. Liberda-
de de Expressão e Liberdade de Informa-
ção: Limites e Controle. Curitiba: Juruá.
Sankievicz, Alexandre. 2008. A relação 
entre soberania, liberdade de expressão e 
o combate à pedofi lia e à discriminação na 
internet: usar fi ltros ou/e modifi car a legis-
lação?, in: Revista de Direito de Informáti-
ca e Telecomunicações, vol. 3, n°. 4.

INFORMAÇÃO ADICIONAL:
Associação Brasileira de Imprensa: 
http://www.abi.org.br/ 
Associação Nacional de Jornais: http://
www.anj.org.br/ 
Federação Nacional dos Jornalistas: 
http://www.fenaj.org.br/ 
Lei n°. 5.250, de 9 de Fevereiro de 1967: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/
L5250.htm 

CABO VERDE
Correia, José Mário. 2011. Da Cabopress 
à Inforpress SA: 1988 – 2001 duas décadas 
de jornalismo. Lisboa: JM Edições.



  629 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA 629

Fernandes, Isis Cleide da Cunha. 2012. Re-
presentação da Violência de Género contra a 
Mulher nos jornais de Cabo Verde. Uma análi-
se de conteúdo da Semana, A Nação e Expres-
so das Ilhas, Dissertação apresentada ao Pro-
grama de Pós-Graduação em Comunicação e 
Informação da Faculdade de Biblioteconomia 
e Comunicação da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (PPGCOM/UFRGS), como 
requisito para obtenção do título de Mestre em 
Comunicação e Informação. Porto Alegre RS. 
Disponível em: http://www.lume.ufrgs.br/
bitstream/handle/10183/40236/000827631.
pdf?sequence=1
Ferreira, Isabel Lopes. 2001. Mal-estar no 
Jornalismo em Cabo Verde; in Direito e Ci-
dadania, Ano IV. N.º 10/11. Julho de 2000 
a Fevereiro de 2001, pág. 125. Praia, Cabo 
Verde.
Semedo-Brito Manuel. 2006. Cabo Ver-
de: A construção da identidade nacional 
– análise da imprensa entre 1877 e 1975. 
Praia: Instituto da Biblioteca e do livro.

MOÇAMBIQUE
Biza, Adriano. 2005. O exercício da liber-
dade de imprensa em 2005. Um quarto 
poder que teme ser contra-poder, in: MISA 
– Moçambique. Relatório anual sobre o 
Estado da Liberdade de Imprensa em Mo-
çambique. MISA Moçambique, Maputo, 
2005, p.80-88.
Graça, Machado da. 1992. Luta pela Li-
berdade de Imprensa em Moçambique des-
de a independência, in: Intercom – Revista 
Brasileira De Comunicação, Vol. XV, nº2. 
São Paulo, p.194-202.
Macie, Manuel. 2006. Violência nos me-
dia moçambicanos. Linchamentos, corpos 
torrados e torcidos dentro de casa, in:MISA 
– Moçambique 2006. Relatório anual so-
bre o estado da liberdade de imprensa em 
Moçambique. MISA Moçambique, Mapu-
to, p.52.58.

MISA. 2005. Relatório anual sobre o esta-
do da liberdade de imprensa em Moçambi-
que. MISA Moçambique, Maputo.

PORTUGAL
Andrade, Manuel da Costa. 1996. Liber-
dade de imprensa e inviolabilidade pesso-
al. Coimbra: Coimbra Editora.
Andrade, Manuel da Costa. 1997. Liber-
dade de imprensa e tutela penal da priva-
cidade – a experiência, Revista Brasileira de 
Ciências Criminais, ano 5, nº 20, Out-Dez.
Carvalho, Alberto Arons de, António 
Monteiro Cardoso & João Pedro Figuei-
redo. 2005. Direito da comunicação social. 
2ª Edição. Lisboa: Casa das Letras.
Coelho, Sofi a Pinto. 2004. Jornalistas e 
tribunais. Lisboa: Quetzal Editores.
Machado, Jónatas E. M. 2002. Liberdade 
de Expressão: dimensões constitucionais 
da esfera pública no sistema social. Coim-
bra: Coimbra Editora. 
Machado, Jónatas. 2008. “Liberdade de 
Expressão entre o Naturalismo e a Reli-
gião” in: Boletim da Faculdade de Direito 
da Universidade de Coimbra, LXXXXIV.
Machado, Jónatas e Brito, Iolanda A.S.R. 
2013. Curso de Direito da Comunicação So-
cial. Lisboa: Wolters-Kluwer.
Canotilho, J.J. Gomes e Machado, Jóna-
tas. 2003. “Reality Shows” e Liberdade de 
Programação. Coimbra: Coimbra Editora. 
Martins, Alberto. 2000. Direito à Liberda-
de. Lisboa: Publicações D. Quixote.
Moreira, Vital. 1994. O direito de resposta 
na comunicação social. Coimbra: Coimbra 
Editora.
Pinto, Paulo Mota. 2001. A limitação vo-
luntária do direito à reserva sobre a inti-
midade da vida privada, in: Estudos em 
Homenagem a Cunha Rodrigues, vol. II. 
Coimbra: Coimbra Editora.
Raposo, Vera Lúcia. 2009. Quem Tem 
Medo dos Jornalistas? (Media, Segredo de 



 630  630 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA

Justiça e Perícias Médico-Legais), in: Re-
vista Portuguesa do Dano Corporal, Ano 
XVIII, n.º19.
Ribeiro, J.M. Coutinho. 2001. Lei de im-
prensa e legislação conexa (anotada). Lis-
boa: Quid Júris.
Sub Judice. 1999. Engrenagens do poder: 
Justiça e comunicação Social, nº 15/16, 
Jul/Dez 1999.

TIMOR-LESTE
Mendes, Nuno Canas. 2005. A Multidimen-
sionalidade da Construção Identitária em 
Timor-Leste. Lisboa: ISCSP-UTL, pp. 355 
(carta magna e o preço de unidade nacional 
nº. 5 e 7), pp. 375-376.

INFORMAÇÃO ADICIONAL:
Governo de Timor-Leste (Programa): 
http://timor-leste.gov.tl/?cat=39&lang= 
pt#toc334006148 e http://timor-leste.gov.
tl/?cat=39&lang=pt#toc334006211

N.  DIREITO À DEMOCRACIA

ANGOLA
Araújo, Raul. Formas de Participação Po-
lítica Democracia e Eleições, in: o Cidadão 
e a Política, p. 53. Edição Centro Cultural 
– Mosaiko.
Oliveira, Lima de. Consolidação da Demo-
cracia em Angola. Contributo para a valo-
rização dos princípios que estão na base de 
uma democracia madura, in: Revista Mo-
saiko inform, n.º 16, págs. 8 a 11.

BRASIL
Azuma, João Carlos. 2009. Democracia 
participativa: uma dimensão interpreta-
tiva concretizadora, in: Revista de Direito 
Constitucional e Internacional, Ano 17, 
n°. 68, Julho-Setembro 2009, pp. 86-110.
Bocorny, Leonardo Raupp. 2003. A Va-
lorização do Trabalho Humano no Estado 
Democrático de Direito. Editora Safe.

Bonavides, Paulo. 2008. Teoria Consti-
tucional da Democracia Participativa: Por 
um Direito Constitucional de Luta e Resis-
tência: Por uma Nova Hermenêutica: Por 
uma Repolitização da Legitimidade. São 
Paulo: Malheiros.
Bosco, Maria Goretti dal. 2008. Discricio-
nariedade em Políticas Públicas. Curitiba: 
Juruá, 2008, (sobretudo pp. 25-117: Estado 
de Direito, Democracia e Garantismo).
Cademartori, Sergio e Mesquita, Danie-
la. 2010. Cidadania e participação demo-
crática: o caso brasileiro, in: Júlio César 
Marcellino Júnior et al. (eds.). Direitos 
Fundamentais, Economia e Estado: Refl e-
xões em Tempos de Crise. Florianópolis: 
Conceito Editorial, pp. 95-110.
Cazetta, Ubiratan. 2009. Direitos Huma-
nos e Federalismo: O Incidente de Desloca-
mento de Competência. Editora Atlas.
Fereira Filho, Manoel Gonçalves. 2001. A 
Democracia no Limiar do Século XXI. São 
Paulo: Editora Saraiva.
Gonçalves, Cláudia Maria da Costa – Es-
tado Democrático de Direito e Direitos Hu-
manos, Editora Saraiva, 2010.
Macedo, Ubiratan Borges (ed.). 2002. 
Avaliação Crítica da Proposta de Democra-
cia Deliberativa. Rio de Janeiro: Círculo de 
Estudos do Liberalismo; Londrina: Edições 
Humanidades.
Mayer, Dayse de Vasconcelos. 2010. A 
Democracia Capturada: A Face Oculta do 
Poder: Um Ensaio Jurídico-Político. São 
Paulo: Gen.
Mezzaroba, Orides. 2003. Humanismo 
Latino e Estado no Brasil. Florianópolis: 
Fundação Boiteux.
Morais, José Luis Bolzan de. 2002. As Cri-
ses do Estado e da Constituição e a Trans-
formação Espacial dos Direitos Humanos. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado.
Müller, Cristiano. 2008. Direitos humanos 
e democracia: Em direção a uma garantia 



  631 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA 631

criadora, in: Cadernos da Escola de Direito 
e Relações Internacionais da UniBrasil, n°. 
098 jan.-jul., 2008, pp. 69-88.
Pagliarini, Alexandre Coutinho et al.. 
2007. Direitos Humanos e Democracia. 
Editora Forense.
Pereira, Rodolfo Viana. 2010. Direito 
Constitucional Democrático: Controle e 
Participação como Elementos Fundantes e 
Garantidores da Constitucionalidade. Rio 
de Janeiro: Lumen Juris. 
Rosa, Alexandre Morais da. 2006. Para 
um Direito Democrático: Diálogos sobre Pa-
radoxos. Florianópolis: Conceito Editorial.
Sales, Lília Maia de Morais e Sandra 
Mara Vale Moreira. 2008. Mediação e de-
mocracia: novo horizonte, outros caminhos 
para a práxis cidadã, in: Lília Maia de Mo-
rais Sales e Martonio Mont’Alverne Barre-
to Lima. Constituição, Democracia, Poder 
Judiciário e Desenvolvimento. Florianópo-
lis: Conceito Editorial, 2008, pp. 347-369.
Salgado, Eneida Desirée. 2007. Consti-
tuição e Democracia: Tijolo por Tijolo em 
um Desenho (quase) Lógico: Vinte Anos de 
Construção do Projeto Democrático Brasi-
leiro. Editora Forum.
Temer, Michel. 2006. Democracia e Cida-
dania. São Paulo: Malheiros.
Tristão, Ivan Martins e Zulmar Fachin. 
2009. O acesso à justiça como direito fun-
damental e a construção da democracia 
pelos meios alternativos de solução de con-
fl itos, in: Scientia Iuris (Revista do Curso 
de Mestrado em Direito Negocial da UEL), 
vol. 13, 2009, pp. 47-64.
Vieira, José Ribas (ed.) – Temas de Cons-
titucionalismo e Democracia, Rio de Janei-
ro: Renovar, 2003.

INFORMAÇÃO ADICIONAL:
E-Democracia: http://www.edemocracia.
camara.gov.br/publico/
Blog do Planalto: http://blog.planalto.gov.br/ 

CABO VERDE
Almada, David Hopffer. 2011. A Constru-
ção do Estado e a Democratização do Poder 
em Cabo Verde. Tipografi a Santos.
Almada, David Hopffer.2010. Cabo Verde, 
a Revisão Constitucional de 2010 e o Ad-
vento da Nova República. Praia: Instituto 
da Biblioteca Nacional e do Livro.
Cohen, Zelinda. Vicente, Rosa (ed.). 
2010. Guia do Cidadão Eleitor. Praia: CNE 
e CNDHC.
Évora, Roselma. 2001. A abertura políti-
ca e o processo de transição democrática 
em Cabo Verde. Dissertação de Mestrado 
– Universidade de Brasília. Brasília.
Mosso Ramos, Benfeito. 2007. A Crença e 
o Direito em Cabo Verde, Um Percurso As-
cendente de Trinta Anos, Cabo Verde, Três 
Décadas Depois, in: Direito e Cidadania 
(DC), n.º especial, pág. 161, 2007. 
Pina, Casimiro. 2001. Direito, Justiça e Es-
tado, in: Direito e Cidadania, ANO IV. N.º 
10/11. Julho de 2000 a Fevereiro de 2001, 
pág. 55. Praia, Cabo Verde. 
Pina, Casimiro. 2000. Cidadania, Justiça, 
Tribunais e Projecto Social Global, in: Direi-
to e Cidadania, Ano III, N.º 8- Novembro 
de 1999 a Fevereiro de 2000. Praia- Cabo 
Verde, pág. 97. 
Silveira, Onésimo. 2005. A Democracia 
em Cabo Verde. Lisboa: Edições Colibri.

GUINÉ-BISSAU
Barros, Miguel de. 2012. A sociedade ci-
vil face ao processo de democratização e o 
desenvolvimento na Guiné-Bissau (1991-
2011), in: Africana Studia, Nº 18, 2012.
Koudawo, Fafali. 2001. Cabo Verde e Gui-
né-Bissau da democracia revolucionária 
a democracia liberal, in: Colecção Kacu 
Martel, Serie Ciências Sociais, N. 14, INEP, 
Bissau 2001, pp 230.
Teixeira, Ricardino Jacinto Dumas. 
2008. Sociedade civil e democratização 



 632  632 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA

na Guiné-Bissau, 1994-2006. Recife. Dis-
ponível em: http://www.didinho.org/SO-
CIEDADECIVILEDEIZACAONAGUINEBIS-
SAU19942006.pdf
Kosta, E. Kafft. 2007. Estado de Direito. 
Almedina.
Pires, Carmelita Maria Barbosa Rodri-
gues. 2006. Os direitos fundamentais na 
Guiné-Bissau: as normas e a realidade. 
Faculdade de Direito, Universidade de Lis-
boa (tese/ 2006).

MOÇAMBIQUE
Chichava, Sérgio. 2010. Movimento De-
mocrático de Moçambique: uma nova força 
política na democracia moçambicana?, in: 
Cadernos IESE nº2, Agosto. Maputo. 
Sousa, Octávio Leonel de. 2011. Repre-
sentação e participação política em Mo-
çambique. A crise da representação po-
lítica nas assembleias representativas: 
o caso da assembleia municipal de Xai-
Xai. Tese para a obtenção da licenciatura 
em Ciência Política no Departamento de 
Ciência Política e Administração Pública 
da Universidade Eduardo Mondlane. Ma-
puto.
Foquiço, Rosário B. 2005. A consolidação 
da Democracia no contexto da descentra-
lização administrativa em Moçambique: 
o caso do município de Marromeu (1998-
2005). Tese para a obtenção da licenciatu-
ra em Administração Pública na Universi-
dade Eduardo Mondlane. Maputo.
Nchumaly, Claudino Goodyfry. 2012. 
O papel do observatório eleitoral no pro-
cesso de consolidação da democracia em 
Moçambique: uma análise a partir das 
percepções dos partidos políticos (2003-
2009). Tese para a obtenção da licencia-
tura em Ciência Política no Departamento 
de Ciência Política e Administração Públi-
ca da Universidade Eduardo Mondlane. 
Maputo.

Osòrio, Conceição. 2010. Género e Demo-
cracia. As eleições de 2009 em Moçambi-
que. Maputo: WLSA Moçambique.

PORTUGAL
Andrade, José H. Fishel de. 2002. Direi-
tos Humanos e Democracia – considerações 
sobre sua interdependência no âmbito do 
Direito Internaciona”, in: Os Novos Con-
ceitos do Novo Direito Internacional: Ci-
dadania, Democracia e Direitos Humanos. 
América Jurídica, p. 351-359.
Azeredo Lopes, José Alberto de. 2003. 
Entre Solidão e Intervencionismo – Direito 
de Autodeterminação dos Povos e Reações 
de Estados Terceiros. Coimbra: Coimbra 
Editora. 
Canas, Vitalino et al. 1998. Democracia 
com mais Cidadania. Lisboa: Imprensa 
Nacional.
Canotilho, J.J. Gomes e Vital Moreira. 
1991. Os poderes do Presidente da Repúbli-
ca. Coimbra.
Castro, Catarina. 2000. Segurança e legali-
dade democrática’’ (Security and democra-
tic legality), Pela Lei, Pela Grei (National 
Republican Police Review), Outubro-De-
zembro (October-December). FDUC.
Correia, A. Damasceno. 1984. Estado de 
sítio e estado de emergência em democra-
cia. Lisboa. 
Moreira, Vital. 2007. O poder local na 
Constituição da República Portuguesa de 
1976, in: António Cândido de Oliveira 
(ed.), 30 anos de poder local na Constitui-
ção da República Portuguesa, pp. 279-29, 
Braga: Gov. Civil de Braga.
Moreira, Vital. 2005. Crise e reforma da 
democracia. V Curso Livre de História 
Contemporânea. Lisboa: Colibri.
Moreira, Vital. 2001. Constituição e demo-
cracia na experiência portuguesa, in: A. G. 
Moreira Maués (ed.), Constituição e Demo-
cracia. São Paulo: Max Limonad.



  633 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA 633

Moreira, Vital. 1998. A união política 
europeia e a democracia portuguesa, in: 
AAVV, Portugal na transição do milénio, 
pp. 83-98. Lisboa: Fim de Século (= Beszé-
lo, Budapeste, Dezembro 1999, pp. 50-58).
Moreira, Vital. 1998. A instituição da de-
mocracia: A Assembleia Constituinte e a 
Constituição de 1976, in: F. Rosas (ed.), 
Portugal e a transição para a democracia 
(1974-1976). I Curso Livre de História 
Contemporânea, pp. 193-210. Lisboa: Co-
libri.
Moreira, Vital. 1996. O exercício do veto, 
in: Mário Soares, O Presidente de todos os 
portugueses. Lisboa: Contexto.
Moreira, Vital. 1993. Institucionalização 
do sistema democrático, in: João Medina, 
História de Portugal, vol. XIV (Portugal 
Democrático), pp. 265-296. Lisboa: Edi-
clube.
Urbano, Maria Benedita. 1998. O referen-
do. Perfi l histórico-evolutivo do instituto. 
Confi guração jurídica do referendo em Por-
tugal. Coimbra.
Veiga, Paula. 2012. Direito de Sufrágio 
Activo de Estrangeiros Legalmente Residen-
tes: dicotomia schmittiana, universalismo 
kantiano ou inclusividade?, in: Estudos 
em Homenagem ao Prof. Doutor José Jo-
aquim Gomes Canotilho, vol. III (Direitos 
e Interconstitucionalidade: entre a Digni-
dade e Cosmopolitismo, Stvdia Ivridica, 
104, Ad Honorem 6, pp. 975-995. Coimbra: 
Coimbra Editora.
Veiga, Paula. 2010. Alguns Dilemas da 
Emancipação da Cidadania na Era Cos-
mopolita, in: Estudos em Homenagem 
ao Prof. Doutor Jorge de Figueiredo Dias, 
vol. IV, Stvdia Ivridica 101. Coimbra Edi-
tora, 2010, pp. 1107-1123. (também pu-
blicado em Ana Luísa Celino Coutinho et 
al. (eds.), Direito, Cidadania e Desenvol-
vimento, Grupo Conceito. Florianópolis, 
2012, pp. 353-369).

Veiga, Paula. 2006. Cidadania: Cambian-
te de um Conceito e suas Incidências Políti-
co-constitucionais, in: Boletim da Faculda-
de de Direito da Universidade de Coimbra, 
vol. LXXXII, pp. 391-414. Coimbra.

S. TOMÉ E PRÍNCIPE
Espírito Santo, Carlos. 2003. A Guerra da 
Trindade. Lisboa Impressão: Artes Gráfi cas.

INFORMAÇÃO ADICIONAL:
Assembleia Popular Nacional – Consti-
tuição da Republica Democrática de São 
Tomé e Príncipe: http://www.legis-palop.
org/bd/Home.aspx/ConstituicaoSaoTome-
EPrincipe

TIMOR-LESTE
Bacelar de Vasconcelos, Pedro. 2006. A 
transição em Timor-Leste (1999-2002), in: 
Rui Centeno e Rui Novais (ed.). Timor-
Leste da Nação ao Estado. Porto: Edições 
Afrontamento.
Cunha, Ricardo Sousa da. 2010. A cons-
trução do poder local em Timor-Leste, in: 
Direito Regional e Local, n° 12, pp. 36 e 
ss..

O. DIREITOS DAS MINORIAS

BRASIL
Albuquerque, Antonio Armando Ulian 
do Lago. 2008. Multiculturalismo e Direito 
à Autodeterminação dos Povos Indígenas. 
Editora Safe.
Appio, Eduardo. 2009. Direito das Mino-
rias. São Paulo: Editora Revista dos Tribu-
nais. 
Bochenek, António César et al. (ed.). 
2010. Diálogo entre culturas- Direito a ter 
Direito. Curitiba. Juará Editora.
Bucci, Daniela et. al., Direitos Huma-
nos. 2012. Proteção e Promoção. Editora 
Saraiva.



 634  634 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA

Bogdandy Armin von et al. (eds.). 2010. 
Direitos Humanos, Democracia e Integra-
ção Jurídica na América do Sul. Rio de Ja-
neiro: Lumen Juris.
Bulgarelli, Valdirio. 1998. Regime Juri-
dico da Proteção às Minorias nas S/A de 
Acordo com a Reforma da Lei nº 6404/76. 
Rio de Janeiro: Renovar.
Casella, Paulo Borba. 2009. Proteção 
das Minorias no Direito Internacional 
Pós-Moderno, in: Elizabeth Accioly (ed.), 
Direito no Século XXI: Em Homenagem 
ao Professor Werter Faria. Curitiba: Ju-
ruá, p. 541-595.
Lopes, José Reinaldo de Lima. 2002. De-
sigualdades Jurídicas: Povos Indígenas, 
Favelados e Sem-Terras, in: Boletim Cien-
tífi co da Escola Superior do Ministério Pú-
blico da União, vol. 1, n°. 5, Out./Dez.. 
Brasília, p. 69-88.
Sales, Lília Maia de Morais (ed.). 2003. 
Estudos sobre a Efetivação do Direito na 
Atualidade: A Cidadania em Debate. For-
taleza: Universidade de Fortaleza.
Silva, Alessandro Soares da. 2008. Luta, 
Resistência e Cidadania - Uma Análi-
se Psicopolítica dos Movimentos e Pa-
radas do Orgulho LGBT. Editora Juruá.

MOÇAMBIQUE
Domingos, Augusto Pedro e Emídio 
Gune. 2012. Famílias unidas pelos sobri-
nhos: conjugalidades e parentesco entre 
um grupo de homossexuais na cidade de 
Maputo. Dissertação para obtenção de li-
cenciatura em Antropologia pelo Departa-
mento de Arqueologia e Antropologia na 
Faculdade de Letras e Ciências Socias da 
Universidade Eduardo Mondlane. Maputo.
Gonhamo, Tânia Mariza. 2004. Represen-
tações das Relações de Género e o seu Im-
pacto na Reinserção Social da Mulher Sero-
positiva: O caso das mulheres seropositivas 
na província de Maputo. Dissertação para 

a obtenção de grau de licenciatura em So-
ciologia. Unidade de Formação e Investi-
gação em Ciências Sociais da Universidade 
Eduardo Mondlane. Maputo.
Manuel, Sandra. 2012. Expressões da 
homossexualidade em Maputo. Maputo: 
Lambda.
Saiete, Sheila Kátia Fernando Marta. 
2011. Construção e Gestão da Identidades 
Homossexual das Lésbicas em Moçambi-
que. Dissertação para a obtenção de li-
cenciatura em Sociologia na Universidade 
Eduardo Mondlane. Maputo.

PORTUGAL
Almeida, Miguel Vale de. 2000. Um mar 
da cor da terra: raça, cultura e política da 
identidade. Oeiras : Celta.
Alto-Comissariado para a Imigração e 
Minorias Étnicas (ed.). 2005. Seminário 
“Cidadania e Discriminação” – 2004. Lis-
boa.
Barros, Maria Filomena Lopes de e Mon-
talvo, José Hinojosa (ed.). 2008. Mino-
rias étnico-religiosas na Península Ibérica: 
Período Medieval e Moderno: actas, I En-
contro Minorias no Mediterrâneo, 2006. 
Évora. Lisboa: Colibri.
Carvalheiro, José Ricardo. 2008. Do Bi-
donville ao arrastão: media, minorias e 
etnicização. Lisboa: Imprensa de Ciências 
Sociais. 
Cunha, Paulo Ferreira da. 1999. Igualda-
de, minorias e discriminações, in: Separata 
de O Direito, Ano 131, Vol. 3-4, 
ERRC/NÚMENA. 2007. Os serviços sociais 
ao serviço da inclusão social: o caso dos 
ciganos : avaliando o impacto dos planos 
nacionais de acção para a inclusão social 
na República Checa, em França e em Por-
tugal, European Roma Rights Centre, Nú-
mena-Centro de Investigação em Ciências 
Sociais e Humanos. Budapeste: ERRC. Por-
to Salvo: Númena.



  635 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA 635

Ferin, Isabel et al. 2008. Media, imigra-
ção e minorias étnicas, Lisboa: Alto-Co-
missariado para a Imigração e Diálogo In-
tercultural, Observatório da Imigração, 28.
Horta, Ana Paula Beja. 2008. A constru-
ção da alteridade : nacionalidade, políticas 
de imigração e acção colectiva migrante na 
sociedade portuguesa pós-colonial. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian : Funda-
ção para a Ciência e a Tecnologia.
Machado, Fernando Luís, e Abranches, 
Maria. 2005. Caminhos limitados de in-
tegração social: trajectórias socioprofi ssio-
nais de cabo-verdianos e hindus em Por-
tugal, in: Sociologia: problemas e práticas, 
Nº 48, pp. 69-91.
Malheiros, Jorge Macaísta et al. 2007. 
Espaços e expressões de confl ito e tensão 
entre autóctones, minorias migrantes e 
não migrantes na Área Metropolitana de 
Lisboa. Lisboa: Alto-Comissariado para a 
Imigração e Minorias Étnicas. 
Malheiros, Jorge Macaísta. 2011. Promo-
ção da interculturalidade e da integração 
de proximidade. Lisboa: Alto-Comissaria-
do para a Imigração e Diálogo Intercultu-
ral.
Mendes, Maria Manuela Ferreira. 2010. 
Imigração, identidades e discrimina-
ção: imigrantes russos e ucranianos na 
área metropolitana de Lisboa. Lisboa: ICS. 
Imprensa de Ciências Sociais.
Neto, Vítor. 2004. Minorias e limites da 
tolerância em Portugal (sécs. XIX/XX), 
in: Revista de história das ideias. Coim-
bra, vol. 25, p. 355-403.
Oliveira, Ana, e Galego, Carla. 2005. 
A mediação sócio-cultural : um puzzle em 
construção. Lisboa: Alto-Comissariado 
para a Imigração e Minorias Étnicas, Ob-
servatório da Imigração 14.
ONU. 2008. Os direitos das minorias, Fi-
cha informativa 18. Lisboa: Comissão 
Nacional para as Comemorações do 50º 

Aniversário da Declaração Universal dos 
Direitos do Homem.
Pinto, Ana Luísa e Canotilho, Mariana. 
2005. O tratamento dos estrangeiros e das 
minorias na jurisprudência constitucional 
portuguesa, in: Estudos em homenagem 
ao Conselheiro José Manuel Cardoso da 
Costa, II Vol.. Coimbra: Coimbra Editora.
Santos, Ana Cristina. 2005. A lei do dese-
jo: direitos humanos e minorias sexuais em 
Portugal. Porto : Afrontamento.
Vala, Jorge e Lima, Marcus. 2002. Indi-
vidualismo meritocrático, diferenciação 
cultural e racismo, in: Análise Social, Lis-
boa, V. 37, nº 162, p. 181-207.
Veiga, Paula. 1998. A Organização Social 
do Sexo: o Caso de Portugal no Contexto 
Internacional, in Actas del IV Congreso ? 
Cultura Europea?, Universidade de Navar-
ra, pp. 937-944. Pamplona: ed. Aranzadi.

INFORMAÇÃO ADICIONAL:
Colecção Estudos OI, Estudos e Docu-
mentos do Observatório da Imigração: 
http://www.oi.acidi.gov.pt/modules.php?
name=Content&pa=showpage&pid=15 

SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE
Feio, Joana Areosa. 2008. De étnicos a 
“étnicos”: uma abordagem aos “angolares” 
de S. Tomé e Príncipe. [Dissertação] Depar-
tamento de Antropologia. Instituto Supe-
rior de Ciências do Trabalho e da Empresa.

P. DIREITO AO ASILO

BRASIL
Andrade, José H. Fischel de. 2000. Regio-
nalização e Harmonização da Defi nição de 
Refugiado e dos Procedimentos para a De-
terminação da Condição de Refugiado no 
Âmbito do MERCOSUL, in: Casella, Paulo 
Borba (ed.), Mersocul – Integração Regio-
nal e Globalização. Renovar, pp.63-98.



 636  636 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA

Araujo, Nadia de e Almeida, Guilherme 
Assis de (ed.). 2001. O Direito Internacio-
nal dos Refugiados: Uma Perspectiva Brasi-
leira. Rio de Janeiro: Renovar.
Cançado Trindade, Antônio Augusto. Di-
reito Internacional dos Direitos Humanos, 
Direito Internacional Humanitário e Direi-
to Internacional dos Refugiados: Aproxi-
mações ou Convergências. Disponível em: 
http://www.icrc.org/icrcspa.nsf/0/32f3c4
0444dde4d2032568d4005cda7b?OpenDoc
ument. 
Morikawa, Márcia Mieko. 2006. Desloca-
dos Internos: Entre a Soberania do Estado 
e a Proteção Internacional dos Direitos Hu-
manos – Uma Crítica ao Sistema Interna-
cional de Proteção dos Refugiados, Stvdia 
Ivridica 86. Coimbra Editora.
Morikawa, Márcia Mieko. 2008. Acesso à 
justiça internacional e a problemática dos 
refugiados: por um direito dos refugiados a 
duas velocidades, in: João Carlos de Carva-
lho Rocha et al. (eds.), Direitos Humanos, 
Desafi os Humanitários Contemporâneos 
– 10 Anos do Estatuto do Refugiado – Lei 
n°.9474/97 de 22 de julho de 1997. Belo 
Horizonte: Del Rey, pp. 395-426.
Ramos, André de Carvalho et al. (eds.). 
2011. 60 Anos de ACNUR: Perspectivas de 
Futuro. São Paulo: Editora CLA Cultural.
Rocha, João Carlos de Carvalho et al. 
(eds.). 2008. Direitos Humanos, Desafi os 
Humanitários Contemporâneos – 10 Anos 
do Estatuto do Refugiado – Lei n°.9474/97 
de 22 de julho de 1997. Del Rey.
Soares, Guido Fernando Silva. 2004. Os 
Direitos Humanos e a Proteção dos Estran-
geiros, in: Revista da Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo, vol. 99, p. 
403-460.
Sousa, Mônica Teresa Costa. 2002. Esta-
dos, Confl itos Internacionais e Direito In-
ternacional Humanitário: Uma Vinculação 
Necessária, in: Danielle Annoni (ed.), Os 

Novos Conceitos do Novo Direito Interna-
cional – Cidadania, Democracia e Direitos 
Humanos. América Jurídica, pp.409-420.
Vieira, Liszt. 2002. Entre a Terra e o Céu: 
A Cidadania do Nacional ao Global, in: 
Danielle Annoni (ed.), Os Novos Concei-
tos do Novo Direito Internacional – Cida-
dania, Democracia e Direitos Humanos. 
América Jurídica, pp.387-407.

PORTUGAL
Andrade, José H. Fischel de. 1996. Direito 
internacional dos refugiados: evolução his-
tórica 1921-1952. Rio de Janeiro: Renovar.
Avelãs Nunes, António José et al. 2002. 
A inclusão do outro, in: Studia jurídica 
nº66. Coimbra: Coimbra Editora.
Barreiras Duarte, Feliciano. 2009. Asilo, 
imigração, nacionalidade e minorias étni-
cas: legislação, jurisprudência, pareceres e 
recomendações. Lisboa: Âncora.
Cierco, Teresa. 2010. A instituição de asilo 
na União Europeia. Coimbra: Almedina. 
Oliveira, Andreia Sofi a Pinto. 2004. A re-
cusa de pedidos de asilo por “inadmissibi-
lidade”, in: Cândido de Oliveira, António 
(ed.), Estudos em comemoração do 10º 
aniversário da licenciatura em Direito da 
Universidade do Minho. Coimbra: Alme-
dina.
Oliveira, Andreia Sofi a Pinto. 2012. Al-
gumas questões sobre os pressupostos do 
reconhecimento de protecção internacional 
a estrangeiros em Portugal, in: Estudos em 
homenagem ao Prof. Doutor Jorge Miran-
da, - vol. 1. Coimbra, p. 349-360. 
Oliveira, Andreia Sofi a Pinto. 2011. Le-
gitimidade processual na intimação para 
protecção do direito ao reagrupamento fa-
miliar, in: Cadernos de Justiça Administra-
tiva, Nº 86. 
Oliveira, Andreia Sofi a Pinto. 2010. O 
Novo Direito do Asilo Português, in: Jorge 
Miranda (ed.), Estudos em Homenagem 



  637 IV. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E INFORMAÇÃO ADICIONAL EM LÍNGUA PORTUGUESA 637

ao Prof. Doutor Sérvulo Correia. Coimbra: 
Coimbra Editora, pp. 167-184.
Oliveira, Andreia Sofi a Pinto. 2008. Quem 
faz o que pode, a mais não é obrigado? — So-
bre a medida e o ónus da prova nos proces-
sos de asilo - Anotação ao Ac. do TCA Sul de 
4.11.2004, P. 362/04, in: Cadernos de Justiça 
Administrativa, nº 70, Julho/Agosto. 
Oliveira, Andreia Sofi a Pinto. 2009. O di-
reito de asilo na Constituição Portuguesa: 
âmbito de protecção de um direito funda-
mental. Coimbra: Coimbra Editora.
Rodrigues, José Noronha. 2006. A histó-
ria do direito de asilo no direito internacio-
nal, CEEApIA WP No. 18/2006. Working 
paper series.
Rodrigues, José Noronha. 2008. Anais 
de Direito de Asilo, CEEApIA WP No. 
12/2008. Working paper series.
Rodrigues, José Noronha. 2006. Políticas 
de asilo e de direito de asilo na União Eu-
ropeia, CEEApIA WP No. 14/06. Working 
paper series.
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras: Ga-
binete de Documentação e Direito Com-
parado. 2006. Em direcção a um sistema 
comum europeu de asilo: conferência euro-
peia sobre asilo, actas. Lisboa.
Silva Gonçalves, Nuno da, et al. 2010. 
Muros que nos separam: detenção de re-
querentes de asilo e migrantes irregulares 
na EU. Lisboa: Paulinas Editora: Serviço 
Jesuíta aos Refugiados.
Sousa, Constança Urbano de. 2001. A 
protecção temporária enquanto elemento 
de um sistema europeu de asilo; A propos-
ta de directiva comunitária sobre a pro-
tecção temporária, in: Thémis: Revista da 
Faculdade de Direito da UNL, Ano II, nº3. 
Lisboa, p.263-279.
Vitorino, António. 2001. O futuro da po-
lítica de asilo na União Europeia, in: Thé-
mis: Revista da Faculdade de Direito da 
UNL, Ano II, nº3, Lisboa, p. 295-301.

INFORMAÇÃO ADICIONAL:
Relatórios de Imigração, Fronteiras 
e Asilo do Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras: http://sefstat.sef.pt/relato-
rios.aspx.

TIMOR-LESTE
Mendes, Nuno Canas. 2005. A Multidi-
mensionalidade da Construção Identitá-
ria em Timor-Leste. Lisboa: ISCSP-UTL, 
pp.334-337.

III. ENTIDADES RELACIONADAS COM 
DIREITOS HUMANOS

ANGOLA
Provedor de Justiça: www.provedor-jus.
co.a 

Instituições Governamentais:
Ministério da Justiça: http://www.min-
jus.gov.ao/ 
Secretaria de Estado dos Direitos Huma-
nos: www.sedh.gov.ao
Direcção Nacional dos Direitos Humanos 
e Gabinete Nacional dos Direitos Huma-
nos, integrados no Ministério da Justiça: 
http://www.minjus.gov.ao
9.ª Comissão dos Direitos Humanos, Re-
clamações, Sugestões dos Cidadãos: http://
www.parlamento.ao/web/9CDHPRSC/
apresentacao
Comissão Intersectorial para elaboração 
de relatórios sobre os Direitos Humanos

Instituições Não Governamentais:
Acção para o Desenvolvimento Rural e 
Ambiente (ADRA)
Associação Justiça Paz e Democracia 
(AJPD): www.ajpdangola.com
Associação Mãos Livres 
Associação Omunga
Associação Para o Desenvolvimento da 
Saúde em Angola (ADSA)
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Centro Cultural Mosaiko: www.mosaiko.
op.org
Centro Nacional de Aconselhamento (NCC)
Comissão de Justiça e Paz
Conselho de Coordenação dos Direitos 
Humanos (CCDH)
Open society foundations (OSF): www.
opensocietyfoundations.org 
Organização Cristã de Apoio ao Desen-
volvimento Comunitário (OCDEC)

BRASIL
Ouvidoria Nacional dos Direitos Huma-
nos: http://www.presidencia.gov.br/es-
trutura_presidencia/sedh/ogc/ 
Ministério Público Federal (Procurado-
rias Regionais dos Direitos do Cidadão): 
http://www.prsp.mpf.gov.br/prdc/prdc/
informacoes/o-que-e-a-procuradoria-re-
gional-dos-direitos-do-cidadao/ 

Instituições Governamentais:
Comissão de Direitos Humanos e Mino-
rias: http://www2.camara.gov.br/ativida-
de-legislativa/comissoes/comissoes-per-
manentes/cdhm 
Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos (intergovernamental): http://
www.cidh.org/comissao.htm 
Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana (CDDPH): http://www.presiden-
cia.gov.br/estrutura_presidencia/sedh/con-
selho/pessoa_humana/ 
Conselho Nacional de Combate à Discri-
minação (CNCD): http://www.presiden-
cia.gov.br/estrutura_presidencia/sedh/
conselho/combate/ 
Conselho Nacional dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente (CONANDA): http://
www.presidencia.gov.br/estrutura_presi-
dencia/sedh/conselho/conanda/
Conselho Nacional dos Direitos da Pes-
soa Portadora de Defi ciência (CONADE): 
http://portal.mj.gov.br/conade/ 

Conselho Nacional dos Direitos do Ido-
so (CNDI): http://www.presidencia.gov.
br/estrutura_presidencia/sedh/conselho/
idoso/o_que_e/ 
Corte Interamericana de Direitos Huma-
nos (intergovernamental): http://www.
corteidh.or.cr/ 
Defensoria Pública Geral da União 
(DPGU): http://www.dpu.gov.br/ 
Departamento Penitenciário Nacional 
(DEPEN): http://portal.mj.gov.br/data/
Pages/MJC4D50EDBPTBRNN.htm 
Secretaria de Direitos Humanos: http://
www1.direitoshumanos.gov.br/
Secretaria de Gestão Estratégica e Parti-
cipativa: www.portal.saude.gov.br
Secretaria Especial de Políticas de Pro-
moção da Igualdade Racial: http://www.
portaldaigualdade.gov.br/ 
Secretaria Nacional de Promoção dos 
Direitos da Criança e do Adolescente: 
http://www.presidencia.gov.br/estrutu-
ra_presidencia/sedh/spdca/
Superior Tribunal de Justiça: http://
www.stj.gov.br

Instituições Não Governamentais:
Ação Brasileira pela Nutrição e Direitos 
Humanos: http://www.abrandh.org.br/ 
Academia Brasileira de Direito Interna-
cional: http://www.direitointernacional.
org/quem_somos.php 
Associação Brasileira de ONGs (ABONG): 
http://www.abong.org.br/final/outras_
abong.php 
CDI: http://www.cdi.org.br/ 
Centro de Defesa da Criança e do Ado-
lescente de Interlagos: http://www.cede-
cainter.org.br/
Fundação Instituto de Direitos Huma-
nos: http://www2.idh.org.br/fundacao.
htm 
Grupo Tortura Nunca Mais: http://www.
torturanuncamais-rj.org.br/ 
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http://www.torturanuncamais-sp.org/
Instituto para o Desenvolvimento De-
mocrático (IDDE): http://www.instituto-
democratico.com.br/nucleo_de_notarial.
html
Instituto de Defesa dos Direitos Huma-
nos: http://www.iddeha.org.br/ 
Instituto Socioambiental: www.socioam-
biental.org
Justiça Global: http://global.org.br/
Movimento Nacional de Direitos Huma-
nos: http://www.mndh.org.br/
Movimento Interestadual das Quebra-
deiras de Coco Babaçu: http://www.mi-
qcb.org.br/ 
ONGs na América Latina: http://www.
corteidh.or.cr/ongs.cfm 
Organismos governamentais na Amé-
rica Latina: http://www.corteidh.or.cr/
org_gub.cfm 
Plataforma Brasileira de Direitos Hu-
manos Econômicos, Sociais, Culturais e 
Ambientais: http://www.dhescbrasil.org.
br/ 
Rede de Informação e Ação pelo Direito 
a se Alimentar: www.fi anbrasil.org.br
Rede ANDI Brasil: http://www.redeandi-
brasil.org.br/ 
São Martinho: http://www.saomartinho.
org.br/ 
SOS Mata Atlântica: www.sosmatatlanti-
ca.org.br
WWF-Brasil: www.wwf.org.br

CABO VERDE
Comissão Nacional para os Direitos Hu-
manos e a Cidadania, CNDHC: www.cn-
dhc.org

Instituições Governamentais:
Casas do Direito: www.casasdodireito.cv
Instituto Cabo-verdiano para Igualda-
de e Equidade de Género, ICIEG: www.
icieg.cv

Instituto Cabo-verdiano da Criança e do 
Adolescente, ICCA 

Instituições Não Governamentais:
Associação para a Solidariedade e De-
senvolvimento “Zé Moniz”, AZM 
Associação Cabo-verdiana de Mulheres 
Juristas, AMJ 
Organização das Mulheres de Cabo Ver-
de, OMCV 
Ordem dos Advogados de Cabo Verde, OACV 
Associação A Ponte: www.aponte.cv
Federação Cabo-verdiana das Associa-
ções de Pessoas com Defi ciência, FEDAC
Associação de Desenvolvimento e For-
mação de Pessoas em Condições Espe-
ciais de Cabo Verde, ADEF 
Associação Cabo-verdiana de Defi cien-
tes, ACD: www.acd-cv.org
Associação dos Defi cientes visuais de 
Cabo Verde, ADEVIC: www.adevic.cv

GUINÉ-BISSAU
Comissão dos Direitos Humanos da Gui-
né-Bissau

Instituições Governamentais:
Comité Nacional para o Abandono das 
Práticas Nefastas
RENLUV - Rede Nacional de Luta contra 
Violência no Género e na Criança
Comissão Nacional das Mulheres Traba-
lhadoras
Comité das Mulheres de Defesa e Segu-
rança (Ministério da Defesa)
Plataforma Politica das Mulheres
Observatório para a igualdade dos direi-
tos da mulher e criança

Instituições Não Governamentais:
Sinim Mira Nasseque: http://senimmira-
nasseque.blogspot.com/
AMAE – Associação das Mulheres Acti-
vidades Económica
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Organização das Mulheres da Guiné-
Bissau
Movimento Pro-cidadão
Liga Guineense dos Direitos Humanos: 
http://www.lgdh.org/
Ação para o Desenvolvimento AD: 
http://www.adbissau.org/ 
SOS Guiné-Bissau: http://www.sos-ro.
org/content/index.php?option=com_ co
ntent&view=article&id=56&Itemid=60&
lang=en 
Plataforma de Concertação das ONG´s 
Nacionais e Internacionais na Guiné-Bis-
sau (PLACON-GB)
AMIC – Associação dos Amigos da Criança 
Rede Nacional de Rádios Comunitárias 
[RENARC]: http://renarc.adbissau.org/
Casa dos Direitos: http://www.casadosdi-
reitos-guinebissau.org/ 

MOÇAMBIQUE
CNDH – Comissão Nacional de Direitos 
Humanos
Provedor de Justiça

Instituições Governamentais:
CNAM – Conselho Nacional para o Avan-
ço da Mulher 
MMAS – Ministério da Mulher e da Ação 
Social
MISAU – Ministério da Saúde
MINED – Ministério da Educação
MJ – Ministério da Justiça

Instituições Não Governamentais:
Fórum Mulher 
ACMS – Associação da Mulher na Comu-
nidade Social (Moçambique) 
Lambda – Associação Moçambicana para 
a Defesa das Minorias Sexuais
LDH – Liga dos Direitos Humanos (Mo-
çambique)
CIP – Centro de Integridade Pública de 
Moçambique: http://www.cip.org.mz/

Rede CAME – Rede Contra Abuso de Me-
nores: http://www.redecame.org.mz/
REDICEM – Rede dos Direitos das Crian-
ças: http://redicem.mzbusiness.com/por

PORTUGAL
Provedoria de Justiça: http://www.pro-
vedor-jus.pt
Comissão Nacional para os Direitos Hu-
manos (Ministério dos Negócios Estran-
geiros): http://www.portugal.gov.pt/pt/
os-ministerios/ministerio-dos-negocios-
estrangeiros/quero-saber-mais/sobre-o-
ministerio/comissao-nacional-para-os-di-
reitos-humanos.aspx

Instituições Governamentais:
ACIDI - Alto Comissariado para a Imigra-
ção e Diálogo Intercultural: http://www.
acidi.gov.pt/
Observatório da Imigração: http://www.
oi.acidi.gov.pt/
Comissão para a Igualdade no Trabalho e 
no Emprego: http://www.cite.gov.pt
Comissão para a Cidadania e Igualdade 
do Género: http://www.cidm.pt/
Comissão Nacional de Proteção de Crianças 
e Jovens em Risco: http://www.cnpcjr.pt/
Ministério da Educação – Educação para 
a Cidadania:
http://www.dgidc.min-edu.pt/educacao-
cidadania/index.php?
Ministério dos Negócios Estrangeiros: 
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-minis-
terios/ministerio-dos-negocios-estrangei-
ros.aspx/
Camões - Instituto da Cooperação e da 
Língua: http://www.instituto-camoes.pt/
Observatório do Tráfi co de Seres Huma-
nos: http://www.otsh.mai.gov.pt/
Procuradoria-Geral da República: http://
www.pgr.pt
Gabinete de Documentação e Direito 
Comparado: http://www.gddc.pt
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Instituições Não Governamentais:
Abraço: http://www.abraco.pt
Associação para a Cooperação Entre os 
Povos (ACEP): http://www.acep.pt/
Associação de Defesa dos Direitos Huma-
nos (ADDHU): http://www.addhu.org/
Associação Portuguesa de Mulheres Ju-
ristas (APMJ): http://www.apmj.pt/
Associação Portuguesa de Mulheres Em-
presárias (APME): http://www.apme.pt/
AMI - Assistência Médica Internacional: 
http://www.ami.org.pt/
Amnistia Internacional - Secção Portu-
guesa: http://www.amnistia-internacio-
nal.pt
Associação Portuguesa de Apoio à Víti-
ma (APAV): http://www.apav.pt
Associação Saúde em Português (ASP): 
http://www.saudeportugues.org/
Banco Alimentar contra a Fome: http://
www.bancoalimentar.pt/
Caritas Portuguesa: http://www.cari-
tas.pt/
Conselho Português para os Refugiados: 
http://www.cpr.pt
Cruz Vermelha Portuguesa (CVP): www.
cruzvermelha.pt
DECO - Associação para a Defesa do Con-
sumidor: http://www.deco.proteste.pt
Rede Europeia Anti Pobreza, EAPN (Eu-
ropean Anti Poverty Network) / Portugal: 
http://www.eapn.pt/
FEC - Fundação Fé e Cooperação: http://
www.fecongd.org/
Fundação Calouste Gulbenkian: http://
www.gulbenkian.pt/
Fundação Mário Soares: http://www.fm-
soares.pt
Fundação Portugal África: http://www.
fportugalafrica.pt/
IAC - Instituto de Apoio à Criança: www.
iacrianca.pt
IED - Instituto de Estudos para o Desen-
volvimento: http://www.ied-pt.org/pt/ 

IMVF - Instituto Marquês de Valle Flôr: 
http://www.imvf.org/
Leigos para o Desenvolvimento: http://
www.leigos.org/
MdM – P – Médicos do Mundo Portugal: 
http://www.medicosdomundo.pt/
OIKOS- Cooperação e Desenvolvimento: 
www.oikos.pt
ORBIS - Cooperação e Desenvolvimento: 
http://www.orbiscooperation.org/orbis/
Plataforma Portuguesa das Organizações 
Não-Governamentais para o Desenvolvi-
mento: http://www.plataformaongd.pt/
Pro Dignitate - Fundação de Direitos Hu-
manos: www.prodignitate.pt
Secção de Defesa dos Direitos Humanos da 
Associação Académica de Coimbra (SDDH 
AAC): http://www.direitoshumanos.aac.uc.pt/
Serviço Jesuíta aos Refugiados: http://
www.jrsportugal.pt/
SOL - Associação de Apoio às Crianças 
Infectadas com o Vírus da Sida e suas 
Famílias: http://www.sol-criancas.pt/
SOLSEF - Sol Sem Fronteiras: http://
www.solsef.org
SOS Criança: http://www.soscrianca.pt/
SOS Racismo: http://www.sosracismo.pt
UNICEF Comité Português: www.unicef.pt
UNRIC - Centro Regional de Informa-
ção das Nações Unidas (em português): 
http://www.unric.org/pt/

Centros de Investigação:
Centro de Direitos Humanos – Ius Gen-
tium Conimbrigae da Faculdade de Direi-
to da Universidade de coimbra: http://
www.fd.uc.pt/igc/
CEIS20 - Centro de Estudos Interdisciplina-
res do Século XX da Universidade de Coim-
bra: http://www.ceis20.uc.pt/ceis20/home/
Centro de Estudos Sociais: http://www.
ces.uc.pt/
Centro de Investigação Interdisciplinar 
em Direitos Humanos da Universidade 
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do Minho: http://www.dh-cii.uminho.pt/
CEAUP - Centro de Estudos Africanos da 
Universidade do Porto: http://www.afri-
canos.eu/ceaup/index.php

SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE
Comissão Interministerial de Direitos 
Humanos (Ministério da Justiça)

Instituições Governamentais:
Instituto de Violência Doméstica
Instituto Nacional para Promoção e 
Equidade de Género
Ministério dos  Negócios Estrangeiros, 
Cooperação e Comunidades: http://
www.mnecc.gov.st/
Ministério Público
Supremo Tribunal de Justiça: http://
www.stp.st

Instituições Não Governamentais:
Associação para a Cooperação entre os 
Povos
Associação Santomense de Mulheres de 
Carreira Jurídica
Associação Santomense dos Direitos Hu-
manos
Centro de Aconselhamento sobre Violên-
cia Doméstica e Intrafamiliar
Centro Integridade Pública
Fórum de Mulheres Santomenses, 
Fundação da Criança e da Juventude

Instituto de Apoio à Criança
Liga dos Direitos Humanos
Núcleo da Federação das Mulheres Paz 
Mundial
ONG Sítio do Equador
Organização Santomense de Direitos Hu-
manos

TIMOR-LESTE
Provedor dos Direitos Humanos e Justi-
ça: http://pdhj.org/wp/

Instituições Governamentais:
Ministério da Justiça: www.mj.gov.tl/

Instituições Não Governamentais:
ETAN: www.etan.org
Luta Hamutuk: www.lutahamutuk.org
The HAK Association: www.yayasanhak.
minihub.org
LABEH: www.labeh.org
Lao Hamutuk: http://www.laohamutuk.
org/Judicial System Monitoring Program-
me: http://jsmp.tl/
Alola Foundation: http://www.alolafoun-
dation.org/
Rede Feto: http://redefeto.blogspot.pt/
Comissão de Acolhimento, Verdade e 
Reconciliação de Timor-Leste: www.
cavr-timorleste.org/po/Apuramento%20
da%verdade.htm


